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REGULAMENTO DO IS SOL AGORA GREEN II ESG FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS SEGMENTO FINANCEIRO DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

O IS SOL AGORA GREEN II ESG FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
SEGMENTO FINANCEIRO DE RESPONSABILIDADE LIMITADA ¢é um fundo de investimento em
direitos creditérios constituido sob a forma de condominio de natureza especial, regido pelo presente
Regulamento e disciplinado pela Resolugdao CMN 2.907, pela Resolugdao CVM 175, pelos artigos 1.368-C
a 1.368-F do Cddigo Civil e pelas demais disposicbes legais e regulamentares aplicaveis.

Os termos e expressdes utilizados neste Regulamento quando iniciados por letra mailscula tém o
significado a eles atribuidos no Complemento I ao presente Regulamento. Além disso, (i) sempre que
exigido pelo contexto, as definigdes contidas neste Regulamento aplicar-se-ao tanto no singular quanto
no plural e o género masculino incluird o feminino e vice-versa; (ii) referéncias a qualquer documento
ou outros instrumentos incluem todas as suas alteragdes, substituicdes, consolidagdes e respectivas
complementacdes, salvo se expressamente disposto de forma diferente; (iii) referéncias a disposices
legais serdo interpretadas como referéncias as disposicGes conforme alteradas, estendidas, consolidadas
ou reformuladas; (iv) salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste Regulamento,
referéncias a itens, complementos ou apéndices aplicam-se a itens e anexos deste Regulamento; (v)
todas as referéncias a quaisquer partes incluem seus sucessores, representantes e cessionarios
autorizados; (vi) as referéncias ao Fundo alcancam a sua Classe Unica; e (vii) todas as referéncias a
Classe alcangam o Fundo ja que este possui Classe Unica.

1. OBJETIVO

1.1. O Fundo tem por objetivo proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do investimento dos
recursos do Fundo na aquisicdo de Direitos Creditérios que atendam a politica de investimento,
composicdo e diversificagdo da carteira do Fundo, conforme descritas no presente
Regulamento.

2. FORMA DE CONSTITUICAO, PUBLICO-ALVO, CLASSE UNICA E RESPONSABILIDADE
LIMITADA

2.1. 0 Fundo é constituido em uma Unica Classe de Cotas fechada, nos termos do artigo 5° do
Anexo Normativo II a Resolucao CVM 175, de modo que as Cotas somente serdo resgatadas,
ordinariamente, ao término do prazo de resgate definido no respectivo Apéndice ou em caso
de liquidacao antecipada da Classe.

2.2. Apds 90 (noventa) dias da Data de Inicio do Fundo, caso o Fundo e sua respectiva Classe
mantenham, a qualquer tempo, Patrimonio Liquido diario inferior a R$1.000.000,00 (um milhdo
de reais) pelo periodo de 90 (noventa) dias consecutivos, estes devem ser imediatamente
liquidados pela Administradora.
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2.3. A Classe do Fundo é destinada a Investidores Autorizados que busquem rentabilidade, no longo
prazo, compativel com a politica de investimento, composicdo e diversificacdo da carteira do
Fundo, e aceitem os riscos associados aos investimentos do Fundo.

2.4. Para fins do disposto no “Cddigo de Administracdo e Gestdo de Recursos de Terceiros” da
ANBIMA, o Fundo é classificado como “Fundo de Investimento em Direitos Creditorios”, tipo
“Financeiro”, com foco de atuacdo em “Crédito Pessoal”, conforme “Anexo Complementar V -
Regras e Procedimentos para FIDC”, de 02 de outubro de 2023.

2.5. Os Cotistas da Classe do Fundo terdo sua responsabilidade limitada ao valor por eles subscrito,
nos termos do artigo 18 da Resolugdo CVM 175 e do artigo 1.368-D, inciso I do Cddigo Civil.

3. PRAZO DE DURAGAO

3.1. O funcionamento do Fundo tera inicio na Data de Inicio do Fundo. O Fundo tera prazo de
duracgdo indeterminado, sendo que cada Série de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas
Mezanino terdo o Prazo de Duracdo estipulado no respectivo Apéndice.

3.2. Sem prejuizo do disposto acima, em nenhuma hipotese as Cotas Seniores e as Cotas
Subordinadas Mezanino de Séries subsequentes, quando da sua emissdo, poderdo ter Prazo de
Duragdo igual ou superior ao Prazo de Duracdo remanescente das Cotas Seniores da 12 Série,
devendo tal requisito ser necessariamente observado para que se efetive, a qualquer tempo, a
emissao de novas Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino.

3.3.

4. PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS
4.1. Administradora

4.1.1. O Fundo é administrado pelo BANCO GENIAL S.A., instituicdo financeira com sede na Cidade
e Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, 228, sala 907, inscrito no CNPJ/MF sob n°
45.246.410/0001-55, autorizada pela CVM a exercer a atividade de administracdao de carteira de valores
mobiliarios, por meio do Ato Declaratério CVM n° 15.455, expedido em 13 de janeiro de 2017.

4.1.2. A Administradora, observadas as limitagOes estabelecidas neste Regulamento e nas disposicdes
legais e regulamentares pertinentes, tem poderes para praticar todos os atos necesséarios a
administragdo do Fundo, na sua respectiva esfera de atuacao.

4.1.3. Sem prejuizo de outras obrigacdes legais e regulamentares a que esteja sujeita, a
Administradora obriga-se a:

(i) prestar os seguintes servigos ao Fundo: (a) tesouraria, controle e processamento de ativos; e
(b) escrituragdo das Cotas;
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(ii)
(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

contratar o Auditor Independente do Fundo;
prestar os servigos de Custodiante, conforme descritos no item 6.1 abaixo;

a partir do momento em que os Direitos Creditorios passem a ser considerados como passiveis
de registro, nos termos do Oficio Circular CYM/SSE 8/2023, contratar a Entidade Registradora
para prestacdo de servicos de registro dos Direitos Creditorios Adquiridos, observado que a
Entidade Registradora ndao pode ser parte relacionada da Gestora ou de eventual consultoria
especializada contratada pela Gestora;

diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:
(1) o registro dos Cotistas;

(2) o livro de atas das Assembleias Geral;

(3) o livro de presenca de Cotistas;

(4) os demonstrativos trimestrais e anuais do Fundo, incluindo os pareceres do Auditor
Independente; e

(5) 0s registros contabeis referentes as operacgdes e ao patrimoénio da Classe do Fundo.

sem prejuizo da observancia dos procedimentos relativos as demonstracdes contabeis, manter,
separadamente, registros com informacdes completas sobre toda e qualquer modalidade de
negociagdo realizada entre a Administradora, a Gestora, o Custodiante, conforme aplicavel, e
respectivas partes relacionadas, de um lado e a Classe de Cotas, de outro;

encaminhar ao Sistema de Informacdes de Créditos do BACEN - SCR carteira com dados
individualizados de risco de crédito referentes a cada operacdo de crédito, conforme modelos
disponiveis na pagina do BACEN na rede mundial de computadores;

obter autorizacdo especifica dos Devedores, passivel de comprovacdo, para fins de consulta as
informagdes constantes do SCR;

observar obrigagdes e as vedagOes estabelecidas na Resolugdo CVM 175, especialmente com
relacao ao disposto em seus artigos 101 e 103 e nos artigos 41 a 43 do Anexo Normativo II da
Resolugdo CVM 175;

nos termos do artigo 122, ii, “a” da Resolugdo CVM 175, preparar em conjunto com a Gestora
um plano de resolugdo do Patrimonio Liquido negativo, quando aplicavel, e, apds aprovacdo pela
Assembleia Geral, executa-lo;

comunicar os Cotistas sobre eventual rebaixamento da classificagdo de risco das Cotas, se
aplicavel, no prazo maximo de 1 (um) Dia Util contado de sua ciéncia do fato;

encaminhar o informe mensal a CVM, por meio de sistema eletrénico disponivel na rede mundial
de computadores, conforme modelo disposto no suplemento “G” da Resolugdo CVM 175,
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(xiii)

(xiv)
(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

observando o prazo de 15 (quinze) dias apds o encerramento do més a que se referirem as
informacgoes;

encaminhar o demonstrativo trimestral a CVM, por meio de sistema eletrénico disponivel na
rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias apds o encerramento do
trimestre civil a que se referirem as informacgdes, evidenciando o requerido no artigo 27, v do
Anexo Normativo II da Resolugdao CVM 175;

custear as despesas de propaganda da Classe;
calcular, nos termos previstos neste Regulamento, a Reserva de Despesas e Encargos;

calcular, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares exigidos com relagdo aos
parametros abaixo, com base em relatdrios previamente acordados:

(a) Indice de Subordinagdo Sénior;

(b) Indice de Subordinacdo Mezanino;

(c) Proporgédo de Direitos Creditérios Pos-fixados;

(d) Alocagdo Minima; e

(e) Indices de Atraso.

no caso de (a) qualquer instituicao na qual o Fundo mantenha conta deixe de se enquadrar
como uma Instituicdo Autorizada; ou (b) liquidacdo, dissolugdo, intervencao, decretacdo de
faléncia ou decretacdo de Regime de Administracdo Especial Temporaria (RAET) da entidade na
qual o Fundo mantenha conta, requerer, as expensas do Fundo, o redirecionamento do fluxo de

recursos provenientes dos Direitos Creditérios Adquiridos e dos Ativos Financeiros integrantes
da carteira do Fundo para outra conta de titularidade do Fundo;

adotar as medidas previstas neste Regulamento caso tome conhecimento de Eventos de
Insolvéncia, seja por meio de notificacdo dos Cotistas, de qualquer terceiro interessado ou por
meio de informagbes de mercado;

apurar os valores a serem alocados nos termos do Capitulo 15 deste Regulamento;

monitorar a ocorréncia de quaisquer Eventos de Avaliacdo e/ou Eventos de Liquidacdo
Antecipada;

diligenciar para que eventuais inconsisténcias apontadas pela Gestora, ou por terceiro por ela
contratado, nos relatérios de verificagdo de lastro sejam tratadas tempestivamente;

enviar ou colocar a disposicdo da Agéncia Classificadora de Risco, caso contratada, e dos
Cotistas, na sede da Administradora ou em sua pagina na internet, na respectiva Data de Envio
do Relatério de Monitoramento, o Relatério de Monitoramento abrangendo informacdes sobre
0s parametros abaixo descritos, considerando informacgbes sobre os Direitos Creditérios
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Adquiridos e os Ativos Financeiros referentes aos dados levantados na Ultima Data de
Referéncia:

(a)

(b)
(c)

(d)

(e)
(f)
(9)
(h)

()

@)

(k)

m

(m)
(n)

(o)

(p)

(a)

informagdes requeridas no artigo 27, inciso II do Anexo Normativo II da Resolucao
CVM 175;

Indice de Subordinacdo Sénior;
fndice de Subordinacdo Mezanino;

Proporcdo de Direitos Creditorios Pds-fixados e Proporgdo de Direitos Creditdrios Pré-
fixados;

Marcacao a mercado dos derivativos celebrados pelo Fundo;
Alocagdo Minima;
Reserva de Despesas e Encargos;

valores agregados das Cotas em circulacdo, segregados por Subclasse e Séries,
conforme aplicavel;

Valor Presente dos Direitos Creditérios, agregado e decomposto nas respectivas
classificacdes de risco do Direito Creditorio;

Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditdrios adquiridos;

média ponderada das taxas de aquisicdo das CCBs que lastreiam os Direitos Creditérios
Pés-fixados adquiridos pelo Fundo;

média ponderada das taxas de aquisicdo das CCBs que lastreiam os Direitos Creditérios
Pré-fixados adquiridos pelo Fundo;

Patrimoénio Liquido;
Valor dos Direitos Creditérios liquidos das provisdes de devedores duvidosos;

valor agregado mensal das provisdes e perdas relativas aos Direitos Creditérios e/ou
Ativos Financeiros;

Valor das Disponibilidades;

rentabilidade das Cotas na periodicidade conforme abaixo:
(i) mensal (MTD);
(i) anual (YTD);

(iii) ultimos 30 (trinta) dias;
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(iv) ultimos 90 (noventa) dias;

(v) ultimos 180 (cento e oitenta) dias;

(vi) ultimos 360 (trezentos e sessenta) dias;

(vii) ultimos 720 (setecentos e vinte) dias;
(r) cada um dos Indices de Atraso;

(s) o Valor Presente dos Direitos Creditorios integrantes da carteira do Fundo cujo prazo
de vencimento incluindo o Periodo de Caréncia para pagamento de principal e/ou juros,
seja superior ao vencimento das Cotas Seniores; e

(t) o Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditérios Adquiridos da carteira do Fundo que
tenham vencimento igual ou inferior ao prazo de vencimento final das Cotas Seniores
em circulacao.

(xxiii) informar a 12 Data de Integralizacdo de Cotas, por meio de sistema eletronico disponivel na
rede mundial de computadores, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis;

(xxiv) zelar para que os prestadores de servigos contratados pela Administradora tenham normas e
procedimentos adequados, por escrito e verificaveis, que permitam o efetivo controle sobre a
movimentagdo da documentagdo relativa aos Direitos Creditorios, nos termos do artigo 30, §1°
do Anexo Normativo II da Resolugdo CVM 175;

(xxv) observar as normas de conduta previstas no artigo 106 da Resolugdao CVM 175;
(xxvi) observar e fazer com que sejam cumpridas, as disposicdes constantes deste Regulamento; e

(xxvii) realizar, por conta e em nome do Fundo, o pagamento da taxa de fiscalizagdo, conforme
aplicavel, nos termos do artigo 59, II, “b”, da Lei n® 7.490, de 20 de dezembro de 1989,
conforme alterada, e do artigo 27, I, “a”, da Resolugdo CVM 160. Caso a Administradora, a
Gestora ou a Descarbonize venham a realizar o pagamento com recursos proprios, por motivos
operacionais, podera reembolsar-se do valor das referidas taxas junto ao Fundo;

(xxviii) manter servigo de atendimento ao Cotista, responsavel pelo esclarecimento de davidas
e pelo recebimento de reclamagdes, cujas informacdes encontam-se no seguinte enderego
eletrénico: www.bancogenial.com.vc;

(xxix) pagar a multa cominatdria as suas expensas, nos termos da legislacdo vigente, por cada dia de
atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacdo aplicavel; e

(xxx) cumprir as deliberagdes da Assembleia Geral.

4.1.4. A Administradora pode contratar outros servicos em beneficio da Classe de Cotas, que ndo
estejam listados nos incisos do artigo 83 da Resolugdao CVM 175, observado que, nesse caso: (@) a
contratacdo nao ocorre em nome do Fundo, salvo previsdo neste Regulamento ou aprovagdo em
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Assembleia Geral, e (b) caso o prestador de servico contratado ndo seja um participante de mercado
regulado pela CVM ou o servigo prestado ao Fundo ndo se encontre dentro da esfera de atuagao de tal
autarquia, a Administradora deve fiscalizar as atividades do terceiro contratado relacionadas ao Fundo.

4.2. Gestora

4.2.1. O Fundo é gerido pela JGP GESTAO DE CREDITO LTDA., sociedade com sede na Cidade do
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaita, 275, 11 e 12° andares e inscrita no CNPJ/MF
sob o n® 13.189.882/0001-27, devidamente autorizada pela CVM para o exercicio da atividade de
administracdo de carteiras de titulos e valores mobiliarios, nos termos do Ato Declaratério n® 10.662,
de 27 de outubro de 2009.

4.2.2. A Gestora presta ao Fundo os servicos de gestdo profissional dos Direitos Creditérios Adquiridos
e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. A Gestora, observadas as limitagdes legais e
as previstas na regulamentacdo aplicavel, tem poderes para praticar os atos necessarios a gestdo da
carteira de ativos da Classe do Fundo, na sua respectiva esfera de atuagao.

4.2.3. Sem prejuizo de outras atribuigdes impostas pela regulamentacdo em vigor e pelo presente
Regulamento, a Gestora é responsavel pelas seguintes atividades:

(i) contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados os
seguintes servicos:

(1) intermediacao de operacdes para a carteira do Fundo;
(2) distribuicdo de Cotas;

(3) classificacdo de risco das Cotas por Agéncia Classificadora de Risco, para realizar a
classificacao de risco das Cotas, observados os requisitos previstos no artigo 95 da
Resolugdo CVM 175,;

(4) formador de mercado da Classe, conforme aplicavel; e
(5) o Consultor de Cobranca.

(ii) estruturar o Fundo e sua respectiva Classe, observados os termos do artigo 33, §1° do Anexo
Normativo II da Resolugao CVM 175;

(iii) atuar em consonancia com as normas técnicas e administrativas adequadas as operagdes nos
mercados financeiro e de capitais, observados os principios de boa técnica de investimentos,
analisando e selecionando os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros para aquisigdo pelo
Fundo, em estrita observancia a politica de investimento, composicdo e diversificacdo da
carteira do Fundo;

(iv) observar as disposigdes da regulamentagdo aplicavel com relagdo ao exercicio profissional de
gestdo de carteiras de valores mobiliarios;
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(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

observancia dos limites de composicdo e concentracdo de carteira e de concentragdo em
fatores de risco, conforme estabelecidos no artigo 89 da Resolugdo CVM 175 e neste
Regulamento, observado que (1) a Gestora ndo esta sujeita as penalidades aplicaveis pelo
descumprimento dos limites de concentracdo e diversificacdo de carteira e concentragao de
risco quando o descumprimento for causado por desenquadramento passivo, decorrente de
fatos alheios a sua vontade, que causem alteragdes imprevisiveis e significativas no Patriménio
Liqguido ou nas condigdes gerais do mercado de valores mobiliario; (2) caso o
desenquadramento passivo se prolongue por 15 (quinze) Dias Uteis consecutivos, ao final
desse prazo a Gestora deve encaminhar a CVM suas explicacdes para o desenquadramento, e
(3) a Gestora deve informar a CVM o reenquadramento da carteira, tdo logo ocorrido;

verificar o enquadramento dos Direitos Creditdrios a politica de investimento, compreendendo,
a validagdo, na respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento, dos Direitos Creditdrios em relagdo
aos Critérios de Elegibilidade, nos termos deste Regulamento, e a observancia aos requisitos
de composicao e diversificagdo, de forma individualizada ou por amostragem, utilizando
modelo estatistico consistente e passivel de verificacdo;

a partir do momento em que os Direitos Creditdrios passem a ser considerados como passiveis
de registro, nos termos do Oficio Circular CYM/SSE 8/2023, registrar, diretamente ou por meio
de terceiro contratado sob sua responsabilidade, os Direitos Creditérios na Entidade
Registradora da Classe, nos termos do artigo 33, inciso III, do Anexo Normativo II da
Resolugdo CVM 175;

na hipotese de ocorrer substituicdo de Direitos Creditérios Adquiridos, por qualquer motivo,
diligenciar para que a relagdo entre risco e retorno da carteira de Direitos Creditérios
Adquiridos ndo seja alterada, nos termos da politica de investimentos deste Regulamento;

efetuar a correta formalizagdo dos documentos relativos a (1) aquisicdo dos Direitos
Creditérios que atendam as Condicdes de Aquisicao e aos Critérios de Elegibilidade, observada
a politica de investimentos prevista neste Regulamento, e desde que existam recursos
disponiveis para essa aquisicdo, observado o previsto no Contrato de Endosso, por meio da
celebracdo, em nome do Fundo, dos Termos de Endosso, e (2) aquisicdo dos Ativos
Financeiros, devendo encaminhar & Administradora, nos 5 (cinco) Dias Uteis subsequentes a
sua assinatura, uma cdpia de cada documento que firmar em nome da Classe de Cotas;

monitorar, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares exigidos com relagao aos
parametros abaixo, bem como colocar a disposicao dos Cotistas, nos termos previstos neste
Regulamento, tais indicadores:

(a) Indice de Subordinacgdo Sénior;

(b) Indice de Subordinagcao Mezanino;

(c) Proporcgdo de Direitos Creditérios Pos-fixados;
(d) Alocacao Minima;
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(e) Reserva de Despesas e Encargos;
(f) Valor das Disponibilidade; e
(g) Indices de Atraso.

monitorar a adimpléncia da carteira de Direitos Creditorios e, em relagdo aos Direitos
Creditérios Inadimplidos, diligenciando para que sejam adotados os procedimentos de
cobrancga;

monitorar a taxa de retorno dos Direitos Creditérios, considerando, no minimo, pagamentos,
pré-pagamentos e inadimpléncia;

exercer o direito de voto decorrente de ativos detidos pela Classe, realizando todas as agbes
necessarias para tal exercicio, observado o disposto na politica de voto da Classe;

informar a Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteracdo em prestador de
servico por ela contratado;

providenciar a elaboracdo do material de divulgagdo para utilizacdo pelos distribuidores, as
suas expensas, conforme aplicavel;

diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, as suas expensas, a documentacao
relativa as operacbes da Classe de Cotas;

elaborar e encaminhar a Administradora, em até 40 (quarenta) dias apds o encerramento do
trimestre civil a que se referir, relatério contendo as informacdes requeridas no artigo 27, §3°,
do Anexo Normativo II da Resolugao CVM 175;

verificar os Documentos Comprobatorios referentes aos Direitos Creditérios Adquiridos, ou
subcontratar terceiro para realizar tal verificagdo sob sua responsabilidade, observados os
parametros contidos no Complemento V a este Regulamento;

nos termos do artigo 122, ii, “a” da Resolugdo CVM 175, preparar em conjunto com a
Administradora um plano de resolucdo do Patrimonio Liquido negativo, quando aplicavel, e,
apds aprovacdo pela Assembleia Geral, executa-lo;

assumir a defesa ou, quando nao for possivel, fornecer tempestivamente subsidios para que a
Administradora defenda os interesses do Fundo diante de eventuais notificacdes, avisos, autos
de infragdo, multas ou quaisquer outras penalidades aplicadas pelas autoridades fiscalizadoras
em decorréncia das atividades desenvolvidas pela Gestora;

observar as vedagdes estabelecidas na Resolugdo CVM 175, especialmente com relagdo ao
disposto em seus artigos 101 a 103 e nos artigos 41 a 43 do Anexo Normativo II da Resolugao
CVM 175;

observar as normas de conduta previstas no artigo 106 da Resolugao CVM 175;
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(xxiii) observar as disposicdes constantes deste Regulamento;

(xxiv) cumprir as deliberacdes da Assembleia Geral;

(xxv) validar o Prego de Aquisicao;

(xxvi) acompanhar os fluxos de conciliagdo do recebimento dos Direitos Creditérios;

(xxvii) auxiliar a Administradora na elaboragcdo do Relatério de Monitoramento em relagdo a
informacdes de sua responsabilidade;

(xxviii) monitorar, controlar e gerir a Reserva de Caixa;

(xxix) acompanhar as atividades desempenhadas pelo Consultor de Cobranca e pelos Agentes de
Cobranga; e

(xxx) atender aos requisitos previstos na Regras e Procedimentos para Identificacdo de Fundos de
Investimento Sustentavel n° 18, de 13 de julho de 2023 ANBIMA.

4.2.4. Tendo em vista a significativa quantidade de Direitos Creditérios que serdo cedidos ao Fundo e
a expressiva diversificacdo de Devedores, a Gestora, ou terceiro por ela subcontratado, nos termos do
item 4.2.3, (xviii) acima, efetuard a verificacdo do lastro dos Direitos Creditdrios Adquiridos por
amostragem, conforme os critérios definidos no Complemento V ao presente Regulamento.

4.2.4.1. As inconsisténcias apontadas no procedimento de verificagdo de lastro, conforme
descritas no Complemento V, serdo informadas a Administradora. Ndo obstante tal verificagdo, a
Gestora, ou terceiro por ela subcontratado, ndo é responsavel pela veracidade dos Documentos
Comprobatérios e pela existéncia dos Direitos Creditérios Adquiridos, sendo, no entanto, responsavel
pela pronta informagdo caso venha a ter conhecimento de eventuais inconsisténcias.

4.2.4.2. Na hipdtese de verificagdo de uma Inconsisténcia Relevante, conforme procedimentos
definidos no Complemento V ao presente Regulamento, haverd a configuracdo de um Evento de
Avaliacao, devendo a Administradora adotar os procedimentos previstos no item 18.3 abaixo.

4.2.4.3. Nao sera considerada Inconsisténcia Relevante, sob qualquer hipdtese, a inexisténcia ou
incompletude de Documentos Complementares referentes aos Direitos Creditérios Adquiridos.

4.2.5. A Gestora pode contratar outros servicos em beneficio da Classe de Cotas, que ndo estejam
listados nos incisos do artigo 85 da Resolucao CVM 175, observado que, nesse caso: (@) a contratacao
nao ocorre em nome do Fundo, salvo previsao neste Regulamento ou aprovacdao em Assembleia Geral,
e (b) caso o prestador de servigo contratado ndo seja um participante de mercado regulado pela CVM
ou o servico prestado ao Fundo ndo se encontre dentro da esfera de atuagdo de tal autarquia, a Gestora
deve fiscalizar as atividades do terceiro contratado relacionadas ao Fundo.
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5. RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICOS

5.1. Nos termos do artigo 1.368-D, inciso ii, do Cdédigo Civil e do artigo 81 da Resolugdo CVM 175,
a Administradora, a Gestora e os demais prestadores de servigcos do Fundo respondem perante
o Fundo, os Cotistas, terceiros, a CVM e demais autoridades, nas suas respectivas esferas de
atuacdo, por seus proprios atos e omissdes contrarios a lei, ao Regulamento do Fundo ou a
regulamentacdo vigente, sem prejuizo do exercicio do dever de fiscalizar, nas hipoteses
expressamente previstas na Resolugcdo CVM 175 e neste Regulamento.

5.2. A afericdo de responsabilidades dos prestadores de servicos tem como parametros as
obrigacGes previstas Resolugcdo CVM 175 e em regulamentacgdes especificas, assim como
aquelas previstas no Regulamento e, conforme aplicavel, no respectivo contrato de prestacdo
de servigos.

5.3. A contratacdo de terceiros pela Administradora e pela Gestora deve contar com prévia e
criteriosa analise e selecdo do contratado, devendo estes, ainda, figurarem no contrato como
interveniente anuente.

6. CUSTODIANTE

6.1. Nos termos do artigo 38 e 39 do Anexo Normativo II da Resolugdo CVM 175, a Administradora,
na fungdo de Custodiante, é responsavel pelas seguintes atividades:

(i) realizar a custddia qualificada dos Ativos Financeiros;

(ii) verificar, trimestralmente, a existéncia, integridade e titularidade dos Documentos
Comprobatérios dos Direitos Creditdrios que foram substituidos ou vencidos e ndo pagos
no mesmo periodo, observados os parametros contidos no Complemento V a este
Regulamento;

(iii) realizar a liquidacgdo fisica ou eletronica e financeira dos Direitos Creditérios Adquiridos;
orientando o pagamento na Conta do Fundo;

(iv) cobrar e receber, em nome da Classe, os pagamentos, o resgate dos Ativos Financeiros
ou qualquer outro rendimento a eles relacionados, depositando os valores recebidos
diretamente na Conta do Fundo;

(v) realizar a guarda dos Documentos Comprobatdrios e da documentacdo relacionada aos
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, com metodologia preestabelecida e
de livre acesso para o Auditor Independente, a Agéncia Classificadora de Risco, caso
contratada, e os 6rgaos reguladores;

(vi) colocar diariamente a disposicdo da Administradora e da Gestora relatérios previamente
acordados para apuracdo dos Indices de Subordinacdo, da Alocacdo Minima e do fluxo
financeiro das Cotas do Fundo com registro dos respectivos lancamentos; e

(vii) verificar os Indices de Atraso em cada Data de Envio do Relatério de Monitoramento.
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6.1.1. No exercicio de suas fungdes, o Custodiante esta autorizado, por conta e ordem do Fundo, a:

(i) conforme o caso, abrir e movimentar, em nome do Fundo, contas correntes e contas de depodsito
especificas (@) no Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia - SELIC; (b) na B3; ou (c) em
instituicGes ou entidades, autorizadas a prestacdo desses servigos pelo BACEN ou pela CVM,
sempre com estrita observancia aos termos e as condi¢Oes deste Regulamento;

(ii) liquidar as operacdes realizadas pelo Fundo, sempre observadas as instrucbes da
Administradora ou da Gestora, conforme o caso;

(iii) efetuar, as expensas do Fundo, sempre observadas as instrugdes da Administradora, o
pagamento das despesas e dos encargos do Fundo necessarios a manutencdo de sua boa ordem
administrativa, legal e operacional, desde que existam recursos disponiveis e suficientes para
tanto; e

(iv) acatar ordens somente de pessoas autorizadas da Administradora ou da Gestora, sendo-
lhe vedada a execucdo de ordens que ndo estejam diretamente vinculadas as operacbes do
Fundo.

6.1.2. Nos termos do Contrato de Endosso, cada Endossante obriga-se a entregar ao Custodiante, para
prestacdo dos servigos de guarda dos Documentos Comprobatérios, (i) as CCBs referentes aos Direitos
Creditérios Adquiridos em até um Dia Util de cada respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento para
verificacdo do lastro pelo Custodiante e (ii) os Documentos Complementares relativos aos Direitos
Creditérios Adquiridos no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da solicitagdo pelo Custodiante
neste sentido.

6.1.3. Os prestadores de servigo eventualmente subcontratados pelo Custodiante ndo podem ser, em
relacdo a Classe Unica, ao Endossante, a Gestora, eventual consultoria especializada ou partes a elas
relacionadas.

6.1.4. O Custodiante recebera uma remuneragdo em percentual ja considerado na clausula 8.1 deste
Regulamento na Taxa de Administragao.

7. CONSULTOR DE COBRANCA E AGENTES DE COBRANCA

7.1. Nos termos do artigo 32 do Anexo Normativo II da Resolugao CVM 175, a Gestora, conforme
recomendacao do Consultor de Cobrancga, pode contratar Agentes de Cobrancga para realizar a
cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos, em nome do Fundo, de acordo com as
premissas e responsabilidades definidas nos respectivos Contratos de Cobranga e com a
Politica de Cobranca descrita no Complemento IV deste Regulamento, mediante a adocdo de
procedimentos judiciais e extrajudiciais.

7.1.1. Caberd ao Consultor de Cobranca escolher e selecionar os escritorios de advocacia e/ou
empresas prestadoras de servigos especializadas em cobranca e recuperacdo de créditos, sendo certo
que a Gestora podera vetar referida escolha, a seu exclusivo critério, caso o terceiro em questdo (i)
seja parte inidonea; ou (ii) ndo seja aprovado pela politica de cadastro de prestadores de servigo da
Gestora.
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7.1.2. Os pagamentos referentes aos Direitos Creditérios Adquiridos, incluindo os Direitos Creditérios
Inadimplidos realizados pelos Devedores serdo recebidos na Conta do Fundo, por meio (i) de boletos
de pagamento, (ii) débito em conta corrente e/ou conta de pagamento de titularidade dos Devedores,
(iii) da realizagdo de TED ou qualquer outro meio de transferéncia identificada de uma conta do Devedor
diretamente para a Conta do Fundo, sendo que o Consultor de Cobranga prestara as informacGes
necessarias para que o Custodiante possa efetuar a conciliagdo desses valores.

7.1.3. A Gestora podera, observadas as condigGes estabelecidas neste Regulamento e no Contrato de
Consultor de Cobrancga, substituir o Consultor de Cobranga, sujeito a aprovagado prévia da Assembleia
Geral, nos termos do item 17.1 abaixo.

7.1.4. O Consultor de Cobranca ndo recebera qualquer remuneracdo do Fundo ou da Gestora.

7.1.5. Os Agentes de Cobranca, na qualidade de mandatarios do Fundo, tem poderes para renegociar
as condicGes de pagamento dos Direitos Creditérios Inadimplidos, podendo, inclusive, realizar acordos,
renegociar, conceder descontos e alterar o prazo de pagamento dos mesmos, inclusive por meio de
alteragbOes no prazo de pagamento dos boletos ou documentos de cobranga relacionados aos Direitos
Creditérios Inadimplidos, respeitando os termos da Politica de Cobranca, dos Contratos de Cobranca e
as recomendagodes do Consultor de Cobrancga.

7.1.6. O Consultor de Cobranca enviara, mensalmente, a Administradora, a Gestora e ao Custodiante
relatério contendo informagdes sobre eventuais acordos, renegociagdes, descontos ou alteracdo de
datas de pagamento dos Direitos Creditorios Inadimplidos ou de seus boletos ou documentos de
cobranga, nos termos do item 7.1.5 acima, se houver, assim como o andamento de agdes judiciais,
observado sempre o disposto no Contrato de Consultor de Cobranca e na Politica de Cobranca do Fundo.

7.1.7. A Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Consultor de Cobranca (neste caso, observado o
disposto no Contrato de Consultor de Cobranga) e os Agentes de Cobranca ndo serao responsaveis por
qualquer dano ou prejuizo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer dos Cotistas no caso de ndo haver
recursos suficientes para a realizagdo dos procedimentos de cobrancga.

7.2. Os servicos de cobranca escritural dos boletos de pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos
serdo prestados pelo Agente de Recebimento. Alternativamente, o pagamento acima
mencionado podera ser realizado por meio de TED, débito em conta ou qualquer outro meio de
pagamento para a Conta do Fundo, desde que seja permitida a identificacdao, confirmacao e
conciliagdo do respectivo pagamento, pela Gestora.

8. REMUNERAGAO DA ADMINISTRADORA, DA GESTORA, DO CUSTODIANTE E DOS
DEMAIS PRESTADORES DE SERVICO

8.1. 0 Fundo pagara, pelos servicos de administragdo, controladoria, custddia e escrituragdo do
Fundo, uma Taxa de Administracdo equivalente ao percentual ao ano, calculado e apropriado
sobre o Patrimonio Liquido conforme a tabela a seguir, que sera aplicada seguindo a forma de
cascata, observado o valor minimo mensal de (a) R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais),
corrigido anualmente pelo IPCA, por 6 (seis) meses contados da data da primeira integralizacao
de Cotas do Fundo; e (b) R$ 23.000,00 (vinte e trés mil reais), corrigido anualmente pelo IPCA,
apods o prazo indicado no item anterior; a ser calculada e provisionada diariamente, a base de
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1/252 (um inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos), e paga mensalmente até o 5° (quinto)
Dia Util do més subsequente, equivalente & remuneracdo da Administradora pelos servicos de
administragdo, controladoria e escrituragao, devidos a partir da data da primeira integralizacao
de cotas do Fundo:

Patrimonio Liquido % sobre cada faixa do
Patrimonio Liquido
De R$ 0,00 a R$ 500.000.000,00 0,145% a.a.
De R$ 500.000.000,01 a R$ 1.000.000.000,00 0,125% a.a.
Acima de R$ 1.000.000.000,00 0,105% a.a.

8.1.1. A Administradora pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administracdo sejam pagas
diretamente pelo Fundo aos prestadores de servigos contratados, desde que o somatorio dessas parcelas
nao exceda o montante total da Taxa de Administracdo acima fixada.

8.2. Os tributos (ISS, PIS, COFINS e demais tributos aplicaveis, se houver) incidentes sobre todas
as remuneracles descritas neste Capitulo 8 ndo serdo acrescidos as referidas remuneragoes,
ficando a responsabilidade de tais tributos a cargo de cada uma das partes.

8.3. Ndo serdo cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxa de performance, taxa
de ingresso ou taxa de saida.

8.4. A Administradora pode reduzir unilateralmente taxa que lhe compete, sem que seja requerida
deliberagdo de Assembleia Geral para que seja promovida alteracao do Regulamento.

8.5. O Fundo apurara e pagara a Taxa de Gestao como remuneracao a Gestora pelos servigos de
gestdo fiduciaria, conforme montante constante da tabela abaixo, observado o valor minimo
mensal de R$18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais).

Patrimonio Liquido % sobre cada faixa do
Patrimonio Liquido

De R$0,00 a R$ 500.000.000,00 0,30% a.a.

Acima de R$ 500.000.000,00 0,20% a.a.

8.5.1. A Taxa de Gestdo prevista neste Capitulo 8 serd apurada diariamente, a razdo de 1/252 (um
inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos), com base no valor do Patrimonio Liquido verificado no Dia
Util anterior & realizagdo do referido célculo, sendo as parcelas devidas no 5° (quinto) Dia Util de cada
més.

8.5.2. Os valores fixos e 0s montantes minimos da Taxa de Gestdo, previstos neste Capitulo 8, serdo
atualizados a cada periodo de 12 (doze) meses a contar da Data de Inicio do Fundo, pela variacdo
positiva do IPCA, ou outro indice que venha a substitui-lo.

8.5.3. Os valores acima ndo incluem os demais encargos previstos no Capitulo 20 deste Regulamento,
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a serem debitados do Fundo pela Gestora.

8.5.4. A Gestora pode estabelecer que parcelas da Taxa de Gestdao sejam pagas diretamente pelo
Fundo aos prestadores de servicos contratados, desde que o somatorio dessas parcelas ndo exceda o
montante total da Taxa de Gestdo acima fixada.

8.5.5. A Gestora pode reduzir unilateralmente taxa que |he compete, sem que seja requerida
deliberacdo de Assembleia Geral para que seja promovida alteracdo do Regulamento.

8.6.

8.7.

9.1.

9.2,

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

A Taxa Maxima de Distribuicdo que pode ser cobrada do Fundo por prestadores de servicos de
distribuicdo de Cotas sera de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor da
oferta.

Nao serao cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxa de ingresso,
taxa de saida ou taxa de performance.

9. SUBSTITUIGCAO E RENUNCIA DA ADMINISTRADORA E DA GESTORA

A Administradora e a Gestora devem ser substituidas nas hipdteses de: (a) descredenciamento
para o exercicio da atividade que constitui o servico prestado ao Fundo, por decisdo da CVM;
(b) rendncia; ou (c) destituicdo, por deliberacdo da Assembleia Geral.

O pedido de declaragdo judicial de insolvéncia da Classe do Fundo impede a Administradora de
renunciar a administracédo fiduciaria do Fundo, mas ndo sua destituicdo por forca de deliberagdo
da Assembleia Geral.

Nas hipoteses de descredenciamento ou renuncia, fica a Administradora obrigada a convocar
imediatamente a Assembleia Geral para eleger um substituto, a se realizar no prazo de até 15
(quinze) dias, sendo facultada a convocacao da Assembleia Geral por Cotistas que detenham
Cotas representativas de ao menos 5% (cinco por cento) do Patriménio Liquido do Fundo.

No caso de renuncia, a Administradora ou a Gestora devera permanecer no exercicio de suas
fungbes até sua efetiva substituicdo, que deve ocorrer no prazo maximo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados a partir da renlncia. Caso a Administradora ou a Gestora nao seja
substituida em referido prazo, o Fundo deve ser liquidado, devendo a Gestora permanecer no
exercicio de suas fungdes até a conclusdo da liquidacdo e a Administradora até o cancelamento
do registro do Fundo na CVM.

No caso de descredenciamento da Administradora ou da Gestora, a Superintendéncia da CVM
competente pode nomear administrador ou gestor temporario, conforme o caso, inclusive para
viabilizar a convocacdo de Assembleia Geral mencionada no item 9.3 acima. Caso a
Administradora ou a Gestora ndo seja substituida pela Assembleia Geral, o Fundo deve ser
liguidado, devendo a Gestora permanecer no exercicio de suas fungGes até a conclusdo da
liquidacdo e a Administradora até o cancelamento do registro do Fundo na CVM.

No caso de alteracdo da Administradora ou da Gestora, a entidade substituida deve, sem
qualquer custo adicional para o Fundo, (a) encaminhar ao substituto cépia de toda a
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documentacdo referida no artigo 130 da Resolugao CVM 175, em até 15 (quinze) dias contados
da efetivagao da alteracdo; e (b) prestar qualquer esclarecimento sobre a administragao ou
gestdo do Fundo que razoavelmente lhe venha a ser solicitado pela instituicdo que vier a
substitui-la, ficando a Administradora ou a Gestora, no entanto, responsavel pelos atos
praticados em nome do Fundo durante sua administracdao ou gestdo, conforme aplicavel.

9.7. Nas hipoteses de substituicdo da Administradora ou da Gestora e de liquidagdo da Classe ou do
Fundo, aplicam-se, no que couberem, as normas em vigor sobre responsabilidade civil ou
criminal de administradores, diretores e gerentes de instituicdes financeiras,
independentemente das que regem a responsabilidade civil da propria Administradora ou da
Gestora.

10. FATORES DE RISCO

10.1. A carteira do Fundo (Direitos Creditorios e Ativos Financeiros) e, por consequéncia, seu
patrimbnio, estdo sujeitos a diversos riscos, dentre os quais destacamos os abaixo
relacionados, podendo, assim, gerar perdas até o montante das operagdes contratadas e ndo
liguidadas. Ndo ha garantia de completa eliminagdo da possibilidade de perdas para o Fundo e
para os Cotistas, nao podendo a Administradora, a Gestora, o Custodiante, a Entidade
Registradora, o Consultor de Cobrancga, os Agentes de Cobranga ou os demais prestadores de
servicos contratados pelo Fundo, em hipdtese alguma, ser responsabilizados, entre outros
eventos, por qualquer depreciacdao ou perda de valor dos ativos integrantes da carteira do
Fundo, pela inexisténcia de um mercado secundario para os Direitos Creditorios Adquiridos e
Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, ou por eventuais prejuizos incorridos pelos
Cotistas quando da amortizagdo ou do resgate das Cotas, nos termos deste Regulamento. O
potencial Investidor Autorizado, antes de adquirir as Cotas, deve ler cuidadosamente o presente
Regulamento, especialmente este Capitulo 10, responsabilizando-se integralmente pelo seu
investimento no Fundo.

10.1.1.Todo Cotista, ao ingressar na Classe do Fundo, deverd atestar, por escrito, estar ciente dos
riscos de investimento nas Cotas e expressar sua concordancia, por meio da assinatura de termo de
adesdo e de ciéncia de risco.

10.1.2.0s fatores de risco indicados abaixo foram alocados em ordem de relevancia. A alocacdo dos
fatores de risco nesse sentido ndo acarreta diminuigao da importancia de nenhum fator de risco previsto
neste Regulamento. A materializacdo de qualquer dos riscos descritos a seguir podera gerar perdas ao
Fundo e aos Cotistas.

10.2. Riscos de mercado

Risco de Maior Materialidade

10.2.1.Efeitos da politica econémica do Governo Federal. Consistem nos riscos relacionados a fatores
macroecondmicos os efeitos da politica econémica praticada pelo governo brasileiro e demais variaveis
exdgenas, tais como a ocorréncia, no Brasil ou no exterior, de fatos extraordinarios ou de situacdes
especiais de mercado, inclusive em razdo de pandemias, ou, ainda, de eventos de natureza politica,
econOmica, financeira ou regulatdria que influenciem de forma relevante o mercado financeiro brasileiro.
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O Fundo, seus ativos, os Endossantes e os Devedores estdo sujeitos aos efeitos da politica econémica
praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente nas politicas monetaria,
fiscal e cambial e, consequentemente, também na economia do pais. As medidas que podem vir a ser
adotadas pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflagdo compreendem, entre
outros, controle de salarios e precos, desvalorizacdo cambial, controle de capitais e limitagdes no
comércio exterior. O negdcio, a condicdo financeira e os resultados dos Endossantes, os setores
econdémicos especificos em que atuam, os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, bem
como a originagdo e o pagamento dos Direitos Creditérios poderdo ser adversamente afetados por
mudangas nas politicas governamentais, bem como por (i) flutuagbes das taxas de cambio; (ii)
alteragdes na inflacdo; (iii) alteracOes nas taxas de juros; (iv) alteraces na politica fiscal; e (v) outros
eventos politicos, diplomaticos, sociais e econ0micos que possam afetar o Brasil ou os mercados
internacionais. Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econ6mica, bem como a
especulacao sobre eventuais atos futuros do Governo Federal podem gerar incertezas sobre a economia
brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais nacional, afetando adversamente os
negdcios, a condicdo financeira e os resultados do Endossante, bem como a liquidagdo, pelos respectivos
Devedores, dos Direitos Creditérios Adquiridos.

10.2.2.Flutuacao de precos dos ativos. Os Ativos Financeiros da carteira do Fundo poderao flutuar em
razao de diversos fatores de mercado, tais como variacao da liquidez e alteracdes na politica de crédito,
econdmica e fiscal, bem como em razdo de alteracBes na regulamentacdo sobre a precificacdo de
referidos ativos. Essa oscilacdo dos precos podera fazer com que parte ou a totalidade desses ativos
gue integram a carteira do Fundo seja avaliada por valores inferiores ao da emissao ou da contabilizagao
inicial, e, consequentemente, pode fazer com que os recursos do Fundo se tornem insuficientes para
pagamento das amortizagdes estabelecidas para as Cotas. Ndo ha garantia de que a queda nos precos
dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo ndo se estendera por periodos longos e/ou
indeterminados.

Riscos de Média Materialidade

10.2.3.Descasamento de taxas. Os Direitos Creditorios a serem adquiridos pelo Fundo podem ser
contratados a taxas pré-fixadas, sendo que a distribuicdo dos rendimentos da carteira do Fundo para os
Cotistas pode ter como parametro taxas diferentes daquelas utilizadas para os Direitos Creditérios
Adquiridos. O Fundo podera contratar operacGes de derivativos com o objetivo de converter o risco dos
Direitos Creditdrios Pré-Fixados ao parametro da Meta de Rentabilidade das Cotas Seniores e das Cotas
Subordinadas Mezanino. Tais operacdes de derivativos, por sua prépria natureza, acrescentam riscos a
carteira do Fundo e poderdo afetar negativamente a rentabilidade do Fundo. A Administradora, a
Gestora e o Custodiante ndo sao responsaveis, em conjunto ou isoladamente, por eventuais danos ou
prejuizos sofridos pelos Cotistas em razdo da utilizacdo de operacdes de derivativos em conformidade
com o disposto neste Regulamento. Adicionalmente, caso ndo seja possivel contratar operagdes de
derivativos na forma descrita acima, ou caso esses ndao sejam suficientes para adequar o ativo ao
passivo de sua carteira, os recursos do Fundo poderdo ser insuficientes para pagar parte ou a totalidade
das respectivas Metas de Rentabilidade previstas para as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas
Mezanino. Nessa hipdtese, os Cotistas poderdo ter a rentabilidade de suas Cotas afetadas
negativamente, sendo certo que nem o Endossante, o Consultor de Cobranca, os Agentes de Cobranca,
o Custodiante, a Gestora, o Fundo e a Administradora prometem ou asseguram rentabilidade aos
Cotistas.
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10.2.4.Calculo dos Valores Unitarios de Referéncia Corrigidos Antes da Amortizacdo com antecedéncia
em relacdo as Datas de Pagamento. A Administradora devera determinar os Valores Unitarios de
Referéncia Corrigidos Antes da Amortizagdo com base em parametros que podem nao estar disponiveis
até as respectivas Datas de Pagamentos. Como ndo ha garantia de que os valores determinados
conforme os mecanismos previstos no presente Regulamento coincidam com os valores que seriam
determinados caso todas as informacdes de mercado estivessem disponiveis, nem tampouco serdo
devidas quaisquer compensagoes financeiras, multas ou penalidades entre o Fundo e os Cotistas caso
tais valores ndo coincidam, as rentabilidades dos Cotistas poderdo diferir das Metas de Rentabilidade de
suas Cotas.

10.2.5.Rentabilidade dos Ativos Financeiros inferior a Meta de Rentabilidade das Cotas Seniores e das
Cotas Subordinadas Mezanino. A parcela do patriménio do Fundo ndo aplicada em Direitos Creditérios
pode ser aplicada em Ativos Financeiros, os quais podem apresentar valoracdo efetiva inferior a taxa
utilizada como parametro de remuneracdo das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, o
que pode fazer com que os recursos do Fundo se tornem insuficientes para pagar parte ou a totalidade
das respectivas Metas de Rentabilidade previstas para as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas
Mezanino. Nessa hipotese, os Cotistas poderdo ter a rentabilidade de suas Cotas afetadas
negativamente, sendo certo que nem o Fundo, nem o Endossante, nem o Consultor de Cobranga, os
Agentes de Cobranca, nem o Custodiante, nem a Gestora, nem a Administradora prometem ou
asseguram rentabilidade aos Cotistas.

10.2.6.AlteracOes nas politicas de concessdo de crédito das Instituicdes Financeiras Parceiras. As
InstituicGes Financeiras Parceiras ndo possuem qualquer obrigacdo de conceder os créditos aos
respectivos Devedores, de modo que, eventuais alteracBes na politica de concessdo de crédito das
Instituigdes Financeiras Parceiras podem vir a limitar a quantidade de Direitos Creditdrios Adquiridos
pelo Fundo, o que, por sua vez, pode impactar a rentabilidade do Fundo como um todo.

10.2.7.Risco do Setor de Energia Solar. Os Direitos Creditérios decorrem exclusivamente de operacdes
de financiamento de Projetos de Geracgao Energia Elétrica. O setor de energia é regulado, e alteracdes
em tais regulamentacdes, incluindo aquelas expedidas pela ANEEL, poderdo impactar de forma negativa
e relevante o setor de energia e a capacidade da Descarbonize de os Direitos Creditérios e/ou dos
Agentes de Cobranca em realizar sua cobranca, o que podera afetar a disponibilidade de Direitos
Creditorios passiveis de aquisicao pelo Fundo ou a cobrancga dos Direitos Creditorios Inadimplidos.

10.3. Riscos de crédito

Riscos de Maior Materialidade

10.3.1.Auséncia _de garantias. As aplicagbes realizadas no Fundo ndo contam com garantia da
Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Endossante, do Consultor de Cobranca, dos Agentes de
Cobranca, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de
Crédito - FGC. O Fundo, a Administradora, a Gestora, o Consultor de Cobrancga, os Agentes de Cobranca
e o Custodiante ndo prometem ou asseguram aos Cotistas qualquer rentabilidade decorrente da
aplicagao nas Cotas. Todos os eventuais rendimentos, bem como o pagamento do principal, provirdo
exclusivamente da carteira do Fundo, a qual esta sujeita a riscos diversos e cujo desempenho € incerto.
O indicador de desempenho adotado pelo Fundo para a rentabilidade de suas Cotas é apenas uma meta
estabelecida pelo Fundo, ndo constituindo uma promessa ou garantia minima de rentabilidade aos
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investidores, seja pela Administradora, pelo Custodiante, pela Gestora, pelo Consultor de Cobranga,
pelos Agentes de Cobranca, pelo distribuidor lider de qualquer oferta de Cotas do Fundo, pelo FGC ou
por qualquer outra parte. Caso os ativos do Fundo, incluindo os Direitos Creditérios, ndo constituam
patrimonio suficiente para a valorizagdo das Cotas Seniores, a rentabilidade dos Cotistas Seniores sera
inferior @ meta indicada no respectivo Apéndice. Dados de rentabilidade verificados no passado com
relacdo a qualquer fundo de investimento em direitos creditérios no mercado, ou ao préprio Fundo, ndo
representam garantia de rentabilidade futura. Independentemente do valor do Patrimonio Liquido, os
titulares das Cotas Seniores ndo fardo jus, em nenhuma circunstancia, quando da amortizacdo ou,
conforme o caso, resgate de suas Cotas, a uma remuneragao superior a estabelecida no respectivo
Apéndice, o qual representa o limite maximo de remuneracdo possivel para esta Subclasse de Cotas.

10.3.2.Auséncia de coobrigacdo do Endossante. O Endossante, seus controladores, sociedades por eles
direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum n&o
respondem pelo pagamento dos Direitos Creditérios ou pela solvéncia dos Devedores. O Endossante é
somente responsavel, na Data de Aquisicdo e Pagamento, pela existéncia, liquidez, certeza, legitimidade
e correta formalizacdo dos Direitos Creditérios Adquiridos, de acordo com o previsto no presente
Regulamento e no Contrato de Endosso. Assim, na hipdtese de inadimpléncia dos Direitos Creditérios
Adquiridos, podera haver impacto negativo no patrimonio e na rentabilidade do Fundo.

10.3.3.Fatores macroeconémicos. Como o Fundo aplicara seus recursos preponderantemente em
Direitos Creditdrios, o pagamento das amortizagbes e rentabilidade aos Cotistas dependerd do
recebimento das quantias devidas em funcdo dos Direitos Creditérios Adquiridos, ou seja, dependera da
solvéncia dos respectivos Devedores para distribuicdo de rendimentos aos Cotistas. A solvéncia dos
Devedores podera ser afetada por fatores macroeconémicos, tais como elevagdo das taxas de juros,
aumento da inflagdo e baixos indices de crescimento econdmico. Assim, na hipotese de ocorréncia de
um ou mais desses eventos, podera haver o aumento da inadimpléncia dos Direitos Creditérios
Adquiridos, afetando negativamente os resultados do Fundo e provocando perdas patrimoniais aos
Cotistas.

10.3.4.Risco de crédito dos Devedores. O Fundo, a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o
Endossante, o Consultor de Cobranca, os Agentes de Cobranga e suas respectivas partes relacionadas
nao sao responsaveis pela solvéncia dos Devedores. Se os Devedores ndo puderem honrar com seus
compromissos perante o Fundo, podera ser necessaria a adogdo de medidas extrajudiciais e judiciais
para recuperacao dos Direitos Creditérios Adquiridos nos termos da Politica de Cobranca. Nao ha
garantia de que referidos procedimentos extrajudiciais e judiciais serdo bem-sucedidos, podendo haver
perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. O Fundo somente procederd ao resgate e a amortizagdo
das Cotas em moeda corrente nacional na medida em que os Direitos Creditérios Adquiridos sejam
pagos pelos Devedores e os respectivos valores sejam recebidos pelo Fundo, ndo havendo garantia de
gue o resgate e a amortizagdo das Cotas ocorrerdao integralmente conforme estabelecido neste
Regulamento. Nessas hipdteses, ndo sera devido pelo Fundo, pela Administradora, pela Gestora, pelo
Custodiante, pelo Consultor de Cobranga, pelos Agentes de Cobranga ou pelo Endossante, qualquer
multa ou penalidade, de qualquer natureza.

Risco de Média Materialidade

10.3.5.Risco de ndo constituicdo da Alienacdo Fiducidria de Equipamentos. Nos termos do artigo 1.361,
§ 190, do Codigo Civil, a Alienagdo Fiduciaria de Equipamentos somente é constituida mediante o registro
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do instrumento do qual consta a Alienacgdo Fiduciaria de Equipamentos no competente Cartorio de Titulos
e Documentos. A comprovagdo da devida constituicdo da Alienagdo Fiduciaria de Equipamentos ndo é
um Critério de Elegibilidade ou Condicdao de Aquisicdo, sendo que a CCB que contempla a Alienagao
Fiduciaria de Equipamentos somente podera ser registrada no competente Cartdério de Titulos e
Documentos em caso de inadimplemento pelo Devedor. Nesse sentido, é possivel que o Fundo ndo
tenha sucesso em executar a Alienagdo Fiduciaria de Equipamentos em caso de inadimplemento pelo
Devedor. O eventual inicio de qualquer procedimento de faléncia, insolvéncia, renegociacdo ampla de
dividas, dissolugdo, liquidacdo ou recuperacdo judicial ou extrajudicial, ou beneficio legal similar, em
qualquer jurisdicdo, a qualquer tempo, poderdo eventualmente atingir os Equipamentos caso o
instrumento de Alienagdo Fiduciaria de Equipamentos ndo tenha sido devidamente registrado no
competente Cartério de Titulos e Documentos. Adicionalmente, terceiros que, antes do registro da
respectiva CCB, tenham formalizado qualquer aquisicdo, transferéncia ou oneracdo dos Equipamentos,
poderdo ter preferéncia sobre os respectivos Equipamentos em caso de questionamentos. Nessas
situacGes, o Fundo estara subordinado aos demais credores dos Devedores e somente preferirdo aos
titulares de créditos subordinados aos demais credores, se houver, e acionistas Devedores em relagdo
a ordem de recebimento de seus créditos. Ainda, os Equipamentos ndo serdo objetos de avaliagdo, por
empresa independente.

10.3.6.Risco de concentracdo em Ativos Financeiros. E permitido ao Fundo manter até 50% (cinquenta
por cento) de sua carteira aplicada em Ativos Financeiros, observado que, a partir do 18° (décimo
oitavo) més (inclusive) contado da 12 Data de Integralizacdo de Cotas Seniores, o Fundo podera manter
até 20% (vinte por cento) de sua carteira aplicada em Ativos Financeiros. Alteracées no cenario
macroecondmico que possam comprometer a capacidade de pagamento, bem como alteragdes nas
condicOes financeiras dos emissores dos Ativos Financeiros e/ou na percepcdao do mercado acerca de
tais emissores, podem trazer impactos significativos aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros,
provocando perdas para o Fundo e para os Cotistas. Ademais, a falta de capacidade e/ou disposicao de
pagamento de qualquer dos emissores dos Ativos Financeiros acarretara perdas para o Fundo, podendo
este, inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar os seus créditos. O ndo-pagamento dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo e os custos administrativos e de recuperacdo de créditos
do Fundo poderao fazer com que o Fundo sofra uma perda patrimonial significativa, o que afetaria
negativamente a rentabilidade das Cotas.

10.3.7.Cobranca extrajudicial e judicial. No caso de os Devedores ndo cumprirem suas obrigacdes de
pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos, podera ser iniciada a cobranga extrajudicial ou judicial
dos valores devidos. Nada garante, contudo, que referida cobrancga atingird os resultados almejados,
recuperando para o Fundo o total dos Direitos Creditérios Inadimplidos, o que podera implicar perdas
patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas.

10.3.7.1. Caso a cobranga extrajudicial de um ou mais Direitos Creditérios
Inadimplidos ndo tenha sucesso, o Consultor de Cobranca avaliara caso a caso a
viabilidade econdmica da cobranca judicial de tais Direitos Creditérios
Inadimplidos, tendo-se em vista os gastos a serem incorridos com advogados e
custas judiciais e probabilidade de éxito da demanda, em face do valor individual
do Direito Creditério Adquirido a ser cobrado. Desse modo, considerando que o
Fundo adquirird Direitos Creditérios de baixo valor individual, poderd haver
Direitos Creditdrios Adquiridos cuja cobranca extrajudicial ndo tenha sucesso e
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que ndo se justifique, do ponto de vista econémico, a sua cobranga judicial ou
execucao da garantia, importando em perdas para o Fundo.

10.3.7.2. Ainda, os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou
judiciais necessarios a cobranca dos Direitos Creditorios Adquiridos e a
salvaguarda dos direitos, das garantias e das prerrogativas dos Cotistas sao de
inteira e exclusiva responsabilidade do Fundo e, consequentemente, dos Cotistas.
A Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Consultor de Cobranca e os
Agentes de Cobranca ndo serdo responsaveis, em conjunto ou isoladamente, por
qualquer dano ou prejuizo sofrido pelo Fundo ou por qualquer dos Cotistas em
decorréncia da ndo propositura (ou do ndo prosseguimento), pelo Fundo, de
medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a preservagdo de seus direitos e
prerrogativas.

10.3.7.3. Caso o0 Fundo seja condenado em processo judicial de cobranga de
Direitos Creditdrios por qualquer razdo, inclusive em razdo de fraude por parte
do Endossante ou dos Devedores ou descumprimento pelo Consultor de Cobranga
ou pelos Agentes de Cobranga de suas obrigagdes, podera ter que arcar com
eventual condenacdo e honorarios da outra parte. Ainda, em caso de fraude por
terceiros na formalizacdo de Direitos Creditorios, na emissdao de CCBs, por
exemplo, o Fundo pode ser demandado judicialmente por cobranga indevida, o
gue pode trazer prejuizos ao Fundo e aos Cotistas.

10.3.8.Modificacdo de Direitos Creditérios Adquiridos por decisdo judicial. Os Direitos Creditérios
Adquiridos podem eventualmente ter suas condi¢des questionadas em juizo pelos respectivos
Devedores, inclusive em razao dos juros e encargos aplicaveis. Ndo pode ser afastada a possibilidade
de os Devedores lograrem éxito nas eventuais demandas ajuizadas. Nessa hipdtese, os Direitos
Creditérios Adquiridos podem ter seus valores reduzidos ou até anulados em decisGes judiciais, o que
afetaria negativamente o patrimoénio do Fundo.

10.3.9.Possibilidade de reducdo da taxa de remuneracdo dos Direitos Creditdrios. Os juros cobrados
pelas CCBs emitidas em favor de instituicdes financeiras podem ser questionados judicialmente apds a
transferéncia de tais CCBs ao Fundo. Determinadas decisdes judiciais estabeleceram que transferéncias
ou cessoOes de direitos creditérios a entidades ndo participantes do Sistema Financeiro Nacional ndo
atribuiriam, a tais cessionarias, as mesmas prerrogativas que seriam atribuidas as entidades integrantes
do Sistema Financeiro Nacional, como a possibilidade de cobranca de encargos, juros e corregdo
monetaria permitidos as instituigdes financeiras em decorréncia da aplicagdo do Decreto n° 22.626, de
7 de abril de 1933, conforme alterado (Lei de Usura), que institui o limite de cobranga de juros para
instituicdes externas ao Sistema Financeiro Nacional. Sendo assim, ndo é possivel prever se serdao
impostas, ou ndo, ao Fundo, limitagbes a cobranca de encargos e/ou juros remuneratorios dos Direitos
Creditérios, nos termos inicialmente pactuados com os Devedores. A imposicdo dos referidos limites de
cobranga podera afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos Direitos Creditorios.

10.3.10. Risco de pré-pagamento. O Fundo podera adquirir Direitos Creditérios sujeitos a pré-
pagamento por parte de seus Devedores, ou seja, que possam ser pagos ao Fundo anteriormente as
suas respectivas datas esperadas de vencimento, inclusive logo apds a respectiva Data de Aquisicao e
Pagamento. Desta forma, os Devedores podem, a qualquer tempo, proceder ao pagamento antecipado,
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total ou parcial, do valor do principal e dos juros devidos até a data de pagamento do Direito Creditorio.
Este evento pode implicar no recebimento, pelo Fundo, de um valor inferior ao previamente previsto no
momento de sua aquisicdo, em decorréncia do desconto dos juros que seriam cobrados ao longo do
periodo compreendido entre a data do pré-pagamento e a data original de vencimento do crédito ou do
eventual desconto concedido em razdo do pré-pagamento, ou, ainda, do pagamento inferior ao Preco
de Aquisicao do Direito Creditério, caso o Direito Creditdrio tenha sido adquirido com agio, bem como o
Fundo podera ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneragdo, conforme o
caso, oferecida pelos Direitos Creditdrios, resultando na reducdo da rentabilidade geral do Fundo.

10.3.11. Risco relacionado aos acordos e renegociacées dos Direitos Creditérios. Os Agentes de
Cobrancga, conforme instrugdes do Consultor de Cobranca, podem realizar acordos e/ou renegociagdes
podendo, inclusive, conceder descontos e alterar prazos de pagamentos dos Direitos Creditorios
Inadimplidos constantes da carteira do Fundo, nos termos do Contrato de Consultor de Cobranga. Nao
ha garantia de que os acordos e/ou renegociagdes realizados com relacdo aos Direitos Creditorios
Inadimplidos sejam pagos total ou parcialmente. Adicionalmente, tais acordos e/ou renegociacdes
podem acarretar diminuicdo dos valores esperados dos Direitos Creditérios Inadimplidos constantes da
carteira do Fundo, podendo trazer prejuizos ao Fundo. Os Agentes de Cobranca, conforme instrucGes
do Consultor de Cobrancga, poderao, ainda, permitir a concessao de prazos adicionais de pagamento aos
Devedores, nos termos da Politica de Cobranca. Na hipdtese de concessao de descontos, alteracdo de
prazos ou, ainda, de falta de pagamento de qualquer das contrapartes nas operagdes renegociadas, o
Fundo podera receber os valores devidos em datas posteriores as esperadas e podera sofrer perdas,
podendo inclusive incorrer em custos adicionais para conseguir recuperar os seus créditos inadimplidos.
Nessas hipoteses, ndo sera devido pela Administradora, pelo Consultor de Cobranga, pelos Agentes de
Cobrancga, e/ou pela Gestora qualquer multa ou penalidade, de qualquer natureza, ao Fundo e/ou aos
Cotistas.

10.3.12. Risco de falhas na originacdo e formalizacdo dos Direitos Creditérios Adquiridos. Os
Documentos Comprobatérios e/ou os Documentos Complementares podem eventualmente conter
irregularidades, como falhas na sua elaboragdo e erros materiais, ou mesmo nao serem suficientes para
serem caracterizados como titulos executivos extrajudiciais e ensejar um processo de execugao. Além
disso, os Documentos Complementares ficardao sob a guarda do Endossante, ndo sendo realizada
qualquer verificagdo pela Gestora, ou por terceiro por ela contratado, em relagdo a tais documentos.
Caso os Documentos Complementares sejam necessarios para cobrar os Direitos Creditérios Adquiridos
e tais documentos ndo sejam disponibilizados pelos Endossantes, ou contenham inconsisténcias
materiais, é possivel que o Fundo tenha dificuldades em cobrar os Direitos Creditérios. Por esses
motivos, a cobranca judicial dos referidos Direitos Creditérios Adquiridos podera nao se beneficiar da
celeridade de um processo de execucdo, ficando ressalvada a cobrancga pelas vias ordinarias, por meio
da propositura de agdao de cobranga, por exemplo. Dessa forma, a cobranca judicial dos Direitos
Creditérios Adquiridos podera ser mais demorada do que seria caso seus Documentos Comprobatérios
pudessem instruir uma execucao judicial, uma vez que a cobranga pelas vias ordinarias impde ao credor
a obrigagao de obter uma sentenga transitada em julgado reconhecendo o inadimplemento dos Direitos
Creditérios Adquiridos, para que, somente depois, essa sentenca possa ser executada. Esse
procedimento, dependendo do tribunal em que a cobranca se processa, pode demorar de 4 (quatro) a
5 (cinco) anos, em média, ou até periodo mais longo. Adicionalmente, para a instrugdo do pedido judicial
de cobranca, poderdo ser necessarios documentos e informagdes que ndo sao enviados ao Fundo, ou
mesmo documentos e informacgdes adicionais que deveriam ser fornecidos pelo Endossante ou Devedor
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a época da transferéncia, os quais, uma vez ndo apresentados ou apresentados extemporaneamente,
poderdo obstar ou prejudicar a cobranca judicial dos Direitos Creditorios Adquiridos. Assim, o Fundo
poderd permanecer longo tempo sem receber os recursos oriundos dos Direitos Creditérios Adquiridos
que sejam discutidos judicialmente, o que pode prejudicar o Fundo e a rentabilidade do investimento
realizado por seus Cotistas. Os Direitos Creditérios sdo representados por CCBs e, por essa razdo, sdo
transferidos ao Fundo por meio de endosso eletrénico em preto, o que ndo requer registro em Cartérios
de Registro de Titulos e Documentos para que tenha eficacia contra terceiros. Nesse sentido e tendo em
vista o volume de operagdes de endosso de Direitos Creditorios, os Termos de Endosso apenas serdo
submetidos a registro nos competentes Cartdrios de Registro de Titulos e Documentos, caso haja (i)
exigéncia expressa de autoridade governamental ou do poder judiciario; (ii) pedido de autofaléncia,
pedido de faléncia formulado por terceiros e ndo elidido no prazo legal, pedido de recuperacdo judicial
ou extrajudicial, decretacdo de evento de intervencdo, decretacao de liquidacdo, ou outros eventos
similares em face dos Devedores ou do Endossante, nos termos da legislagdo e regulamentacao
aplicaveis; (iii) questionamento sobre o endosso em preto das CCBs; ou (iv) no caso de superveniéncia
de legislagdo que exija o registro para fins da existéncia ou validade da transferéncia das CCBs ao Fundo,
o que pode afetar a cobranca dos Direitos Creditdrios Adquiridos pelo Fundo, incluindo a cobranga e a
realizacdo dos Direitos Creditdrios Inadimplidos. Em caso de questionamento do endosso em preto e
classificagdo da transferéncia dos Direitos Creditdrios ao Fundo como cessdo de crédito, a auséncia de
registro tempestivo dos Termos de Endosso, nos termos do artigo 130 da Lei n® 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, conforme alterada (Lei de Registros Publicos), podera fazer com que a eficacia da
transferéncia dos Direitos Creditérios Adquiridos seja questionada, podendo ocasionar atraso no
pagamento ou ndo-pagamento dos respectivos Direitos Creditorios Adquiridos ao Fundo e que, por sua
vez, podera impactar a rentabilidade das Cotas. Ademais, as obrigacdes do Endossante ou o eventual
inicio de qualquer procedimento de faléncia, insolvéncia, renegociacdo ampla de dividas, dissolugao,
liquidacdo ou recuperacdo judicial ou extrajudicial, ou beneficio legal similar, em qualquer jurisdicdo, a
qualquer tempo, poderdo eventualmente atingir os Direitos Creditorios Adquiridos cuja transferéncia
ndo tenha sido registrada nos Cartérios de Registro de Titulos e Documentos competentes, por nao
caracterizarem uma transferéncia perfeita e acabada, o que podera trazer perdas ao Fundo, caso
terceiros, com base em tais circunstancias, sejam capazes de impugnar ou questionar a transferéncia
dos Direitos Creditérios Adquiridos ao Fundo. Adicionalmente, em tal situacdo de questionamento do
endosso em preto e classificacdo da transferéncia dos Direitos Creditérios ao Fundo como cessao de
crédito, terceiros que, antes do registro do respectivo Termo de Endosso, tenham formalizado qualquer
aquisicdo, cessdo, transferéncia ou oneracdo dos Direitos Creditérios pagos pelo Fundo poderdo ser
considerados terceiros de boa-fé e poderao ter preferéncia sobre os respectivos créditos.

10.3.13. Auséncia de registro em central depositaria. Enquanto os Direitos Creditérios ndo
passem a ser considerados como passiveis de registro, nos termos do Oficio Circular CYM/SSE 8/2023,
as CCBs e seu endosso ao Fundo ndo sao registradas em Entidade Registradora, ndo havendo esse
controle externo sobre sua titularidade e circulagao.

10.3.14. Risco de crédito da Descarbonize ou das InstituicGes Financeiras Parceiras. O Contrato
de Endosso prevé o compromisso da Descarbonize ou das Instituicdes Financeiras Parceiras, a depender
do evento que deu origem a tal obrigacdo, em adquirir Direitos Creditérios Adquiridos pelo Fundo em
determinadas hipdteses ali especificadas. Em caso em que tal aquisicdo deva ser realizada, a
Descarbonize ou a Instituicdo Financeira Parceira, conforme o caso, terd obrigacdo de pagar ao Fundo
o Valor Presente dos Direitos Creditdrios cujo Endosso tiver sido resolvido, conforme detalhamento
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constante do Contrato de Endosso. Se a Descarbonize ou as Instituicdes Financeiras Parceiras nao
honrarem com tal compromisso perante o Fundo, poderd ser necessaria a adocdo de medidas
extrajudiciais e judiciais para recuperacdo do valor devido ao Fundo em decorréncia de tais eventos,
nao havendo garantia de que referidos procedimentos extrajudiciais e judiciais serdo bem-sucedidos,
podendo haver perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas.

10.3.15. Risco de auséncia de outorga conjugal. Nos termos do artigo 1.647, III, do Cddigo Civil,
nenhum coénjuge pode, sem autorizagdo do outro, exceto no regime de separagdo absoluta, prestar
fianca ou aval. O processo de originagao das CCBs ndo contempla a obtengdo de outorga conjugal do
Devedor pessoa fisica ou sdcio do Devedor pessoa juridica que consta como devedor coobrigados
financeiro dos Direitos Creditdrios, independentemente do regime de casamento deste. Em caso de
guestionamento acerca da classificacdo de tal coobrigacdo como aval, o Fundo podera ter dificuldades
de cobrar ou executar a coobrigacdo prestada no dmbito das CCBs em razdo da auséncia da outorga
conjugal.

Risco de Menor Materialidade

10.3.16. Risco de originagdo — diminuicdo da quantidade de Direitos Creditdrios elegiveis. A
politica de investimento do Fundo descrita neste Regulamento estabelece que o Fundo deve destinar-
se, primordialmente, a aplicacdo em Direitos Creditérios. Na hipdtese de, por qualquer motivo, ndo
existirem Direitos Creditdrios disponiveis para transferéncia ao Fundo que satisfacam, cumulativamente,
as CondicBes de Aquisigdo, aos Critérios de Elegibilidade e a politica de investimento, composicdo e
diversificacdo da carteira do Fundo descrita neste Regulamento, podera haver um desenquadramento
do Fundo com relacdo a seus limites de Alocacdo Minima e consequentemente a liquidagdo antecipada
do Fundo, nos termos deste Regulamento.

10.3.17. Risco de originador. As atividades da Descarbonize e das Instituicdes Financeiras
Parceiras que resultam na originacdo dos Direitos Creditérios para atendimento a politica de
investimentos do Fundo podem, devido a sua natureza, ser afetadas por diversos fatores, inclusive
condicOes de mercado, efeitos da politica econémica do governo brasileiro e riscos operacionais. Caso,
em decorréncia de problemas relacionados as atividades da Descarbonize e das Instituicdes Financeiras
Parceiras, o Fundo ndo consiga adquirir Direitos Creditorios que atendam as Condicoes de Aquisicao e
aos Critérios de Elegibilidade, podera haver um desenquadramento do Fundo com relagdo a seus limites
de Alocagdo Minima e consequentemente a liquidagdo antecipada do Fundo. Ndo ha garantia de que a
Descarbonize e as Instituicdes Financeiras Parceiras conseguirdao e/ou irdo originar e/ou ceder Direitos
Creditérios suficientes para que o Fundo se enquadre a Alocagao Minima e continue em existéncia. Além
disso, a auséncia e/ou redugdo na quantidade de Direitos Creditdrios elegiveis para aquisicao pelo Fundo
poderd impactar negativamente na rentabilidade das Cotas em funcao da impossibilidade de aquisicdo
de Ativos Financeiros com a rentabilidade igual ou superior aquela proporcionada pelos Direitos
Creditorios.

10.3.18. Risco de Rescisao do Contrato de Correspondente Bancério. O originador foi contratado
pelo Endossante como seu correspondente bancario, nos termos da Resolucdo CMN 3.954/2011. Na
medida em que os Direitos Creditérios a serem adquiridos pelo Fundo sdo exclusivamente aqueles
originados pelo originador, na qualidade de correspondente bancario do Endossante, a existéncia do
Fundo esta condicionada a continuidade das operacdes com Direitos Creditdrios elegiveis do originador
como correspondente bancario do Endossante nos termos deste Regulamento, inclusive em volume
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suficiente para alcangar a meta de rentabilidade das Cotas. Se, por qualquer motivo, o contrato de
correspondente bancario celebrado entre o originador e o Endossante for rescindido, a continuidade das
atividades serd comprometida.

10.3.19. Riscos relativos a assinatura eletronica. As CCBs poderdo ser assinadas por meio de
plataforma de assinatura eletrénica que ndo conta com a utilizacdo da infraestrutura de chaves publicas
brasileira (ICP-Brasil) instituida pelo Governo Federal por meio da Medida Provisdria n® 2.200. A validade
da formalizacdo das CCBs por meio da plataforma de assinatura e certificacdo eletronica pode ser
guestionada judicialmente pelos Devedores e ndo ha garantia que tais CCBs sejam aceitas como titulos
executivos extrajudiciais pelo poder judiciario. Nesses casos, os Direitos Creditérios Adquiridos deverao
ser objeto de cobranca por meio de agdo monitéria ou acdo de conhecimento, cujo rito é
significativamente mais lento que uma acdo de execucgdo, e cujo sucesso dependera da capacidade do
Fundo de produzir provas ou evidéncias da existéncia de seu crédito e do valor devido. Assim, o Fundo
podera permanecer longo tempo sem receber os recursos oriundos dos Direitos Creditérios Adquiridos
que sejam discutidos judicialmente, ou mesmo ndo conseguir recebé-los, o que pode prejudicar o Fundo
e a rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas.

10.3.20. Processo eletronico de originacdo, endosso e custédia das CCBs. Os Documentos
Comprobatdrios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditorios Adquiridos podem ser gerados,
assinados, registrados e custodiados eletronicamente. Falhas em quaisquer desses processos
eletronicos, inclusive nos sistemas de arquivo de tais documentos e em razdo de fraudes cometidas
pelos Devedores e/ou pelo Endossante podem acarretar questionamentos quanto a validade dos Direitos
Creditérios Adquiridos, o que pode prejudicar a caracterizacao dos Direitos Creditérios Adquiridos como
titulos executivos extrajudiciais pelo poder judiciario, e, portanto, gerar prejuizos para o Fundo e seus
Cotistas. Ainda, o endosso “em preto” das CCBs do Endossante ao Fundo ocorrerd mediante a celebracdo
de Termos de Endosso, nos quais sao indicados os principais termos e condigdes das CCBs, mas sem
gue haja o endosso individual em cada uma delas. Assim, ndo ha garantia de que os endossos eletrénicos
celebrados pelo Endossante ao Fundo (i) ndao tenham sido precedidos - ou sejam sucedidos - de outro
endosso celebrado pelo Endossante, transferindo as CCBs a outro cessionario, gerando duvidas a
respeito da titularidade da CCB e potenciais prejuizos ao Fundo e aos Cotistas e (ii) preencham o
disposto no artigo 29, paragrafo 19, da Lei n® 10.931, uma vez que tais endossos eletrénicos ndo serdo
individualizados, o que podera gerar questionamentos acerca da aplicabilidade da lei geral cambiaria e,
dessa maneira, prejudicar o Fundo e a rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas.

10.3.21. Risco decorrente da originacdo e cobranca de Direitos Creditdrios por plataforma. A
Descarbonize e as Instituicdes Financeiras Parceiras, no desenvolvimento regular de suas atividades,
sdo responsaveis pela originacdo dos Direitos Creditérios por meio da Plataforma Descarbonize. Em caso
de falha operacional ou erro no processamento das informacdes dos Devedores pela Plataforma
Descarbonize, poderd haver discrepancias, inconsisténcias ou erros na formalizacdo dos Direitos
Creditérios e na constituicdo da Alienacdo Fiduciaria de Equipamentos. Caso a Descarbonize ndo consiga
manter os atuais acordos com as Instituicdes Financeiras Parceiras, ou haja a falha ou erro ocorra nos
processos de originagdo de Direitos Creditérios que atendam as Condigdes de Aquisicdo e aos Critérios
de Elegibilidade, podera ndo haver a originagdo de novos Direitos Creditérios para endosso ao Fundo.
Por outro lado, caso a falha ou erro ocorra na constituicdo das garantias das CCBs, o inadimplemento
dos Devedores poderd ndo ser garantido, o que podera afetar negativamente as amortizagdes de CCBs
referentes aos Direitos Creditérios Adquiridos, gerando prejuizos ao Fundo e aos Cotistas.
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10.3.22. Risco decorrente do Endosso Eletronico. As CCBs poderdo ser transferidas mediante
Endosso Eletronico em preto, ao qual se aplicardo, no que couberem, as normas do direito cambiario,
conforme redacao do paragrafo 1° do artigo 29 da Lei n® 10.931. A regra geral é a de que a CCB deve
ser transferida por meio de endosso em preto indicado no verso da CCB ou em documento anexo a
essa, conforme artigo 13 do anexo ao Decreto n® 57.663, de 24 de janeiro de 1966, conforme alterado.
O Endosso Eletrénico em preto, ao Fundo, das CCBs celebradas por meio eletrénico ocorrerd mediante
a celebracdo de Termo de Endosso gerado, assinado e custodiado eletronicamente, o qual podera néo
permitir uma clara vinculagdo da(s) CCB(s) ao Contrato de Endosso a ela(s) correspondente. Na hipdotese
de questionamento acerca da validade do Endosso Eletronico ou da clara vinculagdo das CCBs ao Termo
de Endosso, a titularidade dos Direitos Creditérios Adquiridos pelo Fundo poderd ser questionada e
dificultar o recebimento dos pagamentos devidos ao Fundo, o que podera gerar prejuizos aos Cotistas.

10.3.23. Risco de execucdo de Direitos Creditérios emitidos em caracteres de computador. O
Fundo poderda adquirir Direitos Creditérios formalizados por meio de caracteres emitidos em
computador. Essa € uma modalidade recente de titulo cambiario que se caracteriza pela emissdo em
meio eletronico, ndo havendo emissdao da CCB em papel. Caso seja entendido que as CCBs ndo foram
formalizadas corretamente, a sua validade e eficacia poderda ser questionada prejudicando,
consequentemente, a capacidade de execucdo da CCB pelo Fundo, o que pode acarretar prejuizo ao
Fundo e perda de rentabilidade para os Cotistas do Fundo.

10.3.24. Risco relacionado a forma de notificacdo aos Devedores. A cobranca dos Direitos
Creditdrios serd efetuada mediante a emissdo de boletos bancarios e nestes boletos constard a
informagdo de que os Direitos Creditérios foram endossados ao Fundo, sendo certo que ndo havera
qualquer formalidade adicional junto aos Devedores acerca da transferéncia dos Direitos Creditorios.
Ainda assim, a transferéncia dos Direitos Creditérios ao Fundo pode ser questionada quanto ao
atendimento das formalidades previstas no Artigo 290 do Cddigo Civil em relagdo a notificagdo aos
Devedores. Nestes casos, pode haver questionamento por parte dos Devedores sobre quem é o legitimo
credor dos Direitos Creditdrios, o que podera acarretar o ndo recebimento ou recebimento em atraso
dos referidos Direitos Creditdrios, afetando negativamente a rentabilidade do Fundo.

10.4. Risco de liquidez

Risco de Maior Materialidade

10.4.1.Inexisténcia de mercado secundario para negociacdo de Direitos Creditdrios. Ndo existe, no
Brasil, mercado secundario ativo para negociacao de Direitos Creditérios. Além disso, as CCBs ndo sao
registradas para negociacao em mercados organizados. Portanto, caso, por qualquer motivo, seja
necessaria a venda dos Direitos Creditdrios Adquiridos, podera ndo haver compradores ou o preco de
alienacdo de tais Direitos Creditérios podera refletir essa falta de liquidez, causando perdas ao
patrimoénio do Fundo e aos Cotistas.

10.4.2.Falta de liquidez dos Ativos Financeiros. A parcela do patrimonio do Fundo ndo aplicada em
Direitos Creditérios podera ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem vir a se
mostrar iliquidos (seja por auséncia de mercado secundario ativo, seja por eventual atraso no
pagamento por parte do respectivo emissor e/ou devedor), o que poderia, eventualmente, afetar os
pagamentos de amortizacao e/ou de resgate das Cotas, caso o Fundo precise vender referidos ativos.
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10.4.3.Classe de Cotas fechada e mercado secundario. A Classe é constituida sob a forma de
condominio fechado, de modo que as Cotas somente serdo resgatadas ao término do prazo de resgate
definido no respectivo Apéndice ou em caso de liquidacdo antecipada da Classe. Nao ha qualquer
garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Consultor de Cobranga ou do Endossante
em relacdo a possibilidade de venda das Cotas no mercado secundario ou ao preco obtido por elas, ou
mesmo garantia de saida ao Cotista.

Risco de Média Materialidade

10.4.4.Restricdo a negociacdo das Cotas objeto de oferta - Auséncia de prospecto. De acordo com as
normas vigentes na data deste Regulamento, no caso de realizagdo ofertas de Cotas destinadas a
Investidores Profissionais, o Fundo estaria desobrigado de preparar e disponibilizar o prospecto e lamina,
limitando o acesso dos investidores a informagbes sobre o Fundo, o que poderia aumentar o risco no
investimento. Ainda, em relagdo a restricdo de negociacdo ao mercado secundario, no caso de realizagao
de oferta publica a destinada a Investidores Profissionais, as Cotas estdo sujeitas as restricées, conforme
dispde o artigo 86, ii, da Resolugdo CVM 160, sendo que negociagao a investidores qualificados somente
pode ocorrer apds decorridos 6 (seis) meses da data de encerramento da oferta em questdo.

10.4.5.Integralizacdo a prazo; restricdes a negociacdo de Cotas do Fundo gue ndo tenham sido
integralizadas. As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam integralizadas. Dessa forma, até
que cumpra sua obrigacdo de integralizar as Cotas, o Cotista ndo poderad transferir Cotas nem a
obrigacdo de integraliza-las. A ndo integralizagdo tempestiva das Cotas impede a plena realizagdo dos
objetivos do Fundo e pode causar prejuizos ao Fundo e aos demais Cotistas.

10.4.6.Liguidacao antecipada. As Cotas serdo amortizadas de acordo com o estabelecido neste
Regulamento e em seus respectivos Apéndices. No entanto, ha eventos que podem ensejar o inicio da
liguidacdo antecipada da Classe do Fundo, conforme indicados no capitulo 19 do presente Regulamento.
Assim, ha a possibilidade de os Cotistas terem suas Cotas resgatadas antecipadamente, eventualmente
por valores inferiores aos esperados. Nessas hipdteses, os Cotistas poderdo ter seu horizonte original
de investimento reduzido e poderdao ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma
rentabilidade, conforme o caso.

10.4.7.Insuficiéncia de recursos no momento da liguidacdo do Fundo. No momento da liquidacdo da
Classe do Fundo, o Fundo podera nao dispor de recursos para pagamento aos Cotistas em razao de, por
exemplo, o pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos ainda ndo ser exigivel dos Devedores. Nessa
hipétese, o pagamento aos Cotistas ficaria condicionado (i) ao vencimento dos Direitos Creditérios
Adquiridos e ao pagamento pelos Devedores; (ii) a venda dos Direitos Creditérios Adquiridos a terceiros,
com risco de desagio que poderia comprometer a rentabilidade do Fundo; ou (iii) ao resgate das Cotas
em Direitos Creditérios Adquiridos e em Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo. Em
qualquer das trés situagGes, os Cotistas poderiam sofrer prejuizos patrimoniais.

10.4.8.Risco de liguidacdo das Cotas do Fundo com a dacdo em pagamento de Direitos Creditérios
Adquiridos. Na ocorréncia de uma das hipéteses de liquidagcao do Fundo, as Cotas poderdo ser pagas
mediante a dacdo em pagamento de Direitos Creditérios Adquiridos, nos termos autorizados pelo
Regulamento. Nessa hipotese, os Cotistas poderdo encontrar dificuldades para vender os Direitos
Creditérios Adquiridos recebidos do Fundo ou para administrar/cobrar os valores devidos pelos
respectivos Devedores.
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Riscos de Menor Materialidade

10.4.9.Patrimonio Liquido negativo. Os investimentos do Fundo estdo, por sua natureza, sujeitos a
flutuacbes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condicdes adversas de liquidez e
negociagdo atipica nos mercados de atuacdo, sendo que ndo ha garantia de completa eliminagdo da
possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. Nos termos do artigo 18 da Resolucao CVM
175 e do artigo 1.368-D, inciso I, do Codigo Civil, os Cotistas da Classe do Fundo terdo sua
responsabilidade limitada ao valor por eles subscrito. Na ocorréncia de Patrimdnio Liquido negativo,
deverdo ser adotados os procedimentos previstos no Capitulo 23, sendo possivel a declaragdo do regime
de insolvéncia da Classe do Fundo, situacdo na qual os investidores poderdo nao receber o principal
e/ou a remuneracao esperados nos investimentos nas Cotas.

10.4.10. Risco de prioridade no resgate. Tendo em vista que o Fundo podera emitir Cotas
Subordinadas Mezanino de varias Séries e varias Séries de Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas
Mezanino somente estardo subordinadas, para fins de resgate, as Cotas Seniores ja existentes quando
de sua emissao, salvo em caso de liquidacdo antecipada da Classe do Fundo. Assim, investidores
interessados em adquirir Cotas Seniores deverao verificar, no momento da aquisicao das referidas cotas,
se ha Cotas Subordinadas Mezanino em circulagdo com data de resgate programada anterior a data de
resgate programada da respectiva Série de Cotas Seniores.

10.5. Risco de descontinuidade

Risco de Alta Materialidade

10.5.1.liquidacdo da Classe do Fundo. A Classe do Fundo poderad ser liquidada na ocorréncia de
determinados eventos, por deliberagdo da Assembleia Geral ou em caso de determinagao da CVM, nos
termos do presente Regulamento e da regulamentacdo aplicavel. Ocorrendo a liquidacdao da Classe do
Fundo, podera ndo haver recursos suficientes para pagamento aos Cotistas (por exemplo, em razdo de
o pagamento dos Direitos Creditdrios Adquiridos ainda ndo ser exigivel dos respectivos Devedores).
Neste caso, (i) os Cotistas teriam suas Cotas resgatadas em Direitos Creditérios Adquiridos e em Ativos
Financeiros integrantes da carteira da Classe do Fundo; ou (ii) o pagamento do resgate das Cotas ficaria
condicionado (@) ao vencimento e pagamento pelos Devedores das parcelas relativas aos Direitos
Creditérios Adquiridos; ou (b) a venda dos Direitos Creditérios Adquiridos a terceiros, sendo que o preco
praticado poderia causar perda aos Cotistas. Além disso, em caso de liquidacdao antecipada da Classe
do Fundo, os Cotistas poderdao ter seu horizonte original de investimento reduzido e poderdao nao
conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneragdo buscada pelo Fundo, nao sendo
devida pelo Fundo, pela Administradora, pela Gestora, pelo Consultor de Cobranga, pelos Agentes de
Cobranga, pelo Endossante ou pelo Custodiante qualquer multa ou penalidade, a qualquer titulo, em
decorréncia desse fato.

Risco de Média Materialidade

10.5.2.0bservéncia da Alocagdo Minima. O Fundo deve adquirir preponderantemente Direitos
Creditérios. Entretanto, ndo ha garantia que as Instituicbes Financeiras Parceiras conseguirdo ou
desejardo originar e ofertar Direitos Creditdrios suficientes que atendam a politica de investimento do
Fundo para fazer frente a Alocacdo Minima. A existéncia do Fundo, no tempo, dependera da manutencdo
dos saldos dos Direitos Creditorios Adquiridos e/ou dos fluxos de originacdo e de transferéncia de
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Direitos Creditorios.

10.5.3.Interrupcdo e/ou falha dos servigos pelos prestadores contratados pelo Fundo em caso de
descontinuidades relacionadas ao Consultor de Cobranca. A Descarbonize presta servigos para o Fundo
na forma de Consultor de Cobranca. Uma eventual interrupcdo na prestacdo dos servicos pela
Descarbonize, inclusive em decorréncia de intervengdo, liquidacdo, ou pedidos de recuperagdo judicial,
faléncia, planos de recuperacdo extrajudicial ou outro procedimento de natureza similar, podera afetar
direta ou indiretamente, o regular funcionamento do Fundo. Isso podera levar a prejuizos ao Fundo ou,
até mesmo, a sua liquidacdo antecipada.

10.5.4.Monitoramento dos Eventos de Insolvéncia pela Administradora. A Administradora devera
monitorar a ocorréncia de Eventos de Insolvéncia por meio de verificagdo mensal em érgdos de protecdo
ao crédito (Boa Vista e/ou Serasa). Falhas da Administradora na identificagdo de Eventos de Insolvéncia
nas verificacbes mensais, ou ocorréncias de tais eventos entre verificacbes mensais, ou até que estes
venham a ser comunicados a Administradora por terceiros interessados podem fazer com que um Evento
de Liquidacdao Antecipada nao seja identificado, e, ainda, gerar atrasos na identificacao de Evento de
Aceleragdo de Vencimento. A Administradora ndo podera ser responsabilizada por eventuais prejuizos
que sejam causados aos Cotistas em decorréncia de Eventos de Insolvéncia que ndo sejam verificaveis
a partir dos relatérios dos 6rgdos de protecdo ao crédito, caso ndo venha a ser notificada da ocorréncia
do referido Evento de Insolvéncia pela Descarbonize, pela respectiva Instituicdo Financeira Parceira ou

por terceiros.

10.6. Riscos operacionais

Risco de Alta Materialidade

10.6.1.Risco decorrente de falhas operacionais. A identificacdo, a transferéncia e a cobranca dos
Direitos Creditérios Adquiridos dependem da atuacdo conjunta e coordenada da Gestora, do Endossante,
do Agente de Recebimento, do Consultor de Cobranga, dos Agentes de Cobranga, da Entidade
Registradora e da Administradora. O Fundo poderad sofrer perdas patrimoniais, caso os processos
operacionais descritos no presente Regulamento, no Contrato de Endosso e nos contratos com os
respectivos prestadores de servicos do Fundo venham a sofrer falhas técnicas ou sejam comprometidos
pela necessidade de substituicao de qualquer dos prestadores de servigos contratados. Em caso de
disfuncdo do processamento do faturamento e da cobranca, a cobranca dos Direitos Creditérios
Adquiridos pode ser prejudicada, podendo trazer prejuizos ao Fundo.

10.6.2.Falhas Operacionais na Cobranca Ordindria dos Direitos Creditérios. A forma de pagamento,
compensacao e liquidacdo dos Direitos Creditdérios depende de acdes do Agente de Recebimento, bem
como de informagdes disponibilizadas por Instituigdes Financeiras Parceiras e pela Descarbonize. Nado
ha qualquer garantia que nao ocorrerdo falhas operacionais, o que pode afetar o tempestivo
recebimento, pelo Fundo, dos pagamentos dos Direitos Creditérios. A ocorréncia de falhas operacionais
aqui descritas podera gerar perdas ao Fundo e aos seus Cotistas, incluindo, mas ndo se limitando, em
razdo do atraso na transferéncia de recursos a Conta do Fundo.

10.6.3.Impossibilidade da prestacdao de servigos de cobranca. Caso ocorra a rescisao do Contrato de
Consultor de Cobranga, os procedimentos relativos a cobranga dos Direitos Creditérios Inadimplidos
poderdo ser negativamente afetados até que a Gestora, promova (i) a nomeacdo de instituicdes
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substitutas capazes de executar os procedimentos que porventura tenham sido descontinuados e/ou (ii)
a instauracdo de procedimentos alternativos de recebimento, conciliacdo e transferéncia de valores. A
Gestora encontra-se impossibilitada de determinar o intervalo de tempo necessario para a escolha e
contratacdo destes novos agentes e/ou a implementagao dos referidos procedimentos.

10.6.4.Interrupcdo dos servicos pelos prestadores contratados pelo Fundo. Eventual interrupgao da
prestacdao de servicos pelos prestadores de servigos contratados pelo Fundo, inclusive no caso de sua
substituicdo, por qualquer motivo, podera afetar o regular funcionamento do Fundo. Isso podera levar
a prejuizos ao Fundo ou, até mesmo, a sua liquidacdo antecipada.

10.6.5.Risco de irregularidades nos Documentos Comprobatdrios dos Direitos Creditérios Adquiridos. A
Gestora realizara a verificacdo da regularidade dos Documentos Comprobatdrios e dos Documentos
Complementares em datas posteriores as respectivas Datas de Aquisicdo e Pagamento, nos termos
deste Regulamento. Dessa forma, a carteira da Classe do Fundo podera conter Direitos Creditérios
Adquiridos cuja documentacdo apresente irregularidades decorrentes da eventual formalizacao
inadequada dos Documentos Comprobatoérios, sem que haja garantia do Endossante, o que podera
obstar o pleno exercicio pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditérios
Adquiridos.

10.6.6.Riscos operacionais oriundos dos processos de verificacdo do lastro dos Direitos Creditérios por
amostragem. O Custodiante, trimestralmente, realiza a verificacdo do lastro dos Direitos Creditérios por
amostragem, de acordo com os procedimentos descritos no Complemento V deste Regulamento.
Referidos procedimentos ndo compreenderdo a totalidade dos respectivos Direitos Creditdrios
integrantes da carteira do Fundo. Ademais, tais procedimentos de verificacdo de lastro serdo realizados
somente apds a aquisicdo dos respectivos Direitos Creditdrios pelo Fundo. Apesar da realizacdo de tais
procedimentos, ndo ha qualquer garantia de que os Direitos Creditdrios integrantes da carteira do
Fundo: (i) ndo serdo eivados de vicios ou defeitos que prejudiquem a sua cobranga em face do respectivo
devedor; (ii) ndo serdo objeto de 6nus, gravames ou encargos constituidos previamente a aquisicdo dos
mesmos pelo Fundo; (iii) atenderdo as obrigacdes do Contrato de Endosso; e/ou (iv) encontrar-se-ao
lastreados por Documentos Comprobatérios e Documentos Complementares aptos a instrumentalizar a
sua efetiva cobranca, judicial ou extrajudicial, em face dos respectivos devedores. A inexisténcia,
indisponibilidade e/ou a ocorréncia de vicios ou defeitos que impactem negativamente a existéncia,
validade e eficacia de quaisquer dos Documentos Comprobatérios ou Documentos Complementares,
incluindo, sem limitacdo, a falta legitimidade dos signatarios dos referidos documentos, e a ocorréncia
de qualquer dos eventos acima referidos podera prejudicar a cobranca judicial e/ou extrajudicial dos
Direitos Creditorios Inadimplidos, o que podera resultar em reducdo no valor do Patriménio Liquido do
Fundo e, consequentemente, em perdas para os Cotistas. Adicionalmente, A verificagdo de uma
Inconsisténcia Relevante é um Evento de Avaliacdo e podera acarretar a liquidacao antecipada do Fundo,
frustrando a expectativa inicial dos investidores, que podem ndo conseguir reinvestir os recursos

recebidos com a mesma remuneracdo proporcionada, até entdo, pelo Fundo.

10.6.7.Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional prépria dos fundos de investimento em
direitos creditérios, ndo ha garantia de que as trocas de informagGes entre os sistemas eletronicos do
Endossante, do Consultor de Cobranca, dos Agentes de Cobranca, do Custodiante, da Entidade
Registradora, da Administradora e dos demais prestadores de servicos e do Fundo se dardo livres de
erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a aquisicdo, cobranga ou realizagdo dos

Pagina 32 de 112



DocuSign Envelope ID: 129F80A1-7BCB-4222-98E8-F7A424AAD868

Direitos Creditérios podera ser adversamente afetada, prejudicando o desempenho do Fundo.
Risco de Média Materialidade

10.6.8.Documentos Comprobatorios; documentos eletrénicos. Varios dos Documentos Comprobatérios
que evidenciam o lastro dos Direitos Creditérios Adquiridos sdo documentos eletronicos. Falhas nos
sistemas de arquivo de tais documentos podem dificultar o acesso a eles. Assim, podera haver
dificuldades no exercicio pleno pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos
Creditorios representados por Documentos Comprobatorios eletronicos, o que podera gerar perdas ao
Fundo. A disponibilizacdo exclusivamente de forma eletr6nica pode dificultar a producdo de prova da
publicidade de tais documentos no futuro, podendo obstar exercicio pleno pelo Fundo das prerrogativas
decorrentes da titularidade dos Direitos Creditorios e dificultar sua cobranga. Falhas nos processos
eletrénicos que originam os Direitos Creditérios, inclusive em razdo de fraudes cometidas pelos
Devedores e/ou pelo Endossante, podem acarretar questionamentos quanto a validade dos Direitos
Creditorios Adquiridos ou sua transferéncia exclusivamente ao Fundo, o que pode prejudicar a
caracterizagdo dos Direitos Creditorios Adquiridos como titulos executivos extrajudiciais pelo poder
judiciario e sua cobranga, potencialmente gerando prejuizos para o Fundo e seus Cotistas.

10.7. Risco decorrente da precificacdo dos ativos

Risco de Média Materialidade

10.7.1.Precificacdo dos Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo serdo
avaliados de acordo com os critérios e os procedimentos estabelecidos pela regulamentacdo em vigor.
Referidos parametros, tais como o de marcagdo a mercado dos Ativos Financeiros (“mark-to-market”),
poderdo causar variagdes nos valores dos ativos integrantes da carteira do Fundo, podendo resultar em
reducao do valor das Cotas.

10.8. Risco de fungibilidade

Risco de Média Materialidade

10.8.1.Movimentacdo dos recursos relativos aos Direitos Creditérios Adquiridos; bloqueio da Conta do
Fundo. Na hipotese de intervencao ou liquidacdo extrajudicial do Agente de Recebimento ou da
instituicdo onde é mantida a Conta do Fundo, os recursos referentes aos pagamentos dos Direitos
Creditérios Adquiridos depositados inicialmente poderdo ser bloqueados e somente serem recuperados
pelo Fundo por meio da adogao de medidas judiciais. A rentabilidade do Fundo poderia ser afetada
negativamente em razao disso, o que podera gerar prejuizo aos Cotistas.

10.8.2.Risco de guestionamento da validade e da eficacia da transferéncia dos Direitos Creditérios. A
transferéncia dos Direitos Creditorios para o Fundo pode ser invalidada ou tornar-se ineficaz por decisdo
judicial. Assim, o Fundo podera incorrer no risco de os Direitos Creditorios Adquiridos serem alcangados
por obrigacdes assumidas pelo Endossante, os recursos decorrentes de seus pagamentos serem
bloqueados ou redirecionados para pagamento de outras dividas do Endossante, conforme o caso,
inclusive em decorréncia de intervencdo, liquidacdo, regime de administracdo especial temporario -
RAET, se for o caso, pedidos de recuperacdo judicial, faléncia, planos de recuperacdo extrajudicial ou
outro procedimento de natureza similar, conforme aplicavel. Os principais eventos que poderdo afetar
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a transferéncia dos Direitos Creditérios Adquiridos consistem em (i) possivel existéncia de garantias
reais sobre os Direitos Creditérios Adquiridos, que tenham sido constituidas previamente a sua
transferéncia e sem conhecimento do Fundo; (ii) existéncia de penhora ou outra forma de constricao
judicial sobre os Direitos Creditorios Adquiridos, constituida antes da sua transferéncia e sem o
conhecimento do Fundo; (iii) verificacdo, em processo judicial, de simulagdo, fraude contra credores
ou fraude a execucdo praticada pelo Endossante, conforme o caso; e (iv) revogacdao da
transferéncia/endosso dos Direitos Creditérios Adquiridos ao Fundo, na hipdtese de faléncia do
Endossante. Nessas hipdteses, os Direitos Creditorios Adquiridos poderdo ser bloqueados ou
redirecionados para pagamento de outras dividas do Endossante, conforme o caso, e o Patrimbnio
Liquido podera ser afetado negativamente e a rentabilidade do Fundo podera ser afetada negativamente
em razdo disso. A Administradora, a Gestora, o Custodiante e a Gestora ndo sdo responsaveis pela
verificacdo prévia ou posterior de determinadas causas de invalidade ou ineficacia da transferéncia de
Direitos Creditérios ao Fundo, nem pelo ressarcimento de qualquer prejuizo causado ao Fundo e/ou aos
Cotistas relacionado a qualquer invalidade ou ineficacia da transferéncia de Direitos Creditérios ao
Fundo.

10.9. Outros
Risco de Maior Materialidade

10.9.1.Risco de Invalidacdo. Em caso de defeitos e/ou vicios relativos aos equipamentos que comp&em
os Projetos de Geragdo Energia Elétrica financiados, os Direitos Creditdrios podem ser questionados
pelos consumidores sob os fundamentos da excegdao de contrato nao cumprido pelo fabricante dos bens
financiados e/ou pelo Integrador e de eventual coligagao contratual entre os contratos de compra e
venda dos bens, de prestagdo de servigos de integracdo e de financiamento, nos termos do Cddigo de
Protecdo e Defesa do Consumidor. Nesses casos, o Fundo, como simples endossatario dos Direitos
Creditérios ndo deveria responder por eventos das naturezas acima indicadas, ndo havendo, contudo,
garantia de que o Fundo ndo respondera por eventuais defeitos e/ou danos causados pelo fabricante
e/ou Integrador aos Projetos de Geracdo Energia Elétrica financiados por meio dos Direitos Creditérios.
Na eventualidade de ser decretada a invalidade ou ineficacia dos Direitos Creditérios ou de ser
impossibilitada a sua execucao e cobrancga pelo Fundo por eventuais questdes relativas aos Projetos de
Geracdo Energia Elétrica, o Fundo: (i) na hipétese de ndo entrega dos Projetos de Geracdao Energia
Elétrica pelo Integrador ou pelo fabricante, podera incorrer em despesas adicionais para reaver o valor
desembolsado ao Integrador ou fabricante, sujeito ainda ao risco de nao conseguir recuperar estes
valores do Integrador ou do fabricante por fatores diversos, tais como faléncia entre outros; e (ii) é
possivel que os equipamentos dos Projetos de Geragdo Energia Elétrica apresentem defeitos apods a
instalagdo ou insuficiéncia, ndo podendo se garantir que ndo haverd, por via judicial, a decretacao da
resilicdo unilateral e consequente invalidacdo dos Direitos Creditérios, caso tal medida seja pleiteada
pelo devedor. Neste caso o Direito Creditério podera se tornar inexequivel e o Fundo precisara: (a)
exercer a garantia dos Projetos de Geracao Energia Elétrica na eventualidade de defeitos e consolidar
para si a propriedade dos equipamentos dos Projetos de Geracdo Energia Elétrica, e proceder a
subsequente alienagao de tais equipamentos, admitindo-se a possibilidade de nd@o haver procura ou
demanda para estes equipamentos e a inviabilidade de recuperar o valor despendido com 0s servigos;
ou (b) exercer o direito de regresso contra o responsavel pelo defeito, ma-instalacao ou pela ndo entrega
dos Projetos de Geragdo Energia Elétrica, admitindo-se a possibilidade de ndo conseguir executa-lo por
faléncia do Integrador ou do fabricante, entre outros motivos. Em todos os casos, o Fundo seguird com
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a cobranca do financiamento dos Projetos de Geracdo Energia Elétrica nos termos da politica de cobranca
do Fundo ou até que a cobranca seja impossibilitada por decisdo judicial, observada a possibilidade
regresso contra a parte culpada, sendo possivel ocorrer perdas financeiras ao Fundo e consequente
impacto negativo aos seus cotistas.

10.9.2.Limitacdo do gerenciamento de riscos. A realizacdo de investimentos no Fundo expde o
investidor aos riscos a que o Fundo esta sujeito, os quais poderdo acarretar perdas para os Cotistas. Os
sistemas de gerenciamento de riscos das aplicacdes do Fundo adotados pela Administradora podem nao
ser suficientes para evitar perdas para o Fundo e para os Cotistas. Em condi¢cdes adversas de mercado,
esse sistema de gerenciamento de riscos podera, ainda, ter sua eficiéncia reduzida.

10.9.3.Falha na verificagcdo das CondigGes de Aquisicdo e/ou dos Critérios de Elegibilidade. Falhas na
verificacdo das CondigOes de Aquisicdo e/ou dos Critérios de Elegibilidade podem ocorrer, fazendo com
que o Fundo adquira Direitos Creditérios em desacordo com o Regulamento, podendo gerar perdas ao
Fundo e consequentemente aos seus Cotistas.

10.9.4.Risco de insuficiéncia da Alienacdo Fiduciaria de Equipamento. Os Direitos Creditorios
Endossados sdo garantidos por Alienacdo Fiducidria de Equipamento. Havendo inadimplemento, os
Devedores poderdo ser executados judicialmente. E possivel que os Equipamentos que garantem a
divida tenham se depreciado, ndo sejam encontrados ou ainda que, caso encontrado, o prego obtido na
venda seja insuficiente para cobrir o débito com o Fundo. Nesses casos, ainda restaria ao Fundo executar
o restante do patrimonio do Devedor, o que, além de demorado, pode-se mostrar pouco eficiente. Em
virtude do disposto acima, o patrimonio do Fundo poderia ser afetado negativamente.

10.9.5.Riscos Relacionados a Adimpléncia do Endossante na Hipdtese de Recompra, Compra ou
Indenizacdo. Nos termos do Contrato de Endosso, existem hipéteses nas quais havera Recompra,
Compra ou Indenizagao dos Direitos Creditérios Adquiridos, o que gerara a obrigacdao da Endossante de
pagar ao Fundo o preco estabelecido no Contrato de Endosso, ou pagamento de indenizagao por parte
da Descarbonize. Na ocorréncia de tais eventos, é possivel que o Endossante e/ou a Descarbonize nao
cumpram, por qualquer motivo, sua obrigagao de pagamento do prego acordado, o que poderia afetar
negativamente os resultados do Fundo e/ou provocar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. Além
disso, o Consultor de Cobranca é a prépria Descarbonize, o que pode prejudicar, tendo em vista evidente
conflito de interesses, a cobrancga ou recuperagao pelo Fundo dos valores devidos ao Fundo em caso de
evento que gere obrigacdao de Recompra, Compra ou Indenizagdo.

10.9.6.0 fundo é verde conforme parametros estabelecidos pela Green Bonds da International Capital
Market Association (ICMA) e Green Loans da Loan Market Association (LMA). A caracterizacao verde foi
confirmada por Certificadora Verde por meio da emissao de um Parecer. Nao obstante, a caracterizagao
do Fundo como verde esta sujeita ao seu continuo alinhamento as diretrizes da ICMA e LMA e demais
instituicdes e/ou autoridades do mercado de capitais que venham a regular esse assunto. Caso os
Direitos Creditérios integrantes da carteira do Fundo percam a sua classificagdo verde, é possivel que o
Fundo venha a perder sua classificacao verde. Além disso, em caso de descumprimento dos requisitos
originalmente estabelecidos no Parecer, podera ser configurado um Evento de Avaliacdo. Assim, ha a
possibilidade de os Cotistas terem suas Cotas resgatadas antecipadamente, eventualmente por valores
inferiores aos esperados. Nessas hipdteses, os Cotistas poderdo ter seu horizonte original de
investimento reduzido e poderdao nao conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma
rentabilidade, conforme o caso.
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10.9.7.Risco de derivativos. O Fundo podera contratar operacdes de derivativos com o objetivo de
proteger posicGes detidas a vista, até o limite dessas. Tais operacbes de derivativos, por sua propria
natureza, acrescentam riscos a carteira do Fundo e poderdo afetar negativamente a rentabilidade do
Fundo. A Administradora, a Gestora e o Custodiante ndo sdo responsaveis, em conjunto ou
isoladamente, por eventuais danos ou prejuizos sofridos pelos Cotistas em razdo da utilizacdo de
operacoes de derivativos em conformidade com o disposto neste Regulamento.

10.9.8.Auséncia de Classificacdo de Risco das Cotas e Politica de Investimentos Genérica. A auséncia
de requisitos rigidos relacionados aos Direitos Creditérios passiveis de aquisicdo pelo Fundo podera
dificultar a definicdo do perfil de risco da carteira do Fundo, afetando a capacidade de o Cotista avaliar
o risco de seu investimento. As Cotas de determinadas Subclasse podem ndo possuir classificacao de
risco emitida por Agéncia Classificadora de Risco. Esses fatores podem dificultar a avaliacdo, por parte
dos investidores, da qualidade do crédito representado por tais Cotas e com a capacidade do Fundo em
honrar com os pagamentos das respectivas Cotas.

10.9.9. Risco de alteracdo da forma de retencdo de imposto de renda: o Projeto de Lei n© 4.173/23, ja
aprovado pelo Congresso Nacional e que aguarda sangao presidencial para ser convertido em Lei trouxe
mudancgas significativas na tributagdao dos fundos de investimento. De acordo com tal projeto de lei,
como regra geral, os rendimentos dos fundos de investimento em direitos creditérios que ndo sejam
considerados entidades de investimento e ndo tenham sua carteira composta por, no minimo, 67%
(sessenta e sete por cento) em Direitos Creditdrios, estardo sujeitos a retencdo do Imposto sobre a
Renda Retido na Fonte — IRRF por “come-cotas” no ultimo Dia Util dos meses de maio e novembro. De
acordo a regra atualmente em vigor, o “come-cotas” é apenas aplicavel aos fundos de investimento em
direitos creditorios constituidos como condominios abertos, o que ndo é o caso do Fundo. Caso referido
projeto de lei seja aprovado com seu atual texto e o Fundo ndo seja considerado uma entidade de
investimento, é possivel que os investidores do Fundo passem a ter seus rendimentos tributados por
“come-cotas” a partir de 1° de janeiro de 2024, ndo sendo mais possivel postergar o efeito fiscal para
o0 momento do pagamento em questdo.

Risco de Média Materialidade

10.9.10. Nao obrigatoriedade de manutencdo das Condicdes de Aquisicdo e/ou dos Critérios de
Elegibilidade apés a Data de Oferta de Direitos Creditérios. Ndo é possivel assegurar que as Condigcbes
de Aquisicdo e/ou os Critérios de Elegibilidade serdo atendidos apds a aquisicdao dos Direitos Creditérios.
Na hipdtese de, apds (i) a verificagao e validacao das Condicdes de Aquisicao pela Descarbonize ou pela
Gestora, conforme o caso, e/ou dos Critérios de Elegibilidade pela Gestora e (ii) a aquisicao de Direitos
Creditérios Adquiridos pelo Fundo, tais Direitos Creditérios Adquiridos deixem, por qualquer motivo, de
atender as CondigOes de Aquisicdo e/ou aos Critérios de Elegibilidade, conforme o caso, o Fundo podera
ter em sua carteira Direitos Creditérios Adquiridos que ndo atendam as Condicdes de Aquisicdo e/ou
aos Critérios de Elegibilidade correspondentes.

10.9.11. Riscos decorrentes da Politica de Crédito adotada pelas Instituicdes Financeiras
Parceiras. O Fundo esta sujeito aos riscos inerentes ao processo de originagdo e Politica de Crédito dos
Direitos Creditérios, conforme descritos neste Regulamento. Ndo ha garantia de que os resultados do
Fundo ndo sofrerdo impactos em razdo de sua exposicdo a tais riscos, sendo que nesse caso a
Administradora, Gestora, o Custodiante, o Consultor de Cobranga, os Agentes de Cobranca e a
respectiva Instituicdo Financeira Parceira ndo serdo responsabilizados por eventuais prejuizos ou por
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qualquer depreciacdo dos bens da carteira do Fundo.

10.9.12. Inexisténcia de rendimento predeterminado. As Cotas serdo valoradas todo Dia Util,
conforme os critérios descritos neste Regulamento e nos respectivos Apéndices. Tais critérios visam
definir qual parcela do Patriménio Liquido da Classe do Fundo deve ser prioritariamente alocada nas
Cotas Seniores de cada Série e nas Subclasses de Cotas Subordinadas, na hipotese de amortizagdo ou
de resgate das Cotas, e ndo representam, nem deverdo ser considerados promessa ou garantia de
rentabilidade aos Cotistas. Portanto, os Cotistas somente receberdao rendimentos se os resultados e o
valor total da carteira do Fundo assim permitirem.

10.9.13. Dependéncia do fluxo de pagamento dos Direitos Creditdérios. Os pagamentos das
AmortizacGes das Séries ou Classes de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino, conforme o
caso, em cada Data de Pagamento, dependerdo exclusivamente do fluxo de pagamento dos Direitos
Creditérios pelos respectivos Devedores e do fluxo e valores dos Ativos Financeiros. Portanto, os Cotistas
somente receberdo recursos, a titulo de Amortizagdo das Cotas, se os resultados e o valor total da
carteira do Fundo assim permitirem. Sendo assim, ndo ha promessa ou garantia, por parte da
Administradora, de pagamento das Amortizagdes, representando esse apenas um objetivo a ser
perseguido.

10.9.14. Riscos e custos de cobranca. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou
extrajudiciais necessarios a cobranga dos Direitos Creditérios Adquiridos e dos demais ativos integrantes
da carteira do Fundo e a salvaguarda dos direitos, interesses ou garantias dos Cotistas, sdo de inteira e
exclusiva responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até o limite total de seu patrimonio,
sempre observado o que seja deliberado pelos Cotistas em Assembleia Geral. A Administradora, a
Gestora, o Consultor de Cobranga, os Agentes de Cobranga, o Custodiante e o Endossante ndo sao
responsaveis, em conjunto ou isoladamente, pela adogdo ou manutencdo dos referidos procedimentos
caso os Cotistas deixem de aportar recursos necessarios para tanto, conforme aplicavel. Caso o Fundo
nao disponha de recursos necessarios para cobrir os custos e despesas que eventualmente venham a
ser incorridos na salvaguarda de seus direitos e prerrogativas, e/ou com a cobranga judicial e/ou
extrajudicial de Direitos Creditérios Inadimplidos, os Cotistas poderdo ter que aportar recursos
adicionais para o Fundo, na proporgdo de suas Cotas.

10.9.15. Vicios questionaveis. Os Direitos Creditérios Adquiridos sdo oriundos do empréstimo
solicitado pelos Devedores. Referidas operagGes, bem como os Documentos Comprobatorios, poderdo
apresentar vicios questionaveis juridicamente ou, ainda, irregularidades de forma ou contelddo. Assim,
poderd ser necessaria decisdo judicial para efetivacdo do pagamento relativo aos Direitos Creditérios
Adquiridos pelos Devedores, havendo a possibilidade de ser proferida decisdo judicial desfavoravel. Em
qualquer caso, o Fundo podera sofrer prejuizos, seja pela demora, seja pela auséncia de recebimento
de recursos.

10.9.16. Risco decorrente da possibilidade de desisténcia da contracdo do financiamento de
Projetos de Geracdo Energia Elétrica conferida aos Devedores pela legislacdo consumerista. Nos termos
do artigo 49 da Lei n°® 8.078, de 11 de setembro de 1990, conforme alterada ("Cddigo de Protecdo e
Defesa do Consumidor"), o Devedor pode desistir do empréstimo tomado via internet no prazo de até
7 (sete) dias, mediante o reembolso dos valores objeto do empréstimo, atualizados pro rata pela taxa
de remuneracao da CCB. Quando a desisténcia ocorrer em relagdo a Direitos Creditérios Adquiridos, nos
termos do Contrato de Endosso, havera uma obrigacdo de indenizacdo ao Fundo por parte da

Pagina 37 de 112



DocuSign Envelope ID: 129F80A1-7BCB-4222-98E8-F7A424AAD868

Descarbonize, na qualidade de correspondente bancario do Endossante. Nessa situacgdo, o fundo podera
ser remunerado aquém do esperado, o que impactara a rentabilidade das Cotas.

Risco de Menor Materialidade

10.9.17. Majoracdo de Custos dos Prestadores de Servicos. Caso qualquer um dos prestadores
de servigos do Fundo venha a ser substituido, o custo do servigo prestado pelo novo prestador de
servico, caso seja de responsabilidade do Fundo, pode ser superior ao custo anterior, o que podera levar
a perdas patrimoniais e/ou a queda de rentabilidade do Fundo.

10.9.18. Quérum de deliberacdo em Assembleias Gerais de Cotistas. Algumas deliberacdes a
serem tomadas em Assembleias Gerais de Cotistas sdo aprovadas por maioria dos presentes na
respectiva assembleia e, em certos casos, exigem qudérum minimo ou qualificado estabelecidos neste
Regulamento. O titular de pequena quantidade de Cotas pode ser obrigado a acatar decisdes da maioria,
ainda que manifeste voto desfavoravel, ndo havendo mecanismos de resgate antecipado no caso de
dissidéncia de Cotistas em determinadas matérias submetidas a deliberagdo em Assembleia Geral de
Cotistas, com excecdo do disposto no item 19.4. Além disso, a operacionalizagdo de convocacédo e
realizacdo de Assembleias Gerais de Cotistas poderd ser afetada negativamente em razdo da
pulverizacdo das Cotas, o que levara a eventual impacto negativo para os Cotistas.

10.9.19. Risco de descaracterizacdo do regime tributdrio aplicavel ao Fundo. O Fundo podera
adquirir Ativos Financeiros e Direitos Creditérios que ndo sejam compativeis com a classificagdo do
Fundo como um fundo de investimento de longo prazo para fins tributarios, isto &, podera ndo possuir
uma carteira de ativos com prazo médio superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, nos termos
da legislagdo aplicavel. Portanto, ndo ha garantia de que o Fundo seja classificavel como de longo prazo
para fins de aplicacao do regime tributario a seus Cotistas.

10.9.20. Risco decorrente da pandemia da COVID-19 e demais doengas. O surto de doencgas
transmissiveis em todo o mundo, tais como o Coronavirus (COVID-19), o Zika, o Ebola, a gripe aviaria,
a febre aftosa, a gripe suina, a Sindrome Respiratéria no Oriente Médio ou MERS e a Sindrome
Respiratoria Aguda Grave ou SARS, ou qualquer outra doencga que venha a surgir, pode ocasionar maior
volatilidade no mercado de capitais global e resultar em efeito recessivo sobre a economia brasileira,
podendo inclusive afetar a confianga do investidor e afetar adversamente o interesse de investidores na
aquisicao ou manutencdo de Cotas. Tais surtos de doencas também podem resultar em quarentena dos
empregados do Endossante ou na incapacidade de acessar suas instalagdes, o que prejudicaria as suas
respectivas atividades e resultados operacionais. Adicionalmente, qualquer surto de tais doengas no
Brasil pode afetar negativamente de forma direta as operagdoes da Descarbonize, seus negdcios e o
resultado de suas operagdes, implicando em redugdo do volume de negdcios e do Endossante, dispensas
temporarias de colaboradores, além de interrupcdes nos seus negocios, o que pode afetar adversamente
a originacdo de novos Direitos Creditérios. Tais eventos que impactem negativamente a originagdo de
novos Direitos Creditérios podem prejudicar a continuidade do Fundo. No que diz respeito aos
Devedores, o efeito adverso na economia global e brasileira ocasionado pelo surto de doencas
transmissiveis pode afetar sua capacidade financeira e solvéncia. Como consequéncia, € possivel que
haja o aumento da inadimpléncia dos Direitos Creditérios Adquiridos, podendo gerar perdas ao Fundo e
consequentemente aos seus Cotistas. Por fim, como objetivo de combater os efeitos negativos na
economia trazidos pelo surto de doengas transmissiveis, é possivel que o Governo Federal e o mercado
implementem medidas de estimulo, tais como prorrogagdo no pagamento dos Direitos Creditorios,
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podendo ocasionar adversamente o pagamento de tais Direitos Creditorios e, portanto, a rentabilidade
do Fundo.

10.9.21. Risco de Governanca. Apos a primeira emissdo de Cotas, conforme prevista no presente
Regulamento, sera permitida nova emissdo e colocagdo de novas Séries de Cotas Seniores e novas
Séries ou Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino observado o disposto neste Regulamento.
Adicionalmente, é admitida a emissdo e a colocacdo de Cotas Subordinadas Junior, a qualquer tempo,
sem necessidade de Assembleia Geral. Na hipdtese de emissdo de novas Séries de Cotas Seniores ou
Série ou Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino, ndo sera assegurado direito de preferéncia para
os Cotistas, o que pode gerar diluicdo dos direitos politicos dos titulares das Cotas que ja estejam em
circulacdo na ocasido. Dessa forma, havera risco de modificacdo de relagdo de poderes especificamente
para as matérias objeto de deliberacdo em Assembleia Geral. Adicionalmente, em consequéncia de
normas legais ou regulamentares ou de determinacdao da CVM, o Regulamento do Fundo pode ser
alterado independentemente da realizacdo de Assembleia Geral. Além disso, as condigdes previstas no
Regulamento podem ser revistas por decisdao dos Cotistas em Assembleia Geral. Tais alteragdes poderao
afetar o modo de operagdo do Fundo de forma contraria ao interesse de parte dos Cotistas. Ainda, o
presente Regulamento estabelece quoéruns qualificados para a Assembleia Geral deliberar sobre
determinadas matérias de interesse dos Cotistas. Tais quoéruns poderdo acarretar limitacGes as
atividades do Fundo em decorréncia da impossibilidade de aprovacgdo de certas matérias na Assembleia
Geral.

10.9.22. Outros riscos. O Fundo também podera estar sujeito a outros riscos advindos de motivos
alheios ou exogenos ao controle da Administradora, tais como moratéria, inadimplemento de
pagamentos, mudanca nas regras aplicaveis aos Direitos Creditdrios e Ativos Financeiros, alteragdo na
politica monetaria, inclusive, mas ndo se limitando a criagdo de novas restricdes legais ou regulatorias
gue possam afetar adversamente a validade da constituicdo dos Direitos Creditérios e da transferéncia
desses, alteracdo na politica monetaria, alteracdo da politica fiscal aplicavel ao Fundo, os quais poderao
causar prejuizos para o Fundo e para os Cotistas.

11. POLITICA DE INVESTIMENTO, COMPOSICI\O E DIVERSIFICACAO DA CARTEIRA
11.1. Informacgoes Gerais

11.1.1.E objetivo do Fundo proporcionar aos Cotistas a valorizagdao de suas Cotas por meio da aplicagdo
dos recursos do Fundo na aquisicao dos Direitos Creditérios. Em carater complementar, a valorizacdo
das Cotas sera buscada mediante a aplicagdo em Ativos Financeiros, de acordo com os critérios
estabelecidos no presente Capitulo 11.

11.1.2.0s Direitos Creditorios serdao adquiridos pelo Fundo de acordo com a politica de investimento,
diversificacdo e composicdo da carteira do Fundo abaixo estabelecida, observadas, ainda, as condicdes
previstas no Contrato de Endosso, e na legislagao pertinente.

11.1.2.1, O Fundo adquirira apenas Direitos Creditérios que atendam as Condicbes
de Aquisicao, conforme verificados pela Administradora, de acordo com item
11.3.4 do presente Regulamento, e aos Critérios de Elegibilidade, conforme
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verificados pela Gestora, de acordo com item 11.3.3 do presente Regulamento,
nas respectivas Datas de Oferta de Direitos Creditérios, sendo permitida, nos
termos deste Regulamento e do artigo 21, inciso VI, do Anexo Normativo II da
Resolugdo CVM 175, a revolvéncia dos Direitos Creditérios, desde que respeitado
o disposto neste Regulamento. A aquisicdo de Direitos Creditérios pelo Fundo
devera observar a ordem de alocacdo prevista no Capitulo 15 do presente
Regulamento.

11.1.3.0s recursos do Fundo terdo direcionamento ao segmento econdémico-financeiro relacionados a
Projetos de Geracdo de Energia Elétrica.

11.1.4.Caso a Classe do Fundo ndo consiga atender a Alocagdo Minima em até 180 (cento e oitenta)
dias contados da Data de Inicio do Fundo, a Gestora, por conta e ordem do Fundo, podera solicitar a
CVM a prorrogagao do prazo, apresentando os motivos que justifiquem tal prorrogagao. Caso a CVM nao
aceite o pedido da Administradora ou caso, apds o prazo adicional conferido pela CVM, a Classe do
Fundo ainda ndo consiga enquadrar a Alocagdo Minima, a Classe em questdo e o Fundo deverdo ser
liquidados antecipadamente, devendo a Administradora, por conta e ordem do Fundo e observadas as
disposicoes aplicaveis deste Regulamento, resgatar a totalidade das Cotas da Classe.

11.1.5.0 Fundo devera adotar uma politica de investimento e aquisicdo de Direitos Creditérios
relacionados a Projetos de Geragdo de Energia Elétrica, permitindo a caracterizacdo dos Direitos
Creditorios como “Energia Renovavel” conforme definidos pelas diretrizes do Green Bond Principles para
titulos verdes, de 2021, conforme emitidas e atualizadas pela ICMA de tempos em tempos.

11.1.6.Na medida em que os Projetos de Geracdo Energia Elétrica financiados por meio das CCBs
relacionadas aos Direitos Creditérios incentivam a producdo e utilizacdo de energia solar, a politica de
investimentos do Fundo busca trazer diversos beneficios ambientais, tais como reducao de poluicdo por
fontes contaminadoras e de gases do efeito estufa, diminuicdo do desmatamento e elevagao do uso de
recursos naturais renovaveis, além de aumentar a oferta de crédito para sistemas fotovoltaicos no
segmento do varejo.

11.1.7.A caracterizagao do Fundo como verde sera confirmada pela Certificadora Verde por meio da
emissao de um Parecer.

11.1.8.0 Parecer emitido pela Certificadora Verde serad entregue até a 12 Data de Integralizacdo das
Cotas Seniores e ficara disponivel no seguinte link: https://jgp.com.br/esg/conheca-nossa-
metodologia/. A Certificadora Verde é independente, ndo sendo parte relacionada da Administradora,
da Gestora ou da Descarbonize.

11.1.9.Apds o final do Periodo de Caréncia das Cotas Seniores, o Fundo devera realizar a contratagao
de verificagdo por terceiro (podendo este ser a Certificadora Verde), que devera ser independente, nao
podendo ser parte relacionada da Administradora, da Gestora ou da Descarbonize, para elaborar um
parecer que (i) atestara que os Direitos Creditdrios seguiram os critérios especificados no item 11.1.5,
e (ii) analisara os impactos ambientais dos Projetos de Geracao Energia Elétrica financiados por meio
das CCBs relacionadas aos Direitos Creditérios Adquiridos pelo Fundo. Tal parecer ficara disponivel no
seguinte link: https://jgp.com.br/esg/conheca-nossa-metodologia/. Como a aquisigdo pelo Fundo de
Direitos Creditérios ocorre ordinaria e materialmente somente durante o Periodo de Caréncia, ndo sera
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produzido e disponibilizado outro parecer de terceiro acerca dos impactos ambientais do Fundo enquanto
ndo houver aquisicdo de Direitos Creditorios que somem 10% (dez por cento) do valor médio do
Patrimoénio Liquido Ajustado do Fundo nos periodos seguintes de 12 (doze) meses, ndo havendo nesse
sentido alteracdo significativa na anadlise da capacidade instalada dos Projetos de Geragdo Energia
Elétrica financiados por meio das CCBs relacionadas aos Direitos Creditérios Adquiridos pelo Fundo.

11.1.10. Nos termos das “Regras e Procedimentos para Identificacdo de Fundos de Investimento
Sustentavel n° 18, de 13 de julho de 2023 ANBIMA", (i) o formulario de metodologia ASG, conforme
modelo e “Tutorial Para Cadastro de Fundos Sustentaveis” disponibilizados pela ANBIMA, podera ser
acessado atraveés do link: https://fundos-fiduciaria-production.s3.sa-east-
1.amazonaws.com/FORMULARIO-METODOLOGIA-ASG-SOL-AGORAGREEN-II-ESG-FDIC.PDF; e (ii) o
relatério de reporte ESG, conforme modelo disponibilizado pela ANBIMA, serdo elaborados pela Gestora
e ficardo disponiveis no seguinte link: https://jgp.com.br/esg/conheca-nossa-metodologia/.

11.1.11. Além das politicas de investimento e legislagdo pertinente, os Direitos Creditérios que
serdo adquiridos pelo Fundo passardo por politica de integridade e ética da Descarbonize, com restrigdo
especial a trabalho andlogo ao escravo, trabalho ilegal de criancas e adolescentes, que incentivem a
prostituicdo no desempenho de suas atividades e/ou que violem os direitos da populagdo indigena,
conforme verificado e declarado pela Descarbonize, mediante consulta a base de dados disponibilizada
pela LexisNexis ou outro fornecedor que venha a ser engajado nesse sentido.

11.1.12. A cada aquisicdo de Direitos Creditdrios, na respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento,
o Fundo pagara ao Endossante o Preco de Aquisicdo previsto no respectivo Termo de Endosso.

11.1.13. A parcela do Patrimonio Liquido ndo alocada em Direitos Creditdrios podera ser mantida
em moeda corrente nacional ou aplicada nos seguintes Ativos Financeiros:

(i) Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT);

(ii) operagbes compromissadas, com liquidez didria, lastreadas em titulos publicos federais, desde
gue sejam com qualquer Instituicdo Autorizada;

(iif)  certificados de depédsito financeiro, com liquidez didria cujas rentabilidades sejam vinculadas a
Taxa DI pds-fixada, emitidos por Instituicdo Autorizada; e

(iv)  cotas dos fundos de investimento em renda fixa referenciado DI, com liquidez diaria, e que
invista exclusivamente nos ativos indicados nos incisos (i), (ii) e/ou (iii) acima.

11.1.14, O Fundo ndo podera realizar operagSes nas quais a Administradora, a Gestora, seus
controladores, sociedades por elas direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades
sob controle comum atuem na condicdo de contraparte. Em especial, é vedado a Administradora, a
Gestora, ao Custodiante e a partes a eles relacionadas (tal como definidas pelas regras contabeis que
tratam desse assunto) ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditérios ao Fundo, assim
como adquirir, direta ou indiretamente, Direitos Creditérios do Fundo.

11.1.15. O Fundo ndo poderd investir em Ativos Financeiros de emissdo ou coobrigacdo da
Administradora, da Gestora, do Custodiante, ou de suas respectivas partes relacionadas, tal como
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definidas pelas regras contabeis que tratam desse assunto.

11.1.16. Os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo devem
ser custodiados, bem como registrados e/ou mantidos em conta de depdsito diretamente em nome do
Fundo, conforme o caso, em contas especificas abertas no Sistema Especial de Liquidagdo e de Custddia
- SELIC, em sistemas de registro e de liquidacdo financeira de ativos autorizados pelo BACEN ou em
instituicdes ou entidades autorizadas a prestacdo desses servigos pelo BACEN ou pela CVM.

11.1.17. A GESTORA DESTE FUNDO ADOTA POLITICA DE EXERCICIO DE DIREITO DE VOTO EM
ASSEMBLEIAS, QUE DISCIPLINA OS PRINCIPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISORIO E QUAIS SAO AS
MATERIAS RELEVANTES OBRIGATORIAS PARA O EXERCICIO DO DIREITO DE VOTO. TAL POLITICA
ORIENTA AS DECISOES DA GESTORA EM ASSEMBLEIAS DE DETENTORES DE ATIVOS QUE CONFIRAM
AQOS SEUS TITULARES O DIREITO DE VOTO.

11.1.17.1. A politica de exercicio de direito de voto adotada pela Gestora pode ser
obtida na pagina da Gestora na rede mundial de computadores, no seguinte
endereco: www.jgp.com.br.

11.1.18. Nao obstante a diligéncia da Administradora em colocar em pratica a politica de
investimento, composicao e diversificagdo da carteira do Fundo prevista no presente Regulamento, os
investimentos do Fundo estdo, por sua natureza, sujeitos a flutuacOes tipicas de mercado, risco de
crédito, risco sistémico, condigGes adversas de liquidez e negociacdo atipica nos mercados de atuagdo,
e, ainda que a Administradora mantenha sistemas de gerenciamento de riscos, ndo ha garantia de
completa eliminacdo da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. E recomendada ao
investidor a leitura atenta dos fatores de risco a que o investimento nas Cotas esta exposto, conforme
indicados no capitulo 8 deste Regulamento.

11.1.18.1. As aplicagbes realizadas no Fundo ndo contam com garantia da
Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Consultor de Cobranga, dos
Agentes de Cobranca , dos Endossantes, da Entidade Registradora, de quaisquer
terceiros e prestadores de servicos do Fundo, de qualquer mecanismo de seguro
ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito - FGC.

11.1.18.2. Os Endossantes, seus respectivos controladores, sociedades por eles
direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle
comum ndo respondem pelo pagamento dos Direitos Creditérios ou pela
solvéncia dos Devedores. Os Endossantes sdao somente responsaveis, na
respectiva Data de Aquisicdo e Pagamento, pela existéncia, certeza, liquidez,
legitimidade, atendimento as Condigdes de Aquisicdo e correta formalizacdo dos
respectivos Direitos Creditérios que respectivamente endossarem ao Fundo, de
acordo com o previsto no presente Regulamento, no respectivo Contrato de
Endosso e na legislacdo vigente, obrigando-se a recomprar as CCBs nas hipoteses
previstas no Contrato de Endosso.

11.1.18.3. A Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Consultor de Cobranga,
os Agentes de Cobranga , seus controladores, sociedades por eles direta ou
indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum
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ndo respondem pelo pagamento dos Direitos Creditérios Adquiridos, pela
solvéncia dos Devedores ou pela existéncia, certeza, legitimidade e correta
formalizacdo dos Direitos Creditorios Adquiridos.

11.1.19. O Fundo podera realizar operacées em mercados de derivativos exclusivamente para
fins de protegdo das exposicdes detidas pelo descasamento de ativo e passivo respeitando sua Politica
de Hedge, observado o disposto na legislacdo aplicavel.

11.1.19.1. Parte dos valores a ser recebido pelo Fundo, oriundos dos Direitos
Creditérios recebidos, poderdo ser utilizados para cobrir eventual prejuizo
financeiro decorrente das operacgdes previstas nos itens acima

11.1.20. As limitacGes da politica de investimento, diversificacdo e composicdo da carteira do
Fundo previstas neste capitulo 11 serdo observadas diariamente pela Administradora, com base no
Patrimonio Liquido do Dia Util imediatamente anterior.

11.1.21, O Fundo poderd alienar a terceiros Direitos Creditdrios integrantes da sua carteira desde
gue com aprovacdo prévia da Assembleia Geral.

11.1.22. Os Direitos Creditérios Inadimplidos poderdo ser alienados conforme recomendacdo do
Consultor de Cobranga, sem necessidade de aprovagao da Assembleia Geral, desde que respeitada a
Politica de Cobranga prevista no Complemento IV a este Regulamento.

11.2. Direitos Creditérios

11.2.1.0s Direitos Creditérios serdo individualmente representados por CCB eletrénicas, originadas da
concessdo de financiamentos de Projetos de Geracdao Energia Elétrica pelas Instituices Financeiras
Parceiras aos Devedores por meio da Plataforma Descarbonize.

11.2.2.0s Direitos Creditérios deverdo: (i) ser representados pelos Documentos Comprobatdrios; e (ii)
estar livres e desembaracados de quaisquer 6nus ou gravames quando de sua aquisicdo pelo Fundo,
em conformidade com o Contrato de Endosso.

11.2.3.0s Direitos Creditérios serdao adquiridos pelo Fundo mediante endosso em preto, incluindo
Endosso Eletronico, a ser formalizado pelo Endossante em favor do Fundo, inclusive com a celebracéo
de um Termo de Endosso na forma prevista no Contrato de Endosso.

11.2.4.0 Fundo adquirira os Direitos Creditérios que atendam as Condigdes de Aquisicao e aos Critérios
de Elegibilidade e todos e quaisquer direitos, prerrogativas, garantias e acessorios pertinentes, em
carater definitivo e sem qualquer direito de regresso e/ou coobrigagdo do Endossante, exceto pelo
obrigacdao de Recompra, Compra ou Indenizagdo, desde que observados, em qualquer caso: (i) os
demais termos e condigOes deste Regulamento; (ii) os termos, condigdes e procedimentos previstos no
Contrato de Endosso pertinentes a aquisigdo dos Direitos Creditérios e atendimento as Condigdes de
Aquisicao e aos Critérios de Elegibilidade previstos no Regulamento; e (iii) a politica de investimento
do Fundo.

11.2.5.0 Endossante é responsavel pela existéncia, veracidade e correta formalizagdo dos Direitos
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Creditorios Adquiridos, nos termos da legislacdo aplicavel, deste Regulamento e dos respectivos
Documentos Comprobatdrios e pela consisténcia dos Documentos Complementares.

11.2.6.A ocorréncia de certas hipdteses previstas no Contrato de Endosso pode resultar na obrigacdo
de o Endossante ou a Descarbonize, conforme aplicavel, realizar Recompra, Compra ou Indenizacdo dos
respectivos Direitos Creditérios Adquiridos.

11.2.7. O Contrato de Endosso e os Termos de Endosso somente serdo submetidos a registro nos
competentes Cartorios de Registro de Titulos e Documentos, caso haja (i) exigéncia expressa de
autoridade governamental ou do poder judiciario; (ii) pedido de autofaléncia, pedido de faléncia
formulado por terceiros e nao elidido no prazo legal, pedido de recuperacdo judicial ou extrajudicial,
decretacao de evento de intervencdo, decretacao de liquidacdo, ou outros eventos similares em face do
Endossante ou dos Devedores, nos termos da legislagio e regulamentacdo aplicaveis;
(ifi) questionamento sobre o endosso em preto das CCBs; ou (iv) no caso de superveniéncia de
legislacdo que exija o registro para fins da existéncia ou validade dos endossos.

11.2.8. A partir do momento em que os Direitos Creditérios passem a ser considerados como passiveis
de registro, nos termos do Oficio Circular CVM/SSE 8/2023, os Endossos Eletronicos das CCBs passarao
a ser registrados em Entidade Registradora pela Gestora, ou por terceiro por ela subcontratado sob sua
responsabilidade, nos termos do inciso III do art. 33 do Anexo Normativo da Resolugao CVM 175.

11.2.9.A Politica de Crédito e o processo de originacdo dos Direitos Creditérios adotados pelas
Instituicdes Financeiras Parceiras e pela Descarbonize encontram-se descritos no Complemento II a
este Regulamento. Sem prejuizo das demais condigdes dispostas no Contrato de Endosso, para que um
Devedor se torne elegivel a uma oferta de crédito pelas Instituicdes Financeiras Parceiras, o referido
Devedor devera observar as condicdes descritas na Politica de Crédito.

11.2.10. Os Direitos Creditoérios serdo sempre adquiridos pelo Fundo, nos termos do Contrato de
Endosso, mediante a celebracgdo, por via eletronica, de Termo de Endosso com o Endossante, no qual
serdo definidos, respectivamente, os Direitos Creditérios transferidos ao Fundo e o Preco de Aquisicdo
correspondente. Adicionalmente, as CCBs que representam os Direitos Creditérios serdo sempre
endossadas mediante realizacdo do endosso em preto, inclusive, quando aplicavel, por meio do Endosso
Eletronico em sua via eletrénica.

11.2.11. Conforme o caso e conforme previsto em cada CCB, uma vez realizado o endosso em
preto, incluindo o Endosso Eletronico, dos Direitos Creditérios Adquiridos, todos os pagamentos
decorrentes das CCBs:

(i) serdo realizados pelo Devedor mediante pagamento de boleto bancario, indicando a Conta do
Fundo, emitido pelo Agente de Recebimento ou suas partes relacionadas para pagamento da
CCB; e/ou

(ii) serdo realizados pelo Devedor, mediante a realizacdo de TED, débito em conta ou outro meio
equivalente de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN, conforme os termos e
condigdes previstos na respectiva CCB.

11.2.12. A cobranca ordinaria dos Direitos Creditérios sera efetuada pelo Custodiante por meio
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de (i) boletos bancarios emitidos pelo Agente de Recebimento, conforme informacGes disponibilizadas
pelo Consultor de Cobranca e/ou Instituicdes Financeiras Parceiras, ou (ii) qualquer outra forma ou
meio de pagamento autorizados pelo BACEN, desde que estes permitam a devida conciliagdo pela
Gestora, sendo certo que, em quaisquer dos casos, 0s recursos provenientes do pagamento dos Direitos
Creditérios efetuados pelos Devedores serdo direcionados diretamente a Conta do Fundo.

11.2.13. A cobranca de Direitos Creditérios Inadimplidos serd realizada pelos Agentes de
Cobranca, conforme instrucées do Consultor de Cobranca, respeitado o disposto na Politica de Cobranca
prevista no Complemento IV deste Regulamento, bem como no Contrato de Consultor de Cobranga.

11.3. Condicoes de Aquisicao e Critérios de Elegibilidade

11.3.1.0 Fundo somente poderda adquirir Direitos Creditérios que atendam, exclusiva e
cumulativamente, aos seguintes Critérios de Elegibilidade, na respectiva Data de Oferta de Direitos
Creditérios, exceto se o item previr data de referéncia especifica:

(i) os Direitos Creditérios devem ter sido devidamente formalizados por meio da emissdo, pelos
Devedores, de CCBs em favor da Instituicdo Financeira Parceira;

(ii) os Direitos Creditérios devem ser ofertados em sua integralidade;

(i) a partir do momento em que os Direitos Creditérios passem a ser considerados como passiveis
de registro, nos termos do Oficio Circular CVM/SSE 8/2023, os Direitos Creditorios deverdo estar
disponiveis para endosso no Sistema de Registro quando passiveis de registro por uma Entidade
Registradora;

(iv) a idade do Devedor e do avalista, se pessoa fisica deve ser, na data de emissdo da CCB, de no
maximo 65 (sessenta e cinco) anos, exceto caso possua contratacdo de seguro prestamista em
valor superior ao da CCB;

(v) a partir do momento em que o Fundo ja tiver adquirido R$50.000.000,00 (cinquenta milhdes de
reais) ou mais em Direitos Creditdrios, a quantidade maxima de Direitos Creditérios Adquiridos
relativos a Equipamentos comercializados por um mesmo Integrador ndo pode ser superior a
10% (dez por cento) do valor total de Direitos Creditérios Adquiridos da carteira do Fundo,
considerada pro forma a aquisicdo pretendida, sendo que a Descarbonize fornecera informagées
a Gestora em cada Data de Oferta de Direitos Creditérios identificando o Integrador que
comercializou os Equipamentos dos Projetos de Geracdo de Energia Elétrica financiados por cada
CCB ofertada;

(vi) o Preco de Aquisicdo dos Direitos Creditorios deve corresponder a, no maximo, 106% (cento e
seis por cento) do Valor Total Financiado, observado o detalhamento disposto no Contrato de
Endosso;

(vii) considerada pro forma a cessao pretendida, o valor presente da totalidade dos Direitos
Creditérios devido por um Unico devedor ndo podera representar montante superior a (a), se
pessoa fisica, R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), e (b), se pessoa juridica, R$850.000,00
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(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(oitocentos e cinquenta mil reais) por Grupo Econémico, observado, todavia, a possibilidade do
montante por devedor ultrapassar tal limite, desde que observados os requisitos abaixo:

(a) considerada pro forma a aquisicdo pretendida, até 50 (cinquenta) Grupos Econ6micos
podem ser Devedores de Direitos Creditdrios acima do limite acima, desde que a soma
do valor presente dos Direitos Creditorios devidos por cada um desses Grupos
EconOomicos ndo supere o equivalente a 1% (um por cento) do Patrimbnio Liquido do
Fundo; e

(b) considerada pro forma a aquisicdo pretendida, o valor presente dos Direitos Creditorios
devidos pelos 20 (vinte) maiores Grupos Econémicos (considerando-se, para tal analise,
a representatividade de tais Grupos EconGmicos no Patrimonio Liquido do Fundo) ndo
supere o equivalente a 10% (dez por cento) do Patriménio Liquido do Fundo;

a partir do momento em que o Fundo ja tiver adquirido R$50.000.00,00 (cinquenta milhdes de
reais) ou mais em Direitos Creditorios, deve ser observado o seguinte limite de concentracéo,
considerando-se pro forma a aquisicdo pretendida: os Direitos Creditorios devidos por
Devedores pessoas fisicas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos nao deverdo
representar mais que 10% (dez por cento) do Patriménio Liquido do Fundo, exceto, conforme
informado pela Descarbonize a cada oferta de Direitos Creditdrios, caso tal Devedor tenha
seguro de vida ou seguro prestamista em valor superior ao da CCB em questao;

cada Direito Creditério devera ser alienado ao Fundo a uma taxa de retorno, convertida para
spread sobre a Taxa DI, utilizando a curva da “DI x pré” das taxas referenciais BM&FBOVESPA
divulgada pela B3 no Dia Util anterior & Data de Aquisicdo e Pagamento, igual ou superior &
média ponderada da remuneracao de todas as Séries de Cotas Seniores e Séries ou Subclasses
de Cotas Subordinadas Mezanino em circulacao, acrescido de spread de 5% (cinco por cento)
ao ano;

0 prazo maximo de cada Direito Creditdrio devera ser de 2.921 (dois mil, novecentos e vinte e
um dias, observado que este ndo estara limitado ao prazo das Cotas Seniores e Cotas
Subordinadas Mezanino em circulagdo, desde que respeitadas os Indices de Subordinacao;

o respectivo Devedor ndo podera estar inadimplente com relacdo a qualquer Direito Creditério
Adquirido existente, na Data de Oferta de Direitos Creditérios;

o Direito Creditorio ndo podera estar em atraso; e

as CCBs deverdo ter caréncia maxima de 180 (cento e oitenta) dias.

11.3.2.0 Fundo somente podera adquirir Direitos Creditérios que atendam, exclusiva e
cumulativamente, as seguintes Condigdes de Aquisicdo, na respectiva Data de Oferta de Direitos
Creditorios:

Q)

os Direitos Creditorios devem ter sido originados por meio da Plataforma Descarbonize e com a
adogdo da Politica de Crédito constante do Complemento II a este Regulamento;

Pagina 46 de 112



DocuSign Envelope ID: 129F80A1-7BCB-4222-98E8-F7A424AAD868

(i) a CCB deve incluir a Alienagao Fiducidria de Equipamento e o direito de desligamento remoto
via wi-fi, observado o disposto no Contrato de Consultor de Cobranga;

(iii) os Direitos Creditorios devem estar livres e desembaracados de quaisquer 6nus ou gravames
de qualquer natureza;

(iv) os Devedores ndo devem estar inadimplentes com o Endossante, com a Descarbonize ou com
qgualquer dos veiculos para os quais a Descarbonize seja originadora;

(v) os Direitos Creditérios devem ser liquidos, certos e estar corretamente formalizados por meio
dos Documentos Comprobatodrios, observado que as AlienacGes Fiduciarias poderdo ndo estar
registradas em Cartério de Titulos e Documentos no momento do endosso das CCBs;

(vi) o Endossante deve ser o exclusivo e legitimo proprietario dos respectivos Direitos Creditérios; e

(vii) no caso de Direitos Creditérios relativos a financiamentos de Projetos de Geragdo Energia
Elétrica na categoria de minigeracdo distribuida (conforme definido na Lei n°® 14.300, de 6 de
janeiro de 2022), o Integrador deverd indicar, através, inclusive, de visita ao Devedor,
evidéncias que ndo houve desmatamento ou que houve desmatamento regularizado (mediante
autorizacao para supressao vegetal) no local utilizado para instalagao das placas fotovoltaicas.

11.3.3.0 enquadramento dos Direitos Creditorios que o Fundo pretenda adquirir aos Critérios de
Elegibilidade sera verificado e validado pela Gestora, com base em arquivo eletrénico a ser enviado pelo
Endossante previamente a cada aquisicdo, na respectiva Data de Oferta de Direitos Creditérios.

11.3.4.0 enquadramento dos Direitos Creditérios que o Fundo pretenda adquirir as Condicdes de
Aquisicao previstas nos incisos (i) a (vii) do item 11.3.2 acima serd atestado pela Descarbonize mediante
declaracdo prestada e conforme por ela confirmados em cada Termo de Endosso. A Administradora
verificard se referida declaracao consta em cada Termo de Endosso.

11.3.5. Observados os termos e as condigbes do presente Regulamento, serd considerada como
definitiva a verificagdao (i) pela Administradora, conforme estabelecido acima, do atendimento das
Condicoes de Aquisicao e (ii) pela Gestora, do atendimento aos Critérios de Elegibilidade.

11.3.6. A Descarbonize informard, mensalmente em toda Data de Verificacdo, a Gestora quais
sdo as sociedades que compéem o Grupo Econémico de cada Devedor dos Direitos Creditdrios ofertados,
conforme aplicavel.

11.3.7. A Descarbonize deverd manter disponivel para a Administradora e a Gestora a
documentacdo e as informagdes de sua responsabilidade que deem suporte a validagdo dos Direitos
Creditérios em relagdo as CondicOes de Aquisicdo previstas acima.

11.3.8. A Gestora, a Administradora ou quaisquer dos Cotistas poderdao, a qualquer tempo,
solicitar a Descarbonize a apresentagdo de eventuais relatérios e dos documentos e informagGes
mencionados no item anterior, sendo que a Descarbonize devera disponibiliza-los em até 10 (dez) Dias
Uteis contados do recebimento de referida solicitagdo.

11.3.9.Desde que os Direitos Creditérios tenham atendido plena e cumulativamente as Condigdes de
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Aquisicdo e aos Critérios de Elegibilidade na respectiva Data de Oferta de Direitos Creditérios, o
desenquadramento de qualquer Direito Creditério Adquirido com relacdo a qualquer Condicdo de
Aquisicao e/ou Critério de Elegibilidade, conforme o caso, por qualquer motivo, apds a Data de Oferta
de Direitos Creditérios, ndo obrigara a sua alienagdo pelo Fundo, nem dara ao Fundo qualquer pretenséo,
recurso ou direito de regresso contra o Endossante, o Consultor de Cobranca, os Agentes de Cobranga,
a Administradora, a Gestora, a Entidade Registradora, o Custodiante, seus controladores, sociedades
por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum,
exceto em caso de comprovada culpa ou dolo.

12, COTAS DO FUNDO

12.1. Subclasses de Cotas

12.1.1.A Classe do Fundo sera dividida em Subclasse de Cotas Seniores, de Cotas Subordinadas
Mezanino e de Cotas Subordinadas Juniores.

12.1.2.As Cotas Seniores poderdo ser divididas em Séries, com indices referenciais diferentes e prazos
diferenciados para amortizacdo. As Cotas Subordinadas Mezanino também poderdo ser divididas em
Séries e Subclasses com indices referenciais diferentes e prazos diferenciados para amortizacdo. As
Cotas Subordinadas Juniores serdo de Subclasse Unica.

12.2. Caracteristicas Gerais

12.2.1.As Cotas correspondem a fracdes ideais do patrimbénio da Classe do Fundo, observadas as
caracteristicas de cada Subclasse ou Série de Cotas.

12.2.2.As Cotas serdo resgatadas quando do pagamento da ultima parcela de amortizacdo da respectiva
Subclasse ou Série, ou ao final do prazo de duracdo da respectiva Série ou Subclasse, ou ainda em
virtude da liquidagdo do Fundo, de acordo com as condigdes previstas neste Regulamento. O resgate de
cada Série de Cotas Seniores e de cada Série ou Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino sera
detalhado no respectivo Apéndice de cada Série ou Subclasse, conforme aplicavel, sendo que o resgate
das Cotas Subordinadas Juniores somente ocorrerda apds o resgate da totalidade das Cotas Seniores e
das Cotas Mezanino em circulagao.

12.2.3.Todas as Cotas Seniores de uma mesma Série, assim como as Cotas Subordinadas Mezanino de
uma mesma Série, terdo iguais indices referenciais e prazos diferenciados para amortizacdo. Todas as
Cotas de uma mesma Subclasse terdo igual prioridade para efeitos de amortizagdo, resgate e
distribuicdo dos rendimentos da carteira do Fundo, bem como direitos de voto.

12.2.4.As Cotas sdo escriturais e mantidas em conta de depdsito em nome dos respectivos titulares
junto a Administradora. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura da conta de depdsito em
seu nome junto a Administradora.

12.2.5.Somente Investidores Autorizados poderdo adquirir as Cotas.

12.2.6.Na hipdtese de emissdo de novas Cotas, o valor unitério de emissédo das referidas Cotas nao
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podera gerar a diluicdo da participacdo dos titulares das Cotas que ja estejam em circulagdo na ocasido,
exceto caso os detentores da Subclasse de Cotas em questdao se manifestem positivamente e de acordo
em relacdo a tal diluicdo por meio da Assembleia que deliberar sobre a emissao das Cotas.

12.2.7.0s Cotistas do Fundo, em qualquer tempo, ndo terdo direito de preferéncia na subscricao de
novas Cotas que venham a ser emitidas pela Classe do Fundo, exceto os titulares de Cotas Subordinadas
Junior que terdo direito de preferéncia a subscricdo de tais Cotas em caso de emissdo de novas Cotas
Subordinadas Junior, a qualquer tempo e em qualquer hipotese proporcionalmente a sua respectiva
participacdo em tal Subclasse. Ndo é admitida a alienacdo ou cessdo do direito de preferéncia pelos
titulares de Cotas Subordinadas Junior, exceto se para Afiliadas da Descarbonize ou Controladas da
Brookfield Asset Management ou da Brookfield Corporation.

12.3. Cotas Seniores

12.3.1.As Cotas Seniores tém preferéncia em relagcdo as Cotas Subordinadas para efeito de
amortizacdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do presente
Regulamento.

12.3.2.As Cotas Seniores de cada Série deverdo ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido
no respectivo Apéndice, boletim de subscricdo e/ou Compromisso de Investimento.

12.3.3.As Cotas Seniores, independentemente das datas de emissao de cada uma delas, conferirdo aos
seus Cotistas os mesmos direitos e obrigagdes, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se
0s prazos e valores para amortizagdo, resgate e remuneragdo, que serao estabelecidos para cada uma
das Séries no respectivo Apéndice.

12.3.4.Apds a respectiva 12 Data de Integralizagdo, as Cotas Seniores de cada Série terdo seu valor
unitario apurado na forma do Capitulo 13 do presente Regulamento.

12.3.5.A Administradora notificard os Cotistas ap6s a emissao de nova Série de Cotas Seniores,
conforme o caso.

12.3.6.Na 12 Data de Integralizacao, as Cotas Seniores ndo serao inicialmente objeto de classificagao
de risco. Nao obstante, devera ser obtida a classificacdo de rating das Cotas Seniores por uma Agéncia
Classificadora de Risco dentro de 13 (treze) meses contados da 12 Data de Integralizagdo das Cotas
Seniores, devendo o relatério de classificagdo de risco das Cotas Seniores ser atualizado
trimestralmente.

12.4. Cotas Subordinadas Mezanino

12.4.1.As Cotas Subordinadas Mezanino sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores para efeitos
de amortizacdo, resgate e distribuicdao dos rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do presente
Regulamento, mas que, para os mesmos efeitos, tem preferéncia em relagdo as Cotas Subordinadas
Janior.

12.4.2.As Cotas Subordinadas Mezanino de cada Série ou Classe deverao ser subscritas e integralizadas
no prazo estabelecido no respectivo Apéndice, boletim de subscricdo e/ou Compromisso de
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Investimento.

12.4.3.As Cotas Subordinadas Mezanino de uma mesma Série conferirdo aos seus Cotistas os mesmos
direitos e obrigacdes, conforme descrito neste Regulamento.

12.4.4.Apds a respectiva 12 Data de Integralizagdo, as Cotas Subordinadas Mezanino de cada Subclasse
ou Série terdo seu valor unitario apurado na forma do Capitulo 13 do presente Regulamento.

12.4.5.As Cotas Subordinadas Mezanino poderdo ser objeto de classificacdo de risco pela Agéncia
Classificadora de Risco, conforme estabelecido no respectivo Apéndice, observados os requisitos
previstos no artigo 95 da Resolugao CVM 175.

12.4.6.A Administradora notificara os Cotistas apds a emissao de novas Cotas Subordinadas Mezanino.

12.5. Cotas Subordinadas Junior

12.5.1.As Cotas Subordinadas Junior sdo aquelas que se subordinam as Cotas Seniores e as Cotas
Subordinadas Mezanino para efeito de amortizagdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira
do Fundo, nos termos do presente Regulamento.

12.5.2.As Cotas Subordinadas Junior de cada emissdo serdo de Subclasse Unica, integralizadas a vista,
no ato da subscricdo, ou mediante chamada de capital, a ser realizada pela Administradora ou nas datas
e na forma especificada no respectivo boletim de subscrigdo ou compromisso de investimento, conforme
0 caso.

12.5.3.As Cotas Subordinadas Junior, independentemente das respectivas datas de emissdo, conferirdao
aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigagdes, conforme descrito neste Regulamento.

12.5.4.Apds a respectiva 12 Data de Integralizacdo, as Cotas Subordinadas Junior terdo seu valor
unitario apurado na forma do Capitulo 13 do presente Regulamento.

12.5.5.As Cotas Subordinadas Junior serdo inicialmente detidas em sua totalidade pela Descarbonize,
suas Afiliadas ou Controladas da Brookfield Asset Management ou da Brookfield Corporation, sendo
permitida a venda ou transferéncia de até 50% (cinquenta por cento) das Cotas Subordinadas Junior
emitidas inicialmente, ou a conversao dessas Cotas em Cotas Subordinadas Mezanino. De todo modo,
a Descarbonize, suas Afiliadas ou Controladas da Brookfield Asset Management ou da Brookfield
Corporation manterdo, enquanto houver Cotas Seniores em circulagao, Cotas Subordinadas JUnior que
representem, no minimo, 12,5% (doze inteiro e cinco décimos por cento) do total de Cotas em
circulagdo.

12.5.6.A Administradora, em nome do Fundo, podera emitir uma Série de Cotas Seniores, observadas
as disposicdes da Resolucdo CVM 175 e desde que atendidas as seguintes condi¢cdes para novas
emissOes de Cotas:

(i) apos solicitagdo pelos titulares de Cotas Subordinadas Junior a Administradora, devendo tal
notificagdo constar as caracteristicas das Cotas Seniores a serem emitidas, observado o disposto
no presente Regulamento;
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(ii) aprovacao da emissao das Cotas em questdo (a) pela Gestora, sem necessidade de Assembleia
Geral, desde que em valor total maximo total de R$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta
milhOes reais) para Cotas Seniores; ou (b) por aprovacdo da Assembleia Geral devidamente
convocada para tal fim, se a emissao for realizada fora do Capital Autorizado, observados os
quoéruns de deliberacdo e os direitos de voto definidos neste Regulamento;

(iii)  seja protocolado junto a CVM o Apéndice correspondente a tal Série, desde que devera conter
no minimo os Pardmetros da Oferta e os Parametros de Pagamento aprovados em referida
Assembleia Geral;

(iv) nao tenha sido identificado pela Administradora qualquer Evento de Avaliagdo ou Evento de
Liquidagao Antecipada, o qual ndo tenha sido sanado ou em relagdo ao qual a Assembleia Geral
ainda nao tenha se manifestado de forma definitiva no sentido de que (a) o Evento de Avaliacdo
nao configura um Evento de Liquidagdo Antecipada; ou (b) os procedimentos de liquidagdo do
Fundo ndo devem ser iniciados apds a ocorréncia do Evento de Liquidagdo Antecipada, conforme
0 caso; e

(v) seja observado o disposto nos itens 3.2 e 12.7 deste Regulamento.

12.5.7.A Administradora, em nome do Fundo, poderd emitir e distribuir uma ou mais Séries e/ou
Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino, em uma ou mais emissdes, observadas as disposicdes da
Resolucao CVM 175 e desde que:

(i) sejam atendidas as condigdes para emissao de Cotas Seniores previstas no item 12.5.6 acima,
mutatis mutandis, exceto em relacdo (@) ao Capital Autorizado, que devera ser de
R$125.000.00,00 (cento e vinte e cinco milhdes de reais) para Séries ou Subclasses de Cotas
Subordinadas Mezanino; e (b) a necessidade de aprovacao por Assembleia Geral, a qual ndo
sera necessaria desde que (1) respeitados os Indices de Subordinacdo e (2) a quantidade de
Cotas Subordinadas Mezanino emitidas, considerado em conjunto com as Cotas Subordinadas
Mezanino em circulagdo e com as Cotas Subordinadas Junior em circulagdo, ndo represente mais
do que 49% (quarenta e nove por cento) do total de Cotas emitidas pelo Fundo;

(ii) as Cotas Subordinadas Mezanino que se pretenda emitir sejam pari passu ou subordinadas as
demais Séries e/ou Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino que estejam em circulacdo a
época, para efeito de amortizagdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira do Fundo;
e

(iii) seja observado o disposto no item 3.2. deste Regulamento.

12.5.8.Poderao ser emitidas Cotas Subordinadas JUnior de tempos em tempos, conforme solicitacao
aos Cotistas detentores das Cotas Subordinadas Junior, sem a necessidade de aprovagdao em Assembleia
Geral, em qualquer montante, incluindo, sem limitagdo, em montante necessario para (i)
enquadramento dos Indices de Subordinacdo; e (ii) atendimento das condicdes estabelecidas no item
12.7 abaixo, desde que a quantidade de Cotas Subordinadas Junior emitidas, considerado em conjunto
com as Cotas Subordinadas Junior em circulacdo e com as Cotas Subordinadas Mezanino em circulagdo,
nao represente mais do que 49% (quarenta e nove por cento) do total de Cotas emitidas pelo Fundo.
Ndo ha montante maximo de emissdo de Cotas Subordinadas Junior. Para fins de esclarecimento, tal
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emissdo para fins de enquadramento e/ou atendimento de demais condigGes neste Regulamento sdo de
mera liberalidade, ndo representando obrigacdo por parte dos detentores das Cotas Subordinadas
JUnior, sem prejuizo, todavia, das consequéncias ocasionadas pelo desenquadramento dos Indices de
Subordinacao, conforme detalhamento no item 12.5.9 abaixo.

12.5.9.Caso o Fundo deixe de observar qualquer dos indices de Subordinacdo, a qualquer tempo, os
Cotistas detentores das Cotas Subordinadas JuUnior serdo notificados pela Administradora para que
aqueles confirmem sua intencdo de subscreverem e integralizarem novas Cotas Subordinadas Junior
em montante suficiente para o reenquadramento dos Indices de Subordinacdo em até 10 (dez) Dias
Uteis contados do recebimento de tal notificagdo. Caso os Cotistas detentores das Cotas Subordinadas
Janior (i) informem a Administradora que ndo pretendem subscrever e integralizar tais novas Cotas
Subordinadas Junior, (ii) ndo realizem a subscricdo e integralizacdo das novas Cotas Subordinadas
Junior no prazo acima indicado, mesmo tendo confirmado sua intengdo de fazé-lo ou (iii) ndo responda
a solicitacdo da Administradora no prazo indicado acima, tal evento constituirda um Evento de Avaliagdo
do Fundo, nos termos do inciso (iv) do item 18.1 abaixo.

12.6. Distribuicdo de Cotas

12.6.1.A distribuicdo publica de Cotas de qualquer Subclasse ou Série devera observar os normativos
em vigor a época editados pela CVM, bem como o regime de distribuicdo estabelecido no respectivo
Apéndice, conforme aplicavel.

12.6.2.Exceto se de outra forma disposto no respectivo Apéndice, sera admitida a colocacdo parcial das
Cotas. As Cotas que nao forem colocadas no prazo estabelecido para a respectiva oferta poderao ser
canceladas pela Administradora.

12.6.3.As Cotas Subordinadas Junior poderdo ser objeto de distribuicdo publica ou privada e serdo
subscritas exclusivamente pela Descarbonize, suas Afiliadas ou Controladas da Brookfield Asset
Management ou da Brookfield Corporation, observado o item 12.5.5.

12.6.4.Enquanto existirem Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino em circulagdo, os Indices de
Subordinagao serdo calculados pela Administradora diariamente e informadas aos Cotistas.

12.7. Subscricdo e Integralizacdo de Cotas

12.7.1.As Cotas serdo subscritas e integralizadas pelo valor atualizado da Cota desde a 12 Data de
Integralizacdo de Cotas da respectiva Subclasse ou Série até o dia da efetiva integralizacdo, na forma
do item 13.4, sendo certo que o preco de subscricdo podera contemplar agio ou desagio sobre tais
valores, desde que uniformemente aplicado para todos os subscritores da respectiva Subclasse ou Série
de Cotas, conforme o caso, e apurado por meio de procedimento de descoberta de preco de acordo com
a regulamentagdo em vigor.

12.7.1.1. Para fins do disposto no item 12.7.1 acima, (i) caso os recursos sejam
entregues pelo investidor até as 15h00 (quinze horas), sera utilizado o valor da
Cota em vigor no Dia Util; e (ii) caso os recursos sejam entregues pelo investidor
apds as 15h00 (quinze horas), os recursos serao devolvidos ao investidor para
nova transferéncia de recursos no préximo Dia Util.
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12.7.2.As Cotas serdo integralizadas a vista, no ato da subscrigdo, ou mediante chamada de capital, a
ser realizada pela Administradora ou nas datas e na forma especificada no respectivo boletim de
subscricdo ou compromisso de investimento, conforme o caso, sempre conforme definido e regulado no
respectivo Apéndice, pelo valor definido nos termos do item 12.7.1 acima, (i) em moeda corrente
nacional, por meio (@) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (b) de TED, ou outra forma
de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN, exclusivamente na conta corrente autorizada do
Fundo indicada pela Administradora, servindo o comprovante de depdsito ou transferéncia como recibo
de quitacgdo; ou, ainda, (ii) em relagdo as Cotas Subordinadas Junior, em Direitos Creditorios, nos
termos do item 12.6.3 acima

12.7.3.Para o calculo do niumero de Cotas a que tem direito o investidor, ndo serdo deduzidas do valor
entregue a Administradora quaisquer taxas ou despesas.

12.7.4.E admitida a subscrigdo e integralizagao por um mesmo Investidor Autorizado de todas as Cotas
emitidas. Ndo havera, portanto, critérios de dispersdo das Cotas.

12.7.5.Em cada data de integralizacdo de Cotas Seniores e/ou de Cotas Subordinadas Mezanino pelos
Investidores Autorizados, deverdo ser respeitados os Indices de Subordinacdo, considerando-se pro
forma as integralizagdes a serem realizadas.

12.7.6.Por ocasido da subscricdo de Cotas, o Cotista devera assinar boletim de subscricdo e/ou
Compromisso de Investimento, se aplicavel, bem como o respectivo termo de ciéncia de risco e adesao
ao presente Regulamento, declarando, além de sua condicdo de Investidor Autorizado, ter pleno
conhecimento dos riscos envolvidos na aplicagdao no Fundo, inclusive da possibilidade de perda total do
capital investido, e da auséncia de classificacdo de risco, conforme o caso. No ato de subscricdo, o
investidor deverd, ainda, indicar representante responsavel pelo recebimento das comunicagdes a serem
enviadas pela Administradora ou pela Gestora, nos termos deste Regulamento, fornecendo os
competentes dados cadastrais, incluindo endereco completo e, caso disponivel, endereco eletronico.
Cabera a cada Cotista informar a Administradora a alteracdo de seus dados cadastrais.

12.7.7.0s termos e condigcdes de integralizagdao de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino
serao definidas nos respectivos boletins e subscricado e, conforme caso, nos Compromissos de
Investimento.

12.8. Registro para Negociacdo

12.8.1.As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino ofertadas publicamente serdo depositadas
para distribuicdo no mercado primario e para negociacdo no mercado secundario em ambiente de bolsa
de valores ou entidade do mercado de balcdo organizado, a critério da Administradora.

12.8.2.Caberd ao intermediario responsavel por intermediar eventual negociagdo das Cotas no mercado
secundario assegurar a condicdo de Investidor Autorizado do adquirente das Cotas.

12.8.3. Os Cotistas serao responsaveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e emolumentos
decorrentes da negociagdo ou transferéncia de suas Cotas.

12.8.4.As Cotas Subordinadas JuUnior objeto de distribuicdo publica poderdo, a critério da Descarbonize,
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ser depositadas para negociacdo no mercado secundario em ambiente de bolsa de valores ou entidade
do mercado de balcdo organizado, a critério da Administradora. E permitida a venda ou transferéncia
de até 50% (cinquenta por cento) das Cotas Subordinadas JUnior emitidas inicialmente ou conversao
dessas Cotas em Cotas Subordinadas Mezanino. De todo modo, a Descarbonize, suas Afiliadas ou
Controladas da Brookfield Asset Management ou da Brookfield Corporation manterdo, enquanto houver
Cotas Seniores em circulacdo, Cotas Subordinadas JuUnior que representem no minimo 12,5% (doze
inteiro e cinco décimos por cento) do Patrimonio Liquido Ajustado do Fundo.

12.8.5.Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderao ser negociadas ou transferidas
a terceiros.

(i)

13. VALORAGCAO DAS COTAS

13.1. As Cotas, independentemente da Subclasse ou Série, serdo valoradas pela

Administradora em cada Dia Util, conforme o disposto neste Capitulo 13. A valoracdo das Cotas
ocorrera a partir da 12 Data de Integralizagdo de Cotas da respectiva Subclasse ou Série, sendo
que a ultima valoragdo ocorrera na respectiva Data de Resgate. Para fins do disposto no
presente Regulamento, os valores de cada Subclasse ou Série de Cotas Seniores e de Cotas
Subordinadas Mezanino e das Cotas Subordinadas Junior sera o de fechamento do respectivo
Dia Util.

13.2. Os valores das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino serdao determinados

como seus respectivos Valores Unitarios de Emissdo, atualizados diariamente pela Meta de
Rentabilidade aplicavel e deduzidos dos montantes de amortizacGes efetivamente realizadas.

13.3. N3o obstante o previsto no item 13.2 acima, o valor de cada Cota Sénior ou Cota

Subordinada Mezanino, conforme o caso, ndo poderd ser superior ao produto (i) de sua
respectiva Participacdo da Cota no Saldo de Cotas Seniores ou Participacao da Cota no Saldo
de Cotas Subordinada Mezanino, conforme o caso; e (ii) o Patriménio Liquido deduzido do valor
agregado das Cotas a que se subordine a Cota em questdo, divido pelo nimero total de Cotas
Sénior ou Cotas Subordinada Mezanino em circulagdo, conforme o caso.

13.4. Nos termos do item 13.1 acima, as Cotas Seniores de cada Série e as Cotas

Subordinadas Mezanino de cada Subclasse ou Série e as Cotas Subordinadas Junior terdo seu
valor unitario calculado pela Administradora, para efeito de determinacdao de seu valor de
integralizacao, amortizacao ou resgate, conforme abaixo:

para Cotas Seniores de cada Série sera equivalente ao menor dos seguintes valores: (a) o Valor
Unitdrio de Referéncia de tais Cotas; e (b) o Patriménio Liquido multiplicado pela Participacdao
das Cotas de determinada Série no Saldo de Cotas Seniores, observado que tal valor ndo sera
inferior a zero;

para Cotas Subordinadas Mezanino de cada Subclasse ou Série sera equivalente ao menor dos
seguintes valores: (@) o Valor Unitario de Referéncia de tais Cotas; e (b) o Patriménio Liquido,
deduzido do valor agregado das Cotas a que se subordine as Cotas em questdo, multiplicado
pela Participacao das Cotas Subordinadas Mezanino de determinada Série ou Classe no Saldo
de Cotas Subordinadas Mezanino, observado que tal valor ndo sera inferior a zero; e
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(iii)

para Cotas Subordinadas JuUnior sera equivalente ao maior dos seguintes valores: (a) o
equivalente ao resultado da divisdo do eventual saldo remanescente do Patriménio Liquido, apos
a subtracdo dos valores de todas as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino, conforme

o caso, pelo nimero total de Cotas Subordinadas JUnior em circulagdo; ou (b) zero.

13.4.1.Com relacdo a cada Dia Util e cada Série de Cota Sénior, a Participagdo da Cota no Saldo de
Cotas Seniores sera calculada como a razdo entre: (i) o Valor Unitario de Referéncia de tal Cota e (ii)

o0 somatorio dos Valores Unitarios de Referéncia das Cotas Seniores em circulagdo.

13.4.2.Com relacdo a cada Dia Util e cada Cota Subordinada Mezanino, a Participacdo da Cota no Saldo
de Cotas Subordinada Mezanino sera calculada como a razdo entre: (i) o Valor Unitério de Referéncia
de tal Cota e (ii) o somatdrio dos Valores Unitarios de Referéncia das Cotas Subordinadas Mezanino em

circulacao.

13.4.3.0s Valores Unitarios de Referéncia de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, bem
como as demais definicdes necessarias aos procedimentos de valoragdo de Cotas, estdo definidos no

item 13.6 abaixo.

13.5.

rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na valorizagdo da carteira do Fundo,
bem como os critérios de valoracdo entre as Cotas das diferentes Subclasses e Séries
existentes. Portanto, os Cotistas somente receberdo rendimentos se os resultados e o valor

O procedimento de valoracdo das Cotas aqui estabelecido ndo constitui promessa de

total da carteira do Fundo assim permitirem.

13.6.

Subordinadas Junior:

“Valor Unitario de Referéncia
Corrigido Antes da Amortizagao”

“Valor Unitario de Referéncia
Corrigido Depois da Amortizagao

”

“Amortizacdo das Cotas”

As definigOes abaixo, cujos valores deverao ser determinados pela Administradora e que
serdao utilizadas nos procedimentos de valoragdo, pagamento de amortizagdo e resgate de
Cotas, entre outros, sempre que utilizadas fardao referéncia a uma Série especifica de Cotas
Seniores ou Subclasse ou Série de Cotas Subordinadas Mezanino, ou a Subclasse de Cotas

significa o valor unitdario de emissdao das Cotas
atualizado pela Meta de Rentabilidade aplicavel até o
Dia Util imediatamente anterior ao Dia Util.

significa o Valor Unitério de Referéncia Corrigido Antes
da Amortizacdo, em cada Dia Util que seja uma Data
de Pagamento, descontado o montante referente a
Amortizacdo das Cotas.

significa, com relagdo a uma data, a amortizagao de
principal e rendimento das Cotas, equivalente a parcela
do Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da
Amortizagdo das Cotas Seniores, das Cotas
Subordinadas Mezanino e das Cotas Subordinadas
Junior, conforme efetivamente realizada em tal data,

Pagina 55 de 112



DocuSign Envelope ID: 129F80A1-7BCB-4222-98E8-F7A424AAD868

calculada nos termos do capitulo 14 deste Regulamento
e do Apéndice aplicavel.

14. PAGAMENTO DE AMORTIZAGAO E RESGATE DE COTAS

14.1. Os pagamentos das Amortizagdes das Cotas serdo realizados de acordo com o disposto
neste Regulamento, em especial neste Capitulo 14 e nos Apéndices. Qualquer outra forma de
pagamento de Cotas diferente das estipuladas neste capitulo 14 devera ser objeto de
Assembleia Geral.

14.1.1.0s pagamentos das Amortizacdes das Cotas serdo realizados em conformidade com a
arrecadacdo de caixa decorrente dos Direitos Creditérios e Ativos Financeiros e serdo pagas aos Cotistas
nas datas previstas neste Regulamento, ou seja, podendo ser superiores ou inferiores na medida em
gue houver recursos em caixa disponiveis para tanto.

14.2. Observada a ordem de alocagdo de recursos prevista no capitulo 15 do presente
Regulamento, o caixa do Fundo decorrente do recebimento de Direitos Creditérios e Ativos
Financeiros sera distribuido aos Cotistas, em cada Data de Pagamento, como Amortizagdo das
Cotas, sempre observada a manutencdo do Indice de Subordinacdo Target Sénior e o Indice de
Subordinagdo Target Mezanino, conforme previsto abaixo (*Ordem de Amortizacdao das
Cotas”):

14.2.1.Apds o Periodo de Caréncia e até que o Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditérios da
carteira do Fundo que tenham vencimento igual ou inferior ao prazo de vencimento final das Cotas
Seniores em circulacdo seja de 1 (um) ano, e/ou a partir do Patriménio Liquido Ajustado for igual ou
inferior a R$100.000.000,00 (cem milhOes de reais), o0 que ocorrer primeiro, o caixa do Fundo decorrente
do recebimento de Direitos Creditorios e Ativos Financeiros sera distribuido da seguinte forma, conforme
apurado e definido em cada Data de Referéncia:

(i) 100% (cem por cento) da referida disponibilidade de caixa direcionada a Amortizacao das Cotas
Seniores, até que seja atingida o Indice de Subordinagdo Target Sénior. Para fins de
esclarecimento, esse procedimento € aplicavel por meio da utilizagdo de caixa disponivel para
Amortizacdo das Cotas Seniores de forma que estas voltem a representar 70% (setenta por
cento) do Patriménio Liquido Ajustado; e

(i) Apos atingida o Indice de Subordinacdao Target Sénior, aplicacdo do caixa remanescente na
Amortizacdo das Cotas, sendo deste montante 70% (setenta por cento) direcionado a
Amortizacdo das Cotas Seniores e, caso as condigdes estabelecidas no item 14.2.4 sejam
cumpridas, 30% (trinta por cento) direcionado proporcionalmente a Amortizagdo das Cotas
Subordinadas Mezanino e a Amortizacdo das Cotas Subordinadas Junior, conforme percentual
do Patrimonio Liquido Ajustado equivalente as Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas
Subordinadas Junior.

14.2.2.0s detentores das Cotas Subordinadas Junior representando, no minimo, a maioria das Cotas
Subordinadas Junior em circulagdo poderdo instruir a Administradora, até cada uma das Datas de
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Referéncia, a ndo efetuar a Amortizagdo das Cotas Subordinadas Junior prevista no inciso (ii) do item
14.2.1. Os valores ndo amortizados poderdo ser aplicados na aquisicdo de Direitos Creditérios,
observada a ordem de alocacdo de recursos prevista no Capitulo 15 abaixo.

14.2.3. A partir do més em que o Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditorios da carteira do
Fundo que tenham vencimento igual ou inferior ao prazo de vencimento final das Cotas Seniores em
circulacdo seja de 1 (um) ano, conforme controlado pela Administradora, o caixa do Fundo decorrente
do recebimento de Direitos Creditorios e Ativos Financeiros serd utilizado, mensal e sucessivamente,
em cada Data de Pagamento, para (i) Amortizacdo das Cotas Seniores em sua integralidade, (ii)
Amortizacdo das Cotas Subordinadas Mezanino em sua integralidade, e (iii) Amortizacdao das Cotas
Subordinadas Junior.

14.2.4. A Amortizacdo das Cotas Subordinadas Junior, em cada Data de Pagamento, estara
sujeita ao cumprimento, cumulativamente, das seguintes condicdes:

(i) considerada pro forma a Amortizacdo a ser realizada, o Indice de Subordinacdo Target Sénior e
o Indice de Subordinacdo Target Mezanino ndo fiquem desenquadradas, caso existam Cotas
Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino em circulacao;

(ii) cada um dos Indices de Atraso ndo seja violado;

(iii) nao tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliagdo ou Evento de Liquidagao Antecipada
pela Administradora, em relacdo ao qual a Assembleia Geral ainda ndo tenha se manifestado de
forma definitiva no sentido de que (a) o Evento de Avaliagao ndao configura um Evento de
Liguidacao Antecipada; ou (b) os procedimentos de liquidacao do Fundo ndao devem ser iniciados
apos a ocorréncia do Evento de Liquidacdo Antecipada, conforme o caso;

(iv) nao esteja em curso a liquidagao do Fundo;

(v) o valor do saldo remanescente dos Direitos Creditérios Renegociados ndo represente valor
superior a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do valor do saldo remanescente dos
Direitos Creditorios Adquiridos da carteira da Classe do Fundo conforme apurado pela Gestora
com base em informacdes disponiveis no estoque do Fundo e eventuais esclarecimentos
adicionais prestados pelo Consultor de Cobrancga ou pelos Agentes de Cobranga; e

(vi) nos 90 (noventa) dias anteriores a Data de Pagamento em questdo, o valor do saldo
remanescente de Direitos Creditérios Adquiridos objeto de Renegociacdo ndo seja superior a
2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor do saldo remanescente dos Direitos
Creditérios Adquiridos da carteira da Classe do Fundo conforme apurado pela Gestora.

14.2.5. Para fins dos incisos (v) e (vi) do item 14.2.4 acima, o Custodiante deverd informar a
Gestora, diariamente, o valor do saldo remanescente de Direitos Creditdrios Adquiridos objeto de
Renegociagao.

14.2.6.N3o sera permitida a realizacdo de qualquer Amortizacdo de Cotas Subordinadas JuUnior em
Direitos Creditérios Adquiridos, exceto apds o resgate integral das Cotas Seniores, seguido pelo resgate
integral das Cotas Subordinadas Mezanino ou em caso de liquidacao do Fundo.
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14.3. Os pagamentos das AmortizacOes das Cotas serdo realizados em moeda corrente
nacional, por meio (i) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (ii) de TED, crédito
na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos de transferéncia de
recursos autorizados pelo BACEN.

14.3.1.0s pagamentos referentes as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino somente
poderdo ser realizados por meio da dacdo em pagamento de Direitos Creditorios Adquiridos na hipotese

de |

iquidagdo do Fundo. Em caso de dacdo em pagamento de Direitos Creditorios Adquiridos, tal

operacdo podera ser realizada fora do ambiente da B3.

(i)

(iii)
(iv)

(v)

14.4. As Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino deverdo ser resgatadas até a ultima
Data de Pagamento, que corresponde a data do término do respectivo Prazo de Duracédo, pelo
seu respectivo valor contabil, sendo certo que os Cotistas fardo jus a amortizagdes enquanto
suas Cotas ndo sejam integralmente amortizadas ou o Fundo seja liquidado.

14.5. O previsto neste capitulo 14 ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo
meramente uma previsdo de pagamento de Amortizagdes das Cotas, bem como a preferéncia
entre as diferentes Subclasses de Cotas. Portanto, as Cotas somente serdo amortizadas se os
resultados da carteira do Fundo assim permitirem.

15. ORDEM DE ALOCAGAO DOS RECURSOS

15.1. A Administradora obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na
Conta do Fundo, a alocar os recursos decorrentes da integralizagao das Cotas e do recebimento
dos recursos decorrentes dos ativos integrantes da carteira da Classe do Fundo, conforme a
ordem de alocacdo estabelecida neste capitulo 15. Sem prejuizo da excegdo prevista no item
15.2 abaixo, em datas que ndo forem Datas de Pagamento, a Administradora devera, por meio
dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos
decorrentes da integralizagdo das Cotas e do recebimento de recursos provenientes da carteira
da Classe do Fundo, e aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos Financeiros
integrantes da carteira da Classe do Fundo, nas ordens especificadas abaixo:

pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe do Fundo, devidos nos termos
deste Regulamento e da legislagdo aplicavel;

pagamentos dos valores devidos nos termos das operagbes de derivativos celebradas pelo
Fundo;

constituigdo ou recomposicao da Reserva de Despesas e Encargos da Classe;
durante a vigéncia de um Periodo de Caréncia, aquisicdo de Direitos Creditorios; e
aquisicdo de Ativos Financeiros.

15.2. Em cada Data de Pagamento, a Administradora deverd, por meio dos competentes
débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes da
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integralizagdo das Cotas e do recebimento de recursos provenientes da carteira do Fundo, e
aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do
Fundo, na seguinte ordem, conforme aplicavel:

(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe do Fundo, devidos nos termos
deste Regulamento e da legislacdo aplicavel;

(ii) pagamentos dos valores devidos nos termos das operagdes de derivativos celebradas pelo
Fundo;

(iii) constituicdo ou recomposicao da Reserva de Despesas e Encargos da Classe;
(iv) pagamento das Amortizagdes das Cotas conforme itens 14.2, 14.2.1 e 14.2.3 acima;

(v) durante a vigéncia de um Periodo de Caréncia, aquisicdo de Direitos Creditorios, sendo que apos
tal Periodo de Caréncia somente poderdo ser adquiridos Direitos Creditorios no caso previsto no
item 14.2.2, limitado ao valor ndo amortizado de Cotas Subordinadas JUnior na respectiva Data
de Pagamento); e

(vi) aquisicao de Ativos Financeiros.

16. METODOLOGIA DE AVALIACAO DOS ATIVOS DO FUNDO, DO PATRIMONIO LIQUIDO E
DAS COTAS

16.1. Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe do Fundo terdo seu valor de
mercado apurado conforme a metodologia de avaliagdo descrita no manual de precificagdo de
ativos do Custodiante, disponivel na pagina da Administradora na internet.

16.1.1.As provisGes e as perdas relativas aos Ativos Financeiros e aos Direitos Creditérios serdo
calculadas pela Administradora, de acordo com a regulamentagao vigente.

16.2. Os Direitos Creditérios integrantes da carteira da Classe do Fundo terdo seu valor
definido conforme o Valor Presente dos Direitos Creditérios, que levara em consideragdo as
provisOes e perdas a eles relativos, a ser determinado pela Administradora.

16.3. O Patriménio Liquido, a ser determinado pela Administradora, equivale ao Valor das
Disponibilidades acrescido do valor da carteira de Direitos Creditérios Adquiridos, deduzidas as
exigibilidades e provisdes do Fundo.

16.4. As Cotas terao seu valor calculado, todo Dia Util, nos termos descritos no capitulo 13 do
presente Regulamento e de acordo com o disposto na Instrugdo CVM n© 489, de 14 de janeiro
de 2011, conforme alterada, e as demais disposicdes regulamentares pertinentes.

16.5. A metodologia utilizada pelo Fundo, em concordancia com a politica de provisionamento
de perdas por redugdo de valor recuperavel adotada pela Administradora, para o célculo do
valor a ser provisionado pelo Fundo para cobertura de perdas por devedores duvidosos esta
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17.1.

definida e detalhada na Politica de Provisdo para Devedores Duvidosos constante do

Complemento III.

17.

Competéncia da Assembleia

ASSEMBLEIA GERAL

17.1.1.Além das demais competéncias previstas na regulamentacdo vigente e neste Regulamento, as
seguintes matérias sdo de competéncia privativa da Assembleia Geral, devendo os quodruns de
aprovacao seguir o disposto na tabela abaixo:

Quérum para
Matérias sujeitas a
Matéria Quorum Geral de Aprovacgao de Matérias aprovacao especifica
de uma Série ou
Subclasse de Cotas
Pr|me|ra_ Segunda Convocagao
Convocagao
tomar anualmente, no prazo de
4 (quatro) meses apdés o
encerramento do  exercicio | maioria de
(i) social, as contas da Classe e do | Cotas maioria de Cotas presentes ndo aplicavel
Fundo e deliberar sobre as suas | presentes
demonstragbes financeiras de
cada um deles;
alterar o presente Regulamento 75% (setenta e cinco por
Apéndices, exceto com relad | Ta0ra  de e inaday N
(ii) ég matérias tratadas de for%na Cotas maioria de Cotas presentes Sul?tc?gdlnadas Junior
. emitidas
especifica em outras alineas emitidas
deste item;
75% (setenta e cinco por
alteragdo de qualquer item que maioria de cento) das Cotas
afete a politica de investimento, . . Subordinadas JGnior
(i) composicio e diversificacdo da Cotas maioria de Cotas emitidas )0
carteira ?:10 Fundo; ¢ emitidas emitidas
75% (setenta e cinco por
alteragdo de qualquer item que - cento) das Cotas
altere as Condicdes de|Maoria de i Ini
(iv) AQUISICS0 oU 08 Crgitérios qe | Cotas maioria de Cotas emitidas Subordinadas Junior
Elegibilidade; emitidas emitidas
75% (setenta e cinco por
alteracio dos indices de|Maloria  de e A Cotas
(v) Subor((;jina e Cotas maioria de Cotas emitidas Subordinadas Junior
Gao; emitidas emitidas
75% (setenta e cinco por
alteragdo de qualquer item que _— cento) das Cotas
. crie ou altere os Eventos de|Maora de . . Subordinad Jani
(vi) AvaliacSo ou os Eventos de|Cotas maioria de Cotas emitidas ubordinadas unior
Liquidg(;SO' emitidas emitidas
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Quérum para
Matérias sujeitas a
Matéria Quorum Geral de Aprovacgao de Matérias aprovacao especifica
de uma Série ou
Subclasse de Cotas
Primeira ~
Convocacio Segunda Convocagao
75% (setenta e cinco por
alteragdo ou de qualquer item maioria de cento) das Cotas
(vii) 325 g;I:s Ol; ag:we:rfga? gsl gg Cotas maioria de Cotas presentes Subordinadas Janior
FunzO' 9 presentes emitidas
75% (setenta e cinco por
cento) das Cotas
Subordinadas Junior
gg“be,l:?i;w;?sbtrreadirasu'jscﬂfu'ggg maioria  de emitidas, desde que ndo
(viil) | Gectora observadas  as | Cotas maioria de Cotas presentes ultrapasse as  Cotas
ora, S | emitidas representativas  de
condigbes deste Regulamento; metade de Patrimdnio
Liquido
75% (setenta e cinco por
deliberar sobre a substituicdo | maioria  de cento)  das Cotas
(ix) do Custodiante, observadas as | Cotas maioria de Cotas presentes Subordinadas Junior
condicBes deste Regulamento; | emitidas emitidas
75% (setenta e cinco por cento) das Cotas em circulagdo de cada Série ou
deliberar sobre a alteracdo das Subclasse objeto de tais alteragdes ou de cada Série ou Subclasse cujos direitos,
() caracteristicas das Cotas; vantagens ou obrigagdes possam ser afetados por tais alteragdes
deliberar sobre a elevagao da
Taxa de Administragdo, da Taxa 75% (setenta e cinco por
de Gestdo e/ou da Taxa Maxima | maioria  de centoo) das Co[gas
(xi) de Distribuicdo, inclusive na | Cotas maioria de Cotas presentes Subordinadas Janior
hipdtese de restabelecimento | emitidas emitidas
de taxa que tenha sido objeto
de redugao;
75% (setenta e cinco por
delib b ) . maioria  das cento) . das C,ot'as
(xii) elibérar sobre a INcorporagao, | ~,q maioria de Cotas emitidas Subordinadas Junior
a fusao, a cisao do Fundo; emitidas emitidas
deliberar sobre o requerimento | maioria de | maioria de Cotas presentes ndo aplicavel
(xiii) da insolvéncia da Classe e do | Cotas
Fundo; emitidas
deliberar sobre a liquidagdo do
Func!o,. exceto nas hlpotgses - 75% (setenta e cinco por
dos incisos (xv) e (xvi) abaixo, | maioria de cento) das Cotas
(xiv) incluindo o Assessor Financeiro | Cotas maioria de Cotas presentes Subordinadas Janior
a ser contratado para o |emitidas emitidas
Processo Competitivo,
conforme aplicavel;

Pagina 61 de 112




DocuSign Envelope ID: 129F80A1-7BCB-4222-98E8-F7A424AAD868

Quérum para
Matérias sujeitas a
Matéria Quorum Geral de Aprovacgao de Matérias aprovacao especifica
de uma Série ou
Subclasse de Cotas
c:.::,r:::;zo Segunda Convocagao
deliberar sobre a liquidagdao do
Fundo na ocorréncia de
qualquer dos Eventos de I N o,
Avaliacdo, incluindo o Assessor | 1a'oMa das ioria d itid ndo aplicavel
(xv) Financeiro a ser contratado | C°t2S maioria de Cotas emitidas
L emitidas
para o Processo Competitivo,
conforme aplicavel;
deliberar sobre a interrupgao
dos procedimentos de
liguidacao da Classe do Fundo | 75% (setenta
em caso de ocorréncia de um |e cinco por 75% (setenta e cinco por cento) das
(xvi) Evento de Liquidagao, incluindo | cento) das Cot;s resentes P ndo aplicavel
o Assessor Financeiro a ser | Cotas P
contratado para o Processo | emitidas
Competitivo, conforme
aplicavel;
deliberar sobre procedimentos 75% (setenta e cinco por
a serem adotados no resgate | maioria  de cento)  das Cotas
(xvii) |das Cotas mediante dagdo em | Cotas maioria de Cotas emitidas Subordinadas Junior
pagamento de Direitos | emitidas emitidas
Creditorios;
deliberar sobre a substituicdo 75% (setenta e cinco por
da Agéncia de Classificagdo de maioria de cento) das Cotas
(xviii) E:ch:zif‘i);rg;;aégugsgg?qt(:angg Cotas maioria de Cotas presentes Sul?tc?gdinadas Jlnior
P emitidas
esteja prevista neste emitidas
Regulamento;
deliberar sobre a substituicao o .
do Auditor Independente, caso | maioria de ZeSn/too()setendt:Se cmcgoggg
(xix) este ndo esteja expressamente | Cotas maioria de Cotas presentes Subordinadas Janior
autorizado por este | emitidas emitidas
Regulamento;
deliberar sobre a substituicdo | 100% (cen')l ( ) g
do Consultor de Cobranga; por cento) | 100% (cem por cento as Cotas| .« .
(xx) das Cotas | emitidas néo aplicavel
emitidas
deliberar sobre qualquer
alteracdo ao Contrato de
Consultor de Cobranca e
aprovar qualquer alteracdo
material aos Contratos de L d 75% (setenta e cinco por
Endosso e a quaisquer outros | Maloria e
xxi d d Cotas maioria de Cotas presentes cento) . das C'ot_as
contratos  celebrados  pelo -<- Subordinadas JGnior
Fundo, exceto caso tal alteracdo | €Mitidas emitidas
decorra de exigéncia legal ou
regulatéria expressa, ou para
alteracdo de informacgbes de
contato das partes, ocasido na
qual as alteracdes
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Quérum para
Matérias sujeitas a
Matéria Quorum Geral de Aprovacgao de Matérias aprovacgao e§pecifica
de uma Série ou
Subclasse de Cotas
c:.::,r:::;zo Segunda Convocagao
independerao de aprovagao dos
Cotistas;
75% (setenta e cinco por
geliberar dsot()jre a~mdodi1|‘:ica%éo maioria  de cento) das Cotas
.. 0 prazo de duragdo do Fundo, I i ini
(xxii) | 42 Classe ou a criacio de novas Cotas maioria de Cotas presentes g;ti’tci’g‘g':adas Junior
. presentes
Classes;
maioria de
Cotas
Seniores
emitidas, no
deliberar sobre a emissdo de | caso de
novas Séries de Cotas Seniores | emissdo  de
e Séries ou Subclasses de Cotas | novas Séries | maioria de Cotas Seniores emitidas, | 90%  (noventa  por
Subordinadas Mezanino, exceto | de Cotas | no caso de emissdo de novas Séries | C€Nto)  das Cotas
(xxiii) |se a emissdo for realizada | Seniores, e|de Cotas Seniores, e maioria de Subordinadas Janior
dentro do Capital Autorizado, | maioria  de | Cotas presentes das Subclasses ou | €Mitidas
situacao na qual a aprovacdo da | Cotas Séries que a nova se subordinar
Assembleia Geral ndo é|presentes das
necessaria; Subclasses a
que a nova
Série ou
Subclasse se
subordinar
deliberar sobre a venda dos
Direitos Creditorios integrantes
da carteira do Fundo que ndo
estejam inadimplidos, ou em 90% (noventa por
cond_i<;6es diversa,s_ das maioria de cento) das Cotas
(xxiv) grewstas _na  Politica ~dej i o maioria de Cotas emitidas Subordinadas Janior
obranga, incluindo na hipdtese emitidas emitidas
em que o resultado do Processo
Competitivo resultar em um
valor de venda inferior ao
equivalente ao  Patrimonio
Liquido do Fundo;
deliberar sobre a aprovagio de 90%  (noventa  por
uma Instituicdo  Financeira | maioria  de cento)  das Cotas
(xxv) |Parceira que ndo esteja|Cotas maioria de Cotas presentes Subordinadas Junior
expressamente prevista neste | presentes emitidas
Regulamento
75% (setenta e cinco por
) . maioria de cento) das Cotas
(xxvi) deliberar sobre a alteracdo da | -, ¢ maioria de Cotas emitidas Subordinadas Junior
Politica de Hedge emitidas emitidas
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Quérum para
Matérias sujeitas a
Quorum Geral de Aprovacgao de Matérias aprovacao especifica

Materia de uma Série ou
Subclasse de Cotas
Primeira ~
Convocacio Segunda Convocagao
deliberar sobre o plano de | maioria de | maioria de Cotas presentes ndo aplicavel

resolucdo de Patrimonio Liquido | Cotas
negativo, nos termos do artigo | emitidas
122 da Resolugdo CVM 175.

(xxvii)

17.1.2.A Assembleia Geral que deliberar sobre a matéria prevista no subitem (i) do item 17.1 acima
somente pode ser realizada no minimo 15 (quinze) dias apds estarem disponiveis aos Cotistas as
demonstragdes contabeis relativas ao exercicio encerrado, contendo parecer do Auditor Independente,
observado que tal prazo pode ser dispensado na Assembleia Geral em que comparecerem todos 0s
Cotistas. As demonstracdes contabeis cujo relatério do Auditor Independente ndo contiver opinido
modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral ndo seja
instalada em virtude de ndo comparecimento dos Cotistas.

17.1.3.0 presente Regulamento podera ser alterado pela Administradora e pela Gestora,
conjuntamente, independentemente de Assembleia Geral, sempre que tal alteragdo (a) decorrer
exclusivamente da necessidade de atendimento ou adequacdo as exigéncias de normas legais ou
regulamentares, ou de determinacdo da CVM; (b) for necessaria em virtude da atualizacdo dos dados
cadastrais do Cedente, da Administradora, da Gestora, do Custodiante ou dos demais prestadores de
servigos do Fundo, incluindo, sem limitagdao, mudanca de razao social, endereco, site ou telefone; e (c)
envolver a redugdo da taxa devida aos prestadores de servigo.

17.1.4.As alteragdes referidas nos itens 17.1.3 (a) e (b) acima deverdao ser comunicadas aos Cotistas
no prazo maximo de 30 (trinta) dias a contar da data em que forem implementadas. A alteracdo referida
no item 17.1.3 (c) acima devera ser comunicada imediatamente por meio de envio de correspondéncia
eletrénica, sem prejuizo das outras formas de comunicagdo previstas neste Regulamento, aos Cotistas.

17.1.5.As demonstragdes contabeis cujo relatério de auditoria ndo contiver opinido modificada podem
ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral ndo seja instalada em virtude
de ndo comparecimento dos cotistas.

17.2. Convocagdo da Assembleia

17.2.1.A convocagdo da Assembleia Geral far-se-a mediante as divulgagOes exigidas na legislagdo e na
regulamentacdo aplicaveis, devendo constar da convocacgdo, obrigatoriamente, o dia, a hora e o local
em que sera realizada a Assembleia Geral e, ainda, todas as matérias a serem deliberadas.

17.2.2.A convocacgao da Assembleia Geral deve ser encaminhada a cada Cotista e disponibilizada nas
paginas da Administradora, da Gestora e, caso alguma distribuicdo de cotas esteja em andamento, dos
distribuidores na rede mundial de computadores.

17.2.3.Caso seja admitida a participacdo do Cotista por meio de sistema eletronico, a convocagdo deve
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conter informagdes detalhando as regras e os procedimentos para viabilizar a participagdo e votagao a
distancia, incluindo as informagGes necessarias e suficientes para acesso e utilizacdo do sistema, assim
como se a Assembleia Geral sera realizada parcial ou exclusivamente de modo eletronico.

17.2.4.As informacles requeridas na convocacao podem ser divulgadas de forma resumida, com
indicacdo dos enderecos na rede mundial de computadores onde a informacdo completa deve estar
disponivel a todos os Cotistas.

17.2.5.0 aviso de convocacdo deve indicar a pagina na rede mundial de computadores em que o Cotista
pode acessar os documentos pertinentes a proposta a ser submetida a apreciacdo da Assembleia de
Cotistas.

17.2.6.A convocagdo da Assembleia Geral deve ser realizada com antecedéncia minima de 10 (dez)
dias, contando-se tal prazo da data de publicagdo do primeiro anincio, do envio de carta com aviso de
recebimento ou do correio eletrnico com comprovacdao de recebimento aos Cotistas. O aviso de
convocacdo deve indicar a pagina na rede mundial de computadores em que o Cotista pode acessar os
documentos pertinentes a proposta a ser submetida a apreciacdo da Assembleia Geral.

17.2.7.N3o se realizando a Assembleia Geral em primeira convocacdao, sera publicado anuncio de
segunda convocagao ou novamente providenciado o envio de carta com aviso de recebimento ou correio
eletronico a cada Cotista, sem prejuizo dos demais meios exigidos pela regulamentacdo aplicavel, com
antecedéncia minima de 5 (cinco) dias da data de realizacdo de referida Assembleia Geral.

17.2.8.Para efeito do disposto no item 17.2.7 acima, admite-se que a segunda convocagao da
Assembleia Geral seja realizada em conjunto com a publicagdo do anuncio, o envio da carta ou de correio
eletronico da primeira convocagao.

17.2.9.Salvo motivo de forca maior, a Assembleia Geral realizar-se-4 no local da sede da
Administradora, sendo que, quando houver necessidade de se efetuar em outro lugar, os anuncios,
correios eletronicos ou as cartas de convocacgao enderecadas aos Cotistas indicardo, com clareza, o lugar
da reunido, que, em nenhum caso, podera ser fora da localidade da sede da Administradora.

17.2.10. A Assembleia Geral pode ser realizada: (a) de modo exclusivamente eletrénico, caso os
Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicagdo escrita ou sistema eletronico; ou
(b) de modo parcialmente eletronico, caso os Cotistas possam participar e votar tanto presencialmente
guanto a disténcia por meio de comunicacdo escrita ou sistema eletronico.

17.2.11. A Assembleia Geral realizada exclusivamente de modo eletrénico é considerada como
ocorrida na sede da Administradora.

17.2.12. No caso de utilizacdo de modo eletrénico, a Administradora deve adotar meios para
garantir a autenticidade e a seguranga na transmissao de informagdes, particularmente os votos devem
ser proferidos por meio de assinatura eletronica ou outros meios eficazes para assegurar a identificacdo
do Cotista.

17.2.13. Os Cotistas podem votar por meio de comunicagdo escrita ou eletrénica, desde que
recebida pela Administradora antes do inicio da Assembleia Geral.
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17.2.14. Independentemente das formalidades previstas neste item 17.2, sera considerada
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.

17.2.15. As deliberagdes da Assembleia Geral podem ser adotadas mediante processo de consulta
formal, sem necessidade de reunidao dos Cotistas. Caso adotada a consulta formal, deve ser concedido
aos Cotistas o prazo minimo de 10 (dez) dias para manifestacdo, contado da consulta por meio
eletrénico, ou de 15 (quinze) dias, contado da consulta por meio fisico.

17.2.16. Além da reunido anual de prestacdo de contas, a Assembleia Geral pode reunir-se, a
qualquer tempo, por convocacao da Administradora, da Gestora ou de Cotistas detentores de Cotas que
representem no minimo 5% (cinco por cento) do total das Cotas em circulagdo, observado que nestes
casos, a convocacdo devera ser realizada por intermédio da Administradora.

17.2.17. O pedido de convocacéo pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigida a Administradora,
gue deve, no prazo maximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a Assembleia Geral.

17.2.18. A convocagdo e a realizagdo da Assembleia Geral devem ser custeadas pelos
requerentes, salvo se a Assembleia Geral assim convocada deliberar em contrario.

17.3. Quoérum de Instalagdo e Deliberagao

17.3.1.Na Assembleia Geral, a ser instalada (a) em primeira convocagao, com a presenga de Cotistas
que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das Cotas da Classe do Fundo; e (b) em
segunda convocagao, com a presenca de, pelo menos, 1 (um) Cotista, as deliberagdes serdao tomadas
observado o disposto nos itens a seguir.

17.3.2.Na Assembleia Geral, como regra geral, sem prejuizo do disposto no item 17.1 acima, as
deliberagGes devem ser tomadas pelo critério da maioria das Cotas de titularidade dos Cotistas presentes
em primeira e em segunda convocagoes.

17.3.3.A cada Cota é conferido um voto, observado que o Cotista que se encontre em situagao que o
coloque, potencial ou efetivamente, em situacao de conflito de interesse, de qualquer natureza, com
relacdo a matéria a ser deliberada, devera informar referida situacao a Administradora, a qual informara
essa mesma situacao aos demais Cotistas, conforme o caso, e abster-se de participar das discussoes
na Assembleia Geral, sendo certo que o voto do referido Cotista ndo serd computado para fins de
verificacdo do quérum da deliberagao previsto neste Regulamento relativo a aludida matéria.

17.3.4.N3o podem votar nas Assembleias Gerais: (@) qualquer prestador de servigo do Fundo, essencial
ou ndo, (b) os sdcios, diretores e empregados do prestador de servigo do Fundo; (c) partes relacionadas
ao prestador de servico, seus socios, diretores e empregados; (d) o cotista que tenha interesse
conflitante com a Classe ou Subclasse no que se refere a matéria em votacdo; e (e) o cotista, na hipotese
de deliberagdo relativa a laudos de avaliagdo de bens de sua propriedade.

17.3.5.A vedacdo prevista no item 17.3.4 ndo se aplica quando: (a) os Unicos cotistas forem, no
momento de seu ingresso na Classe ou Subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas no item
17.3.4 acima; ou (b) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas do Fundo, da
Subclasse, conforme o caso, que pode ser manifestada na propria Assembleia Geral ou constar de
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permissdo previamente concedida pelos Cotistas, seja especifica ou genérica, e arquivada pela
Administradora.

17.3.6.Somente podem votar na Assembleia Geral, os Cotistas inscritos no registro de Cotistas do
Fundo na data da convocacdo da Assembleia Geral, seus representantes legais ou procuradores
legalmente constituidos. O procurador deve possuir mandato com poderes especificos para a
representacdao do Cotista em Assembleia Geral, devendo entregar um exemplar do instrumento do
mandato a mesa, para sua utilizagcdo e arquivamento pela Administradora.

17.3.7.0 resumo das decisdOes da Assembleia Geral deve ser disponibilizado aos Cotistas no prazo de
até 30 (trinta) dias apo6s a data da sua realizagdo.

18. EVENTOS DE AVALIACAO
18.1. Sao Eventos de Avaliagao:

(i) nao divulgagdo, pela Administradora, do Relatério de Monitoramento, desde que no prazo de 15
(quinze) Dias Uteis contados da respectiva Data de Envio do Relatério de Monitoramento o envio
do referido relatério ndo seja sanado pela Administradora;

(i) caso a Agéncia Classificadora de Risco ndo divulgue a atualizagdo trimestral da classificagdo de
risco referente as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, por prazo igual ou superior a
90 (noventa) dias, sem a substituicao da Agéncia Classificadora de Risco;

(iif) amortizacdo de Cotas Subordinadas Junior em montantes agregados superiores aos definidos
no presente Regulamento, desde que os valores pagos em excesso em tal amortizagdo nao
sejam devolvidos ao Fundo, inclusive, mas ndo se limitando, mediante a emissdo e
integralizacdo de novas Cotas Subordinadas Jnior no prazo de 10 (dez) Dias Uteis contados da
notificacdo de tal amortizacdo em desacordo com o Regulamento enviada pela Administradora
aos Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Junior;

(iv) caso o Fundo deixe de atender a qualquer dos indices de Subordinagdo, desde que os Cotistas
detentores de Cotas Subordinadas Junior ndo adotem as providéncias de recomposicao indicadas
no item 12.5.9 acima, no prazo ali previsto, observado o desenquadramento do Indice de
Subordinagdo Target Sénior ou do Indice de Subordinacdo Target Mezanino ndo sera considerado
Evento de Avaliacao;

(v) extingdo, impossibilidade legal de aplicagdo, falta de apuragdo ou de divulgagdo dos indices ou
parametros, estabelecidos neste Regulamento, exclusivamente para o cdlculo da Meta de
Rentabilidade, por prazo superior a 10 (dez) Dias Uteis consecutivos da data esperada para a
sua apuragao e/ou divulgagao, exceto se (a) houver a determinagao de um substituto legal para
tal indice ou parametro ou (b) os Cotistas reunidos em Assembleia Geral deliberarem pela
substituigdo do indice ou parametro em questdo;

(vi) identificagdo de Inconsisténcia Relevante pelo Custodiante;
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(vii)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

caso a Descarbonize, suas Afiliadas ou Controladas da Brookfield Asset Management ou da
Brookfield Corporation deixem de ser titulares de 100% (cem por cento) das Cotas Subordinadas
Junior, nos termos previstos no respectivo Apéndice e nos respectivos boletins de subscricdo,
exceto (a) se em decorréncia de execugdo de garantias constituidas em favor de credores, ou
(b) caso a transferéncia de Cotas Subordinadas Junior seja limitada a 50% (cinquenta por
cento) das Cotas Subordinadas Junior emitidas inicialmente, observado que enquanto houver
Cotas Seniores da Classe Unica em circulagdo, as Cotas Subordinadas Junior que representem
no minimo 12,5% (doze inteiro e cinco décimos por cento) do total de Cotas da Classe Unica em
circulacao devem permanecer de titularidade da Descarbonize, suas Afiliadas ou Controladas da
Brookfield Asset Management ou da Brookfield Corporation;

caso a Brookfield Asset Management ou a Brookfield Corporation deixe ser, direta ou
indiretamente, Controladora da Descarbonize;

uma vez obtida a classificacao de riscos das Cotas Seniores e/ou das Cotas Subordinadas
Mezanino, rebaixamento de qualquer delas em 2 (dois) niveis ou mais em relagdo a classificacdo
de risco originalmente atribuida as Cotas Seniores e/as Cotas Subordinadas Mezanino pela
Agéncia Classificadora de Risco;

quando da obtencdo da classificacdo de risco das Cotas Seniores apdés a 12 Data de
Integralizacdo, caso esta seja inferior a AA- em escala nacional;

ocorréncia de Evento de Insolvéncia de uma das Instituicdes Financeiras Parceiras;

descumprimento do Contrato de Consultor de Cobranca ndo sanado no prazo de 5 (cinco) Dias
Uteis contados do recebimento ou no prazo de cura especifico previsto no Contrato de Consultor
de Cobrancga, conforme o caso, pelo Consultor de Cobranga, de notificacdao a respeito de seu
descumprimento ou a resilicdo do Contrato de Consultor de Cobranca, sendo certo que ndo sera
considerada resilicdo de referidos contratos qualquer ajuste ou novagdo decorrente de
modificagdes deste Regulamento, da Administradora e/ou de qualquer prestador de servigos do
Fundo, conforme aplicavel, observado o disposto no inciso (xiii) abaixo;

descumprimento da Politica de Hedge pela Gestora ndo sanada no prazo de 2 (dois) Dias Uteis
ou alteragdo da Politica de Hedge sem aprovacao em Assembleia Geral;

nao atendimento pelo Fundo, por qualquer motivo, do enquadramento da Reserva de Despesas
e Encargos por um prazo superior a 15 (quinze) Dias Uteis consecutivos, conforme calculada e
comunicada pela Gestora;

0 ndo cumprimento, conforme apurado em cada Data de Verificacdo, de qualquer dos Indices
de Atraso;

caso a Instituicdo Financeira Parceira deixe de atender aos requisitos de capital minimo
necessarios para a consecucdao das atividades reguladas constantes do seu objeto social,
conforme definidos na legislagdo aplicavel, eventos esses que deverdo ser informados pela
respectiva Instituicdo Financeira Parceira a Administradora, nos termos do Contrato de Endosso;
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(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

aquisicdo, pelo Fundo, de Direitos Creditérios em desacordo com os Critérios de Elegibilidade
e/ou Condicdes de Aquisicdo estabelecidos neste Regulamento e que representem, a cada
periodo de 3 (trés) meses, um valor superior a 2% (dois por cento) do valor dos Direitos
Creditérios Adquiridos pelo Fundo no mesmo periodo;

caso ndo seja obtida a classificacdo de risco das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas
Mezanino, respeitado o disposto no item 12.3.6 e nos respectivos Apéndices das Cotas Seniores
e das Cotas Subordinadas Mezanino;

nos casos em que houver descumprimento dos documentos do Fundo, como, por exemplo, o
Contrato de Endosso, observado os prazos de cura previstos em referidos documentos, se
houver;

caso a Descarbonize seja impedida de atuar no Brasil, de forma que a originagdao ou a cobranga
dos Direitos Creditorios prevista na Politica de Crédito e na Politica de Cobranca constantes do
Complemento IICOMPLEMENTO II - PROCESSO DE ORIGINA(;AO DOS DIREITOS
CREDITORIOS E POLITICA DE CREDITO e do Complemento IV, respectivamente, seja
prejudicada ou impossibilitada em decorréncia de lei, regulamentagao, ato normativo, decisdo
judicial, administrativa ou arbitral, desde que tal restricdo ndo seja sanada em 60 (sessenta)
dias;

caso os servigos prestados pela Descarbonize sofram restrigdes significativas que impegam a
originagdo e a cobranga dos Direitos Creditérios do Fundo, nos termos da Politica de Crédito e
da Politica de Cobranga constantes do Complemento II e do Complemento V,
respectivamente, desde que tal restricdo ndo seja sanada em 60 (sessenta) dias;

caso haja o desenquadramento da Alocacdo Minima por periodo superior a 180 (cento e oitenta)
dias; e

caso sejam descumpridos os requisitos originalmente previstos no Parecer emitido pela
Certificadora Verde antes da 12 Data de Integralizacao de Cotas.

18.1.1.Compete a Administradora acompanhar a ocorréncia dos Eventos de Avaliagao previstos no item

acima,

observado que os eventos previstos nos itens (viii), (xx) e (xxi) serdao acompanhados e

verificados pela Administradora com base nas informagOes prestadas pela Descarbonize. Descarbonize

devera

informar em até 1 (um) Dia Util a partir do seu conhecimento a Administradora em caso de

ocorréncia de qualquer dos eventos previstos nos itens (viii), (xx) e (xxi) do item 18.1 acima.

18.

2. Independentemente dos acompanhamentos realizados pela Administradora, qualquer
Cotista podera comunicar a ocorréncia de um Evento de Avaliagdo para a Administradora por
meio de notificagdo expressa discriminando tal Evento de Avaliacgdo e detalhando as
informacgodes utilizadas para sua caracterizacdo. Nesses casos, a Administradora devera avaliar
as informacdes contidas na notificagcdo expressa para confirmar a ocorréncia do Evento de
Avaliagado.

18.3. A Administradora, apds verificada ou comunicada, conforme o caso, a ocorréncia de um

Evento de Avaliagdo, devera tomar, simultaneamente, as seguintes providéncias:
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dar ciéncia de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia Geral, conforme previsto no item
18.4 abaixo;

suspender imediatamente o pagamento das Amortizagdes das Cotas Subordinadas;

suspender imediatamente a aquisicdo de novos Direitos Creditérios e a realizagdo de qualquer
liberagdo ou repasse de recursos para as Instituicdes Financeiras Parceiras, enquanto houver
Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino da Classe Unica em circulacdo, exceto no caso
da ocorréncia dos eventos descritos nos incisos (i), (ii), (v), (vii), (xvi) e (xxiii) do item 18.1
acima, que ensejarao a interrupgao apenas caso a Assembleia Geral mencionada no item 18.4
determine a ocorréncia de Evento de Liquidagcdo Antecipada; e

suspender imediatamente a realizagdo de qualquer amortizagdo de Cotas Subordinadas Junior.

18.4. Ocorrendo qualquer Evento de Avaliacdo, a Administradora devera convocar Assembleia
Geral, no menor prazo possivel, para avaliar o grau de comprometimento das atividades do
Fundo em razao do respectivo Evento de Avaliacao, podendo a Assembleia Geral deliberar (i)
que o evento nao constitui um Evento de Liquidagdo Antecipada, sendo que nesse caso a
Assembleia Geral podera deliberar pela adogdo de medidas adicionais pelo Fundo, de forma a
minimizar potenciais riscos para o Fundo em virtude da ocorréncia do respectivo Evento de
Avaliacdo e preservar os interesses dos Cotistas, ou (ii) que o Evento de Avaliagdo que deu
causa a Assembleia Geral constitui um Evento de Liquidacdo Antecipada, convocando-se nova
Assembleia Geral, e aplicando-se as disposicGes pertinentes do capitulo 19 abaixo.

18.5. Mesmo que o Evento de Avaliagcao seja sanado antes da realizacao da Assembleia Geral
prevista nos itens 18.3(i) e 18.4, a referida Assembleia Geral sera instalada e deliberara
normalmente, podendo inclusive decidir pela liquidagdo do Fundo.

18.6. Caso seja deliberado em Assembleia Geral que o Evento de Avaliagdo ndao constitui um
Evento de Liquidacdao Antecipada, ainda que com a adocao de medidas adicionais pelo Fundo,
inclusive por meio de alteragdes a este Regulamento, de forma a minimizar potenciais riscos
para o Fundo em virtude da ocorréncia do respectivo Evento de Avaliacdo, as providéncias
tomadas conforme os itens 18.3(ii), 18.3(iii) e 18.3(iv) acima deverado ser interrompidas.

19. EVENTOS DE LIQUIDAGCAO ANTECIPADA E LIQUIDAGAO DO FUNDO
19.1. Sdo Eventos de Liquidagdo Antecipada quaisquer das seguintes ocorréncias:
a ocorréncia de um Evento de Insolvéncia da Descarbonize;

caso seja deliberado, em Assembleia Geral, que um Evento de Avaliacdo configura um Evento
de Liquidagdo Antecipada;

nos casos em que houver determinacao da CVM, nos termos previstos na Resolugao CVM 175;
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(iv)

caso, na hipotese de destituicdo, descredenciamento (conforme aplicavel) ou renuncia da
Administradora, da Gestora, do Custodiante e/ou do Consultor de Cobranca, em 120 (cento e
vinte) dias contados da realizacdo da Assembleia Geral para a deliberacdo sobre a sua
substituicdo, ndo seja definido um substituto para o referido prestador de servigo, observados
os procedimentos descritos nos capitulo 9 deste Regulamento, ou, nos prazos estabelecidos no
capitulo 9 deste Regulamento, o substituto escolhido ndo assuma efetivamente as funcgdes da
Administradora, da Gestora ou Custodiante, conforme o caso.

19.1.1.Independentemente dos acompanhamentos realizados pela Administradora, qualquer Cotista
podera comunicar a ocorréncia de um Evento de Liquidagdo Antecipada para a Administradora por meio
de notificacdo expressa discriminando tal Evento de Liquidacao Antecipada e detalhando as informacdes
utilizadas para sua caracterizacdo. Nesses casos, a Administradora devera avaliar as informacGes
contidas na notificacdo expressa para confirmar a ocorréncia do Liquidagdao Antecipada.

(i)

(iii)

(iv)

19.2. A Administradora devera, caso ocorra qualquer Evento de Liquidacdo Antecipada,

simultaneamente:

dar ciéncia de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia Geral, para definir eventuais
procedimentos adicionais a serem adotados;

suspender imediatamente o pagamento das Amortizacdes das Cotas Subordinadas;

suspender imediatamente a aquisicdo de novos Direitos Creditérios e a realizacdao de qualquer
repasse de recursos para o Endossante e/ou titulares de Cotas Subordinadas Janior, enquanto
houver Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino da Classe Unica em circulagao; e

apos a realizagdo da Assembleia Geral referida no item 19.2(i) acima, se ndo for revertida a
liquidacao do Fundo, iniciar os procedimentos de liquidacao do Fundo.

19.3. Na hipotese de ndo instalacdo da Assembleia Geral de que trata o item 19.2(i) acima

por falta de quérum, em primeira ou segunda convocagao, ou caso os Cotistas ndo deliberem
pela interrupgdo da liquidacdo do Fundo, a Administradora devera iniciar os procedimentos de
liguidagdo do Fundo.

19.4. No caso de decisdao assemblear pela interrupcao dos procedimentos de liquidagao

antecipada do Fundo, ficard assegurado o resgate antecipado das Cotas Seniores e Cotas
Subordinadas Mezanino pelo seu valor atualizado, detidas pelos Cotistas Seniores e pelos
Cotistas detentores das Cotas Subordinadas Mezanino dissidentes, observada a prioridade das
Cotas Seniores, sendo certo que (i) os Cotistas dissidentes deverdao manifestar sua dissidéncia
até o encerramento da Assembleia Geral em questdo, e (ii) em caso de existéncia de Cotistas
dissidentes, os demais Cotistas detentores de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas
Mezanino terdo o direito de alterar, ainda na propria Assembleia Geral, seu(s) voto(s)
formulado(s) na Assembleia Geral em questdo.

19.4.1.Na ocorréncia da hipotese mencionada no item 19.4 acima, caso as Disponibilidades somadas
ao valor dos Direitos Creditérios Adquiridos a serem recebidos pelo Fundo no prazo de 90 (noventa)
dias contados da data da Assembleia Geral em questdo sejam insuficientes para realizar o resgate
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integral das Cotas de titularidade dos Cotistas dissidentes, a Administradora devera convocar nova
Assembleia Geral para deliberar sobre a liquidacao do Fundo.

19.5. No curso dos procedimentos de liquidacdo do Fundo, as Cotas Seniores, Cotas
Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas Junior da Classe Unica em circulacdo deverdo
ser resgatadas observados os seguintes procedimentos:

(i) a Gestora ndo adquirira novos Direitos Creditorios e devera resgatar ou alienar os Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo, adotando as medidas prudenciais necessarias para
gue o resgate ou a alienacdao desses Ativos Financeiros nao afete a sua rentabilidade esperada;

(ii) apds o pagamento e/ou o provisionamento das despesas e dos encargos do Fundo, todas as
Disponibilidades e pagamentos referentes aos Direitos Creditdrios e aos Ativos Financeiros
integrantes da carteira do Fundo deverao ser alocados conforme previsto no item 14.2.2 deste
Regulamento, observado porém que serdo permitidos pagamentos referentes a AmortizagGes
das Cotas mesmo em datas que ndo sejam Datas de Pagamento, até a amortizagdo integral e o
efetivo resgate das Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino e Cotas Subordinadas Junior,
nessa ordem.

19.5.1.As Cotas serao resgatadas em moeda corrente nacional, por meio (i) da B3, caso as Cotas
estejam custodiadas na B3; ou (ii) de TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou
outros mecanismos de transferéncia de recursos autorizados pelo BACEN.

19.5.2.Na hipotese de insuficiéncia de recursos em moeda corrente nacional para resgate integral das
Cotas em até 60 (sessenta) dias contados do inicio dos procedimentos de liquidagdo do Fundo, ou outro
prazo inferior conforme deliberado pela Assembleia Geral, a Administradora podera proceder ao resgate
das Cotas por meio da dacdo em pagamento de Direitos Creditérios Adquiridos, exceto caso decidido de
outro modo pela Assembleia Geral que deliberou a liquidagao do Fundo.

19.5.3.Conforme previsto no item 14.3.1 acima, somente na hipotese de liquidacdo antecipada do
Fundo, as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino poderdao ser resgatadas em Direitos
Creditérios Adquiridos e Ativos Financeiros. Nesse caso, tal operacdo sera realizada fora do ambiente
da B3.

19.6. Na hipdtese de existéncia de Direitos Creditérios Adquiridos pendentes de vencimento,
a Assembleia Geral poderd determinar que a Administradora adote um dos seguintes
procedimentos, dentre outros conforme aprovados na Assembleia Geral:

(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditérios Adquiridos e o seu pagamento pelos
respectivos Devedores; ou

(i) alienar referidos Direitos Creditérios Adquiridos a terceiros, mediante a realizagdo de um
Processo Competitivo de venda dos Direitos Creditérios Adquiridos a terceiros, observado que
referido processo deverd ocorrer em um prazo de até 60 (sessenta) Dias Uteis contados da
realizacao de referida Assembleia Geral.

19.6.1.Caso seja deliberado pela realizacdo do Processo Competitivo de venda dos Direitos Creditérios
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Adquiridos indicado no item 19.6(ii) acima e a alienagdo dos Direitos Creditorios ndo seja concluida por
qualquer motivo, uma nova Assembleia Geral poderd determinar que a Administradora adote um dos
seguintes procedimentos:

(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditdrios Adquiridos e o seu pagamento pelos
respectivos Devedores; ou

(ii) efetuar o resgate das Cotas em Direitos Creditérios Adquiridos, devendo, nesse caso, ainda,
deliberar sobre os procedimentos de dacdo em pagamento dos Direitos Creditdrios integrantes
da carteira do Fundo.

19.7. Na hipotese de a Assembleia Geral ndo chegar a acordo referente aos procedimentos de
dagdo em pagamento dos Direitos Creditorios Adquiridos e dos Ativos Financeiros, para fins de
pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditorios Adquiridos e os Ativos Financeiros
serdo dados em pagamento aos Cotistas titulares das Cotas Seniores até o limite do Valor
Unitario de Referéncia destas, mediante a constituicdo de um condominio, cuja fragdo ideal de
cada Cotista titular de Cotas Seniores sera calculada em fungdo do valor agregado dos Valores
Unitarios de Referéncia das Cotas Seniores de Classe Unica em circulacdo, tendo-se como
referéncia para definicdo do Valor Unitario de Referéncia das Cotas Seniores a data em que foi
decidida a liquidagao do Fundo.

19.7.1.0s Direitos Creditérios Adquiridos e Ativos Financeiros remanescentes, ndao entregues ao
condominio dos Cotistas titulares de Cotas Seniores, deverdo ser entregues aos Cotistas titulares de
Cotas Subordinadas Mezanino até o limite do Valor Unitdrio de Referéncia destas, mediante a
constituicdo de um condominio, proporcionalmente a sua participacdo no remanescente do patrimoénio
do Fundo, tendo-se como referéncia para definicdo do Valor Unitario de Referéncia a data em que foi
decidida a liquidacao do Fundo.

19.7.2.Apés tal procedimento, se ainda existir saldo remanescente, este sera distribuido aos Cotistas
titulares de Cotas Subordinadas Junior, mediante a constituicdo de um condominio, na proporcdo de
sua participacdo no remanescente do Patriménio Liquido.

19.7.3.0Observados tais procedimentos, a Administradora estara desobrigada em relagdo as
responsabilidades estabelecidas no presente Regulamento, ficando autorizada a liquidar o Fundo perante
as autoridades competentes.

19.7.4.A Administradora devera notificar os Cotistas, se for o caso, (i) para que elejam um
administrador para referidos condominios de Direitos Creditérios e Ativos Financeiros, na forma do artigo
1.323 do Cddigo Civil; e (ii) informando a proporcdo de Direitos Creditérios Adquiridos e Ativos
Financeiros a que cada Cotista tera direito, sem que isso represente qualquer responsabilidade da
Administradora perante os Cotistas, apds a constituicdo dos condominios de tratam os itens anteriores.

19.7.5.Caso os Cotistas ndo procedam a eleicdo do administrador dos condominios referidos nos itens
19.7 a 19.7.4 acima, essa fungdo serd exercida pelo Cotista que detiver a maioria das Cotas da
respectiva Subclasse.

19.7.6.0 Custodiante ou terceiro por ele contratado fara a guarda dos Documentos Comprobatérios e
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da documentacdo relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60
(sessenta) dias a contar da constituicdo dos condominios referidos acima, dentro do qual os
administradores dos condominios indicardo, a Administradora e ao Custodiante, a hora e o local para
gue seja realizada a entrega dos Documentos Comprobatérios e da documentacdo relativa aos Ativos
Financeiros. Expirado esse prazo, o Custodiante poderd promover a consignacdo dos Documentos
Comprobatérios e da documentacgao relativa aos Ativos Financeiros, na forma do artigo 334 do Cddigo

Civil.
20. ENCARGOS DO FUNDO
20.1. Constituem encargos da Classe do Fundo, as seguintes despesas, que |he poderdo ser
debitadas pela Administradora e apropriadas diretamente ao Patrimoénio Liquido do Fundo:
(i) taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que recaiam

ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigagdes do Fundo;

(ii) despesas com impressdo, registro de documento, expedicdo e publicagdo de relatorios,
formularios e informacodes periddicas, previstas no presente Regulamento ou na regulamentacao
pertinente;

(iii) despesas com correspondéncias de interesse do Fundo, inclusive comunicacées aos Cotistas;
(iv) honorarios e despesas do Auditor Independente;
(v) emolumentos e comissdes pagas sobre as operagdes do Fundo;

(vi) despesas com manutengao de ativos do Fundo cuja propriedade decorra de execugao de garantia
ou de acordo com os Devedores;

(vii) honordarios de advogados, custas e despesas correlatas feitas em defesa dos interesses do
Fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da condenagdo, caso o Fundo venha a ser vencido;

(viii) gastos derivados da celebracdao de contratos de seguro sobre os ativos da carteira do Fundo,
assim como a parcela de prejuizos da carteira do Fundo ndo coberta por apdlices de seguro,
salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos servigos no exercicio de
suas respectivas fungoes;

(ix) despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de ativos da carteira do Fundo;

(x) quaisquer despesas inerentes a constituicdo, ao registro ou a liquidacdo do Fundo, ou a
realizacdo de Assembleia Geral;

(xi) despesas inerentes a constituicdo, fusdo, incorporacao, cisdo, transformacao ou liquidacdo da
Classe;

(xii) despesas com liquidagdo, registro e custédia de operagdes com ativos da carteira;
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(xiii) despesas com a distribuicdo primaria de Cotas;

(xiv) despesas com admissdo das cotas a negociacdo em mercado organizado;

(xv) Taxa de Administracdo e Taxa de Gestdo especificadas no Regulamento;

(xvi) Taxa Maxima de Distribuicdo;

(xvii) despesas relacionadas ao servico de formacdo de mercado, conforme aplicavel;

(xviii) despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe, desde que autorizado
neste Regulamento e na Resolugdao CVM 175;

(xix) contratacdo de Agéncia Classificadora de Risco, conforme aplicavel;
(xx) taxa maxima de custodia;
(xxi) despesas com o registro dos Direitos Creditérios em Entidade Registradora; e

(xxii) despesas com a contratacdo dos Agentes de Cobranga, conforme descrito no capitulo 7 deste
Regulamento.

20.1.1.Quaisquer despesas ndo previstas no item 20.1 acima como encargos do Fundo devem correr
por conta da Administradora ou da Gestora, conforme aplicavel.

21. RESERVAS DO FUNDO

21.1. Observada a ordem de alocacdo de recursos prevista no capitulo 15 deste Regulamento,
a Administradora devera manter uma Reserva de Despesas e Encargos do Fundo, desde a 12
Data de Integralizacdo de Cotas até a liquidacdo do Fundo, equivalente ao valor estimado
necessario para o pagamento referente aos 3 (trés) meses subsequentes de despesas
ordinarias identificadas como encargos do Fundo, nos termos do capitulo 20 deste
Regulamento, incluindo-se, sem limitagdo, a Taxa de Administragdao e a Taxa de Gestdo, e
estimado com base na média simples das despesas ordindrias incorridas nos ultimos 12 (doze)
meses, se disponivel.

21.1.1.0s procedimentos descritos neste capitulo 21 ndo constituem promessa ou garantia, por parte
da Administradora, de que havera recursos suficientes para a constituicdo da Reserva de Despesas e
Encargos, representando apenas um objetivo a ser perseguido.

21.2. Os recursos da Reserva de Despesas e Encargos serao mantidos em Disponibilidades.
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22. CUSTOS REFERENTES A DEFESA DOS COTISTAS

22.1. Caso o Patrimoénio Liquido seja negativo ou o Fundo ndo possua recursos disponiveis,
em moeda corrente nacional, suficientes para a adocdo e manutengao, direta ou indireta, dos
procedimentos judiciais e extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos Creditorios e dos
Ativos Financeiros de titularidade do Fundo e a defesa dos direitos, interesses e prerrogativas
do Fundo, os Cotistas, reunidos em Assembleia Geral, deverdo aprovar ou ndao o aporte de
recursos ao Fundo, por meio da emissao, subscricdo e integralizacdo de novas Cotas, a ser
realizada por todos os Cotistas, nas propor¢des dos valores de suas Cotas, no Dia Util anterior
a realizacdo da referida Assembleia Geral, para assegurar, se for o caso, a adogdo e
manutencdo dos procedimentos acima referidos.

22.2. Todos os custos e despesas referidos neste capitulo serdo de inteira responsabilidade da
Classe do Fundo e dos Cotistas, ndo estando a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o
Endossante, o Consultor de Cobranga (com excegdo de sua atuagao na qualidade de Cotista do
Fundo, conforme aplicavel) ou os Agentes de Cobranga, em conjunto ou isoladamente,
obrigados pelo adiantamento ou pagamento de valores relacionados aos procedimentos
referidos neste capitulo.

22.3. A realizacao de despesas ou a assungao de obrigagdes, por conta e ordem do Fundo,
nos termos deste capitulo, devera ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos na
Assembleia Geral prevista no item 22.1 acima. Caso a realizacdo das referidas despesas ou a
assungdo de obrigacGes seja aprovada na forma deste capitulo, os Cotistas deverdo definir na
referida Assembleia Geral, conforme o caso, o cronograma de integralizagao das Cotas, as quais
deverdo ser integralizadas em moeda corrente nacional, nos termos definidos na referida
Assembleia Geral, sendo vedada qualquer forma de compensagao.

22.4, Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo e/ou dos
Cotistas serd iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se
refere este capitulo e da assungdo, pelos Cotistas, do compromisso de prover os recursos
necessarios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que o Fundo venha a ser eventualmente
condenado.

22.5. A Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Endossante e o Consultor de Cobranca
(com excegdo de sua atuacao na qualidade de Cotista do Fundo), os Agentes de Cobranga, bem
como seus administradores, empregados e demais prepostos ndao sao responsaveis por
eventuais danos ou prejuizos, de qualquer natureza, sofridos pelo Fundo e pelos Cotistas em
decorréncia da ndo propositura (ou prosseguimento) de medidas judiciais ou extrajudiciais
necessarias a salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas, caso os Cotistas ndo
aportem os recursos suficientes para tanto, na forma deste capitulo.

22.6. Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas ao Fundo, nos termos deste capitulo,
deverdo ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaracados de quaisquer
taxas, impostos, contribuigdes ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a
incidir sobre tais pagamentos, incluindo as despesas decorrentes de tributos ou de
contribuicles incidentes sobre os pagamentos intermediarios, independentemente de quem
seja o contribuinte, de forma que o Fundo receba os recursos devidos pelos seus valores
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integrais, acrescidos dos montantes necessarios para que o mesmo possa honrar integralmente
suas obrigacdes, nas respectivas datas de pagamento, sem qualquer desconto ou deducdo,
sendo expressamente vedada qualquer forma de compensacgao.

23. PATRIMONIO LIQUIDO NEGATIVO COM LIMITAGAO DE RESPONSABILIDADE

23.1.

Caso a Administradora verifique que o Patrimoénio Liquido da Classe esta negativo, a

Administradora deve:

(@)
(1)
(2)
3)
(4)

(b)

(1)

(2)

23.2.

imediatamente, em relagdo a Classe com Patrimonio liquido negativo:
fechar para resgates e nao realizar amortizagdao de Cotas;

nao realizar novas subscrigdes de Cotas;

comunicar a existéncia do Patrimonio Liquido negativo a Gestora; e
divulgar fato relevante, nos termos do artigo 64 da Resolucdo CVM 175.
em até 20 (vinte) dias:

elaborar um plano de resolugdo do Patriménio Liquido negativo, em conjunto com a
Gestora, do qual conste, no minimo: (i) analise das causas e circunstancias que
resultaram no Patrimonio Liquido negativo; (ii) balancete; e (iii) proposta de resolugdo
para o Patriménio Liquido negativo, que, a critério da Administradora e da Gestora, pode
contemplar as possibilidades previstas no item 23.5 abaixo, assim como a possibilidade
de tomada de empréstimo pela Classe, exclusivamente para cobrir o Patrimonio Liquido
negativo, sendo certo que, caso a proposta envolva a venda dos Direitos Creditérios
Adquiridos, tal venda venda deve ocorrer por meio de Processo Competitivo; e

convocar Assembleia Geral para deliberar acerca do plano de resolugdo do Patrimonio
Liquido negativo de que trata o item acima, em até 2 (dois) Dias Uteis apds concluida a
elaboracdo do plano, encaminhando o plano junto a convocacao.

Caso, apds a adogcdo das medidas previstas no subitem (a) do item 23.1 acima, a

Administradora e a Gestora, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorréncia
do Patrimdnio Liquido negativo ndo representa risco a solvéncia da Classe, a adogdo das
medidas referidas subitem (b) do item 23.1 acima se torna facultativa.

23.3.

Caso, anteriormente a convocagdo da Assembleia Geral de que trata subitem (b)(2) do

item 23.1, a Administradora verifique que o Patrimo6nio Liquido deixou de estar negativo, a
Gestora e a Administradora ficam dispensadas de prosseguir com os procedimentos previstos
neste Capitulo, devendo a Administradora divulgar novo fato relevante, no qual devem constar
o Patrimonio Liquido atualizado e, ainda que resumidamente, as causas e circunstancias que
resultaram no Patrimonio Liquido negativo.
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23.4. Caso, posteriormente a convocacdao da Assembleia Geral de que trata subitem (b)(2) do
item 23.1, e anteriormente a sua realizagdo, a Administradora verifique que o Patrimonio
Liquido deixou de estar negativo, a Assembleia Geral deve ser realizada para que a Gestora
apresente aos Cotistas o Patrimdnio Liquido atualizado e as causas e circunstancias que
resultaram no Patrimonio Liquido negativo, ndo se aplicando o disposto no item 23.5 abaixo.

23.5. Na Assembleia Geral de que trata subitem (b)(2) do item 23.1, em caso de nao
aprovacdo do plano de resolugdo do Patrimonio Liquido negativo, os Cotistas devem deliberar
sobre as seguintes possibilidades:

(a) cobrir o Patriménio Liquido negativo, mediante aporte de recursos, proprios ou de
terceiros, em montante e prazo condizentes com as obrigagdes da Classe, hipdtese que
afasta a proibicdo disposta no artigo 122, i, “b”, da Resolugdo CVM 175;

(b) cindir, fundir ou incorporar a Classe a outro fundo que tenha apresentado proposta ja
analisada pela Administradora e pela Gestora;

(c) liquidar a Classe que estiver com Patrimdnio Liquido negativo, desde que n&o
remanescam obrigagdes a serem honradas pelo seu patrimonio; ou

(d) determinar que a Administradora entre com pedido de declaracédo judicial de insolvéncia
da Classe.

23.6. Caso a Assembleia Geral ndo seja instalada por falta de quérum ou os Cotistas ndo
deliberem em favor de qualquer possibilidade prevista item, a Administradora deve ingressar
com pedido de declaracao judicial de insolvéncia da Classe.

23.7. A CVM pode pedir a declaragao judicial de insolvéncia da Classe de Cotas quando
identificar situacdo na qual seu PatrimOnio Liquido negativo represente risco para o
funcionamento eficiente do mercado de valores mobilidrios ou para a integridade do sistema
financeiro.

23.8. Tdo logo tenha ciéncia de qualquer pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da
Classe, a Administradora deve (a) divulgar fato relevante, nos termos do artigo 64 da Resolugao
CVM 175 e (b) efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe na CVM.

23.9. Caso a Administradora nao adote a medida disposta no subitem acima de modo
tempestivo, a Superintendéncia da CVM competente deve efetuar o cancelamento do registro,
informando tal cancelamento a Administradora e publicando comunicado na pagina da CVM na
rede mundial de computadores.

23.10. O cancelamento do registro da Classe ndao mitiga as responsabilidades decorrentes das
eventuais infragdes cometidas antes do cancelamento.
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24. INFORMAGCOES OBRIGATORIAS E PERIODICAS

24.1. A Administradora ou a Gestora deverd prestar, na forma e dentro dos prazos
estabelecidos, todas as informagdes obrigatdrias e periddicas constantes da Resolucdo CVM
175, bem como divulga-las na pagina do Fundo, da Administradora ou da Gestora, na rede
mundial de computadores, em lugar de destaque e disponivel para acesso gratuito do publico
em geral, assim como mantidas disponiveis para os Cotistas, sem prejuizo do disposto em
demais normas aplicaveis e neste Regulamento, notadamente no presente capitulo.

24.2. A Administradora é responsavel por encaminhar aos Cotistas e a CVM as informacoes
requeridas no artigo 27 do Anexo Normativo II, da Resolugdo CVM 175.

24.3. A Administradora é obrigada a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado
ao funcionamento da Classe ou aos ativos integrantes da carteira, assim que dela tiver
conhecimento, observado que é responsabilidade dos demais prestadores de servigos informar
imediatamente a Administradora sobre os fatos relevantes de que venham a ter conhecimento.

24.3.1.Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no valor das Cotas
ou na decisao dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas.

24.3.2.Qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo, da Classe ou aos
ativos da carteira deve ser:

(a) comunicado a todos os Cotistas da Classe;

(b) informado as entidades administradoras de mercados organizados onde as Cotas estejam
admitidas a negociagdo, se for o caso;

(c) divulgado por meio da pagina da CVM na rede mundial de computadores; e

(d) mantido nas paginas da Administradora e da Gestora e, ao menos enquanto a distribuicdo
estiver em curso, do distribuidor de cotas na rede mundial de computadores.

24.3.3.Sem prejuizo de outras ocorréncias relativas ao Fundo, sdo exemplos de fatos relevantes os
seguintes:

(a) alteragdo no tratamento tributario conferido ao Fundo, a Classe ou aos Cotistas;
(b) contratacdo de formador de mercado e o término da prestagdo desse servico;
(c) mudanca na classificagdo de risco atribuida a Subclasse ou Série de Cotas;

(d) alteracdao de Administradora ou Gestora;

(e) fusao, incorporacgdo, cisao ou transformacao da Classe de cotas;

(f) alteracao do mercado organizado em que seja admitida a negociagdo de Cotas;
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(g) cancelamento da admissdo das cotas a negociagdo em mercado organizado; e
(h) emissao de Cotas pelo Fundo.

24.4. A divulgacdo do ato ou fato relevante devera observar o disposto na regulamentacao
aplicavel, sem prejuizo do envio de comunicado a todos os Cotistas por correio eletronico, com
aviso de recebimento, nos enderecos informados pelos referidos Cotistas a Administradora.

25. PUBLICAGOES

25.1. As informagGes periddicas e eventuais do Fundo devem ser divulgadas na pagina do
Fundo, da Administradora ou da Gestora, na rede mundial de computadores, em lugar de
destaque e disponivel para acesso gratuito do publico em geral, assim como mantidas
disponiveis para os Cotistas.

25.2. Considera-se o correio eletrénico como forma de comunicacdo valida entre a
Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Cedente, o Consultor de Cobranga, os Agentes de
Cobrancga e os Cotistas.

25.3. Desde que permitido pela regulamentacao em vigor, todas as comunicagdes aos Cotistas
deverdo ser feitas pela Administradora, preferencialmente, por meio de correio eletrénico ou
outra forma de comunicacdo eletrénica admitida como valida pelas partes.

26. DISPOSICOES FINAIS

26.1. Considera-se o correio eletrénico como forma de correspondéncia valida nas
comunicagoes entre a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Endossante, o Consultor de
Cobranga, os Agentes de Cobranga e os Cotistas.

26.1.1.Todos os comunicados, as publicacdes e as convocagdes enviados aos Cotistas pela
Administradora deverdo ser também encaminhados por meio de carta ou correio eletr6nico com aviso
de recebimento.

26.2. As demonstragoes financeiras anuais da Classe e do Fundo estardo sujeitas as normas
contabeis expedidas pela CVM e serdo auditadas pelo Auditor Independente.

26.2.1.A Classe e o Fundo terdo escrituragdo contabil propria segregada da relativa a Administradora.

26.2.2.0 exercicio social do Fundo tem duracdo de 1 (um) ano e encerra-se em 31 de dezembro de
cada ano.

26.3. Todas as obrigagdes previstas neste Regulamento, inclusive obrigagdes de pagamento,
cuja data de vencimento coincida com dia que ndo seja Dia Util serdo cumpridas no primeiro
Dia Util subsequente, ndo havendo direito por parte dos Cotistas a qualquer acréscimo.
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27.FORO

27.1. Todo e qualquer conflito oriundo deste Regulamento e/ou dele derivado, inclusive quanto
a questoes relacionadas a existéncia, validade, eficacia, cumprimento deste Regulamento, ou
a sua interpretacdo ou implementagdo, envolvendo quaisquer Cotistas, a Descarbonize, a
Administradora, a Gestora e/ou demais prestadores de servicos do Fundo, inclusive seus
sucessores a qualquer titulo, respeitada a inexisténcia de solidariedade pelos servigos prestados
por cada uma das partes retro mencionadas, sera obrigatoriamente solucionado por meio de
arbitragem a ser administrada pelo CCBC, de acordo com as regras de arbitragem do CCBC,
vigentes na data na qual o pedido de arbitragem for apresentado e a Lei Brasileira de
Arbitragem.

27.2. O tribunal arbitral serd composto por 3 (trés) arbitros, dos quais um sera nomeado
pela(s) requerente(s) e um pela(s) requerida(s). O terceiro arbitro, que atuara como presidente
do tribunal arbitral, serad escolhido em conjunto pelos arbitros nomeados pelas partes. Caso
uma parte deixe de indicar um arbitro ou caso os 2 (dois) arbitros indicados pelas partes ndo
cheguem a um consenso quanto a indicacdo do terceiro nos termos do regulamento do CCBC,
as nomeacoes faltantes serdo feitas pelo CCBC. O procedimento arbitral devera ser conduzido
de maneira sigilosa. A sede da arbitragem sera a Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo,
local onde sera proferida a sentenca arbitral. O idioma oficial do procedimento arbitral sera a
lingua portuguesa. A arbitragem sera processada e julgada de acordo com o direito brasileiro,
sendo vedado o julgamento por equidade.

27.3. Os honorarios dos advogados, dos arbitros e demais despesas e custos da arbitragem
serdo suportados por uma das partes, ou por ambas, conforme determinar o tribunal arbitral
na sentenca arbitral.

27.4. Caso duas ou mais disputas surjam com relagdo ao presente Regulamento, sua resolugao
podera ocorrer por meio de um Unico procedimento arbitral. Antes da constituicdo do tribunal
arbitral, caberd a Camara de Arbitragem consolidar as referidas disputas em um Unico
procedimento arbitral, de acordo com o regulamento do CCBC e a Lei Brasileira de Arbitragem.
Depois da constituicdo do tribunal arbitral, a fim de facilitar a resolugao de disputas
relacionadas, o tribunal arbitral poderd, a pedido de uma das partes, consolidar o procedimento
arbitral com qualquer outro procedimento arbitral pendente que envolva a resolugdo de
disputas oriundas deste Regulamento. O tribunal arbitral consolidara os procedimentos desde
que (i) os procedimentos envolvam as mesmas partes; (ii) existam questdes de fato e/ou de
direito comuns entre eles; e (iii) a consolidagcdo nessas circunstancias ndo resulte em prejuizos
decorrentes de atrasos injustificados para a solugdo de disputas. A competéncia para
determinar a consolidacdo dos procedimentos e conduzir o procedimento consolidado sera do
primeiro tribunal arbitral constituido. A decisdo de consolidagdo sera final e vinculante sobre
todas as partes envolvidas nas disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de
consolidacao.

27.5. As Partes poderdo pleitear medidas cautelares e de urgéncia ao Poder Judiciario antes
da constituicdo do tribunal arbitral. A partir de sua constituicdo, medidas cautelares ou de
urgéncia deverdo ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, podendo o tribunal arbitral
manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao Poder Judiciario.
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27.6. Para medidas cautelares e de urgéncia fica eleita exclusivamente a comarca de Sao
Paulo, Estado de Sdo Paulo. A acdo de execucdo da sentenca arbitral devera ser proposta na
comarca de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo. O requerimento de qualquer medida judicial ndao
sera considerado uma renuncia aos direitos previstos neste Capitulo ou a arbitragem como o
Unico método de solucdo de controvérsias entre as Partes, nos termos do item 27.2 acima.
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COMPLEMENTO I - DEFINIGCOES

Este complemento é parte do Regulamento do IS Sol Agora Green II ESG Fundo de Investimento em
Direitos Creditérios Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada.

“13 Data de significa a data da primeira integralizacdo de determinada Subclasse ou
Integralizacdao” Série de Cotas.

“"Administradora” significa BANCO GENIAL S.A., instituicdo financeira com sede na Cidade
e Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, 228, sala 907, inscrito
no CNPJ/MF sob n° 45.246.410/0001-55, autorizada pela CVM a exercer
a atividade de administracdo de carteira de valores mobiliarios, por meio
do Ato Declaratério CVM n° 15.455, expedido em 13 de janeiro de 2017,
ou seu sucessor a qualquer titulo.

“Afiliada” significa, em relagdo a qualquer Pessoa, qualquer outra Pessoa que
Controle essa Pessoa ou esteja sob Controle comum com tal Pessoa.

“Agéncia significa qualquer agéncia de classificacdo de risco autorizada a prestar
Classificadora de tais servicos junto a CVM que tenha sido contratada pelo Fundo, que
Risco” podera ser escolhida pela Gestora dentre as seguintes empresas: Standard

& Poor’s Ratings do Brasil Ltda., Fitch Ratings Brasil Ltda. ou Moody’s
Ameérica Latina Ltda.

“Agentes de significam os agentes de cobranga contratados pela Gestora, conforme

Cobrancga” indicagdo do Consultor de Cobranga, para realizar a cobranga dos Direitos
Creditérios Inadimplidos, nos termos do Contrato de Consultor de
Cobranga

“Agente de significa cada uma das instituicbes que poderdo ser contratadas pelo

Recebimento” Custodiante (ou pelo Consultor de Cobranga e seus subcontratados, sob

supervisao da Gestora para cobranga bancaria dos boletos de pagamento
dos Direitos Creditérios Adquiridos, sendo os valores pagos pelos
Devedores recebidos diretamente na Conta do Fundo.

“Alienagao significa a alienacdo fiduciaria sobre Equipamentos constituida no ambito
Fiduciaria de da respectiva CCB, que inclui o direito de desligamento dos Equipamentos
Equipamentos” remoto via wi-fi nas condicdes previstas na CCB.

“Alocacao Minima” significa a partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Inicio
do Fundo, o percentual minimo de 50% (cinquenta por cento) do
Patrimonio Liquido da Classe a ser mantido em Direitos Creditérios.

“Amortizacao de significa qualquer amortizacdo, total ou parcial, extraordinaria ou
CCB” ordinaria, de um Direito Creditério Adquirido representado por uma CCB,
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por meio, exemplificativamente: (i) da emissdo de boleto bancario pelo
Agente de Recebimento, conforme instrucdo do Custodiante, conforme
aplicavel; ou (ii) da realizacdo de TED ou outro meio equivalente de
transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN.

“Amortizacao de tem o significado que lhe é atribuido nos termos do item 13.6 deste

Cotas” Regulamento e do Apéndice aplicavel.

“ANBIMA” significa a Associagdo Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e
de Capitais.

“ANEEL" significa a Agéncia Nacional de Energia Elétrica.

“Anexo Normativo significa o anexo II integrante da Resolugdo CVM 175 que dispOe sobre as
I1” regras especificas para os fundos de investimento em direitos creditérios.

“Apéndice” significa o descritivo que rege o funcionamento de cada Série de Subclasse
de Cotas Seniores, de cada Série ou Subclasse da Subclasse de Cotas
Subordinadas Mezanino e de cada Série ou Subclasse de Cotas
Subordinadas Junior, nos moldes do Apéndice A, Apéndice B e Apéndice C
ao presente Regulamento, respectivamente.

“Arquivo de significa o arquivo eletrénico disponibilizado pela Entidade Registradora
Confirmacgao de evidenciando a troca de titularidade dos Direitos Creditorios Adquiridos,
Registro dos no Sistema de Registro, em favor do Fundo.

Direitos

Creditorios

Adquiridos”

“Assembleia significa a assembleia geral de Cotistas da Classe, ordindria ou
Geral” extraordinaria realizada nos termos previstos no capitulo 17 deste
Regulamento.

“Assessor significa o assessor a ser contrato pelo Fundo para realizar o Processo
Financeiro” Competitivo, conforme aprovado pela Assembleia Geral, o qual podera ser
escolhido dentre aquele constante da seguinte lista, observado que nao
sera elegivel a instituicdo que figure como cotista do Fundo a época da
contratagdo: (i) Banco BTG Pactual S.A.; (ii) Banco Citibank S.A.; (iii)
Banco Morgan Stanley S.A.; (iv) Banco Bradesco BBI S.A.; (v) Rothschild
& Co Ltda..; (vi) BR Partners Banco de Investimento S.A.; (vii) Banco Itau
BBA S.A.; (viii) Banco Santander (Brasil) S.A.; (ix) Bank of America Merrill
Lynche Banco Multiplo S.A; (x) Banco Credit Suisse (Brasil) S.A.; (xi)
Banco J.P. Morgan S.A.; (xii) XP Investimentos Corretora de Cambio,
Titulos e Valores Mobiliarios S.A.; (xiii) Goldman Sachs do Brasil Banco
Multiplo S.A.; (xiv) UBS Brasil Banco de Investimento S.A.; (xv) Banco
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Safra S.A.; (xvi) Banco BNP Paribas Brasil S.A.; e (xvii) Scotiabank Brasil
S.A. Banco Mutliplo.

significam os ativos que poderdo ser adquiridos pelo Fundo com a parcela
do Patriménio Liquido que ndo estiver alocada em Direitos Creditdrios,
conforme previstos no item 11.1.13 do Regulamento.

significa a empresa de auditoria independente contratada pelo Fundo,
escolhida a critério da Administradora dentre uma das seguintes empresas
de auditoria independente: (a) PriceWaterhouse Coopers Auditores
Independentes; (b) KPMG Auditores Independentes S.S.; (c) Deloitte
Brasil Auditores Independentes Ltda.; (d) Ernst&Young Auditores
Independentes S.S.; (e) BDO RCS Auditores Independentes Sociedade
Simples; ou (f) Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.

significa o Banco Central do Brasil.
significa a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcdo.

tem o significado no item (ii) do item 12.5.6 deste Regulamento.

significam as cédulas de crédito bancario emitidas ou a serem emitidas
eletronicamente pelos Devedores, em favor de uma Instituicdo Financeira
Parceira, nos termos da Lei n°® 10.931, com o objetivo de realizar uma
operacgdo de financiamento de Projetos de Geracdo Energia Elétrica.

significa a empresa independente especializada na area de
sustentabilidade contratada pelo Fundo, as expensas do Administrador
para realizacdo de avaliacdo externa das politicas de aquisicao dos Direitos
Creditérios adquiridos e a serem adquiridos pelo Fundo e emissdo do
Parecer.

Significa o Centro de Arbitragem e Mediacdo da Cédmara de Comércio
Brasil-Canada

significa a classe Unica de Cotas fechada do Fundo, observado que todas
as referéncias a Classe alcangcam o Fundo ja que este possui Classe Unica.

significa o Conselho Monetario Nacional.
significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda.
significa a Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada.

significa a Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990, conforme alterada.
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“Codigo de
Protecao e Defesa
do Consumidor”

“Coligada” significa, em relacdo a qualquer Pessoa, qualquer outra Pessoa da qual a
Pessoa seja titular de 20% (vinte por cento) ou mais dos votos conferidos
pelo capital da Pessoa investida, sem controla-la.

“"Compromisso de significa cada "Instrumento Particular de Compromisso de Investimento

Investimento” para Subscricao e Integralizacdo de Cotas Seniores do IS Sol Agora Green
I ESG Fundo de Investimento em Direitos Creditérios Segmento
Financeiro de Responsabilidade Limitada e Outras Avengas" ou
"Instrumento Particular de Compromisso de Investimento para Subscricao
e Integralizacdo de Cotas Subordinadas Mezanino do IS Sol Agora Green
II ESG Fundo de Investimento em Direitos Creditérios Segmento
Financeiro de Responsabilidade Limitada e Outras Avengas”, que poderao,
observados os termo da respectiva oferta, ser assinados por cada
investidor no ato da subscricdo de Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas
Mezanino, os quais regulardo os termos e condigdes para a integralizagao
de Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino, conforme aplicavel.

“Condigdes de significam as condigdes para selecdo dos Direitos Creditorios a serem

Aquisicao” adquiridos pelo Fundo, que serdao atestadas pela Descarbonize mediante
declaragdo prestada em cada Termo de Endosso. A Administradora
verificara, a cada Termo de Endosso, se referida declaracgdo foi prestada e
confirmada pela Descarbonize, nos termos da Clausula 11.3.4 deste
Regulamento.

“Consultor de significa a Descarbonize, ou seu respectivo sucessor a qualquer titulo, ou
Cobrancga” Afiliada, contratado para definir a estratégia de cobranca dos Direitos
Creditérios Inadimplidos e recomendar a contratacdo, pela Gestora, dos
Agentes de Cobranca, nos termos do Contrato de Consultor de Cobranca.

“Conta do Fundo” significa a conta corrente de titularidade do Fundo, mantida junto a
Administradora ou uma Instituicdo Autorizada, que sera movimentada
exclusivamente mediante instrugdes do Custodiante, observado que, nao
poderd ser mantido em tal conta, apds 2 (dois) Dias Uteis contados da 12
Data de Integralizacdo de Cotas, valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil
reais) ao final de cada Dia Util.

“Contratos de significam os instrumentos particulares de contrato de prestacdo de

Cobrancga” servigos a serem celebrado entre o Fundo, representado pela Gestora, e
um dos Agentes de Cobranca, que regula a prestacdo de servigos de
cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos, de acordo com os
procedimentos de cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos,
conforme alterado de tempos em tempos.
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significa o “Instrumento Particular de Contrato de Prestacdo de Servicos
de Consultoria de Cobranca de Direitos Creditdrios Inadimplidos e Outras
Avencas” celebrado entre a Gestora e o Consultor de Cobranca, que regula
a prestacao de servigos de consultoria de cobranca dos Direitos Creditdrios
Inadimplidos.

significa cada “Instrumento de Promessa de Endosso de Direitos
Creditérios Sem Coobrigacdo e Outras Avengas”, a ser celebrado entre um
Endossante, o Fundo, na qualidade de endossatario, e a Descarbonize,
com a anuéncia da Administradora.

significa em relacdo a qualquer Pessoa, (i) a posse, direta ou indireta, do
poder para conduzir ou determinar a conducdo da administragao ou das
politicas de uma pessoa juridica ou fundo de investimento, por meio da
titularidade de agbes e/ou cotas com direito a voto, por contrato ou de
outro modo, ou (ii) a titularidade de agdes e/ou cotas que assegurem, de
modo permanente, a maioria dos votos nas deliberacdes das assembleias
gerais ou outros 6rgdos de governanca da pessoa juridica ou fundo de
investimento em questdao. Os termos “Controladora”, “Controlada”,
“Controlar” e suas variagoes terdo os significados correspondentes.

significam as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas, quando referidas
em conjunto.

significa a Subclasse de cotas seniores emitidas pelo Fundo, a qual ndo se
subordina as demais para efeito de amortizacdo, resgate e distribuicdo dos
rendimentos da carteira do Fundo, nos termos deste Regulamento e dos
respectivos Apéndices.

significam as Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas
Junior, quando referidas em conjunto.

significa a Subclasse de cotas subordinadas juniores da Classe que se
subordina as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino para
efeitos de amortizagdo, resgate e distribuicdo dos rendimentos da carteira
do Fundo, nos termos deste Regulamento.

significa a Subclasse de cotas subordinadas mezanino da Classe, que se
subordina as Cotas Seniores para efeitos de amortizagdo, resgate e
distribuicdo dos rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do
Regulamento, mas que, para os mesmos efeitos, ndo se subordinam as
Cotas Subordinadas Junior, nos termos deste Regulamento e dos
respectivos Apéndices.

significam os titulares de Cotas do Fundo.
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significam os critérios para selecdo dos Direitos Creditdrios a serem
adquiridos pelo Fundo, que serdo verificados pela Gestora, nos termos do
item 11.3.3 deste Regulamento.

significa a Administradora, atuando na qualidade de custodiante, conforme
detalhamento do Capitulo 6.

significa a Comissao de Valores Mobiliarios.

significa cada data de pagamento pelo Fundo ao Endossante do Prego de
Aquisicdo, em moeda corrente nacional, nos termos do Contrato de
Endosso. Cada Data de Aquisicdo e Pagamento devera ocorrer na Data de
Oferta de Direitos Creditérios em que os respectivos Direitos Creditorios
sejam ofertados ao Fundo.

significa todo 1° (primeiro) Dia Util posterior a cada Data de Referéncia de
cada més.

significa a data da primeira integralizacdo de Cotas do Fundo.

significa toda data em que o Endossante, nos termos do Contrato de
Endosso, ofertar Direitos Creditérios para transferéncia ao Fundo, por
meio do envio ao Custodiante de arquivo contendo a identificagdao dos
Direitos Creditorios ofertados.

significa cada uma das datas em que serdo realizadas as amortizagdes das
Cotas para pagamentos da Amortizagao das Cotas, conforme previstas no
Regulamento e no respectivo Apéndice, as quais somente poderao ocorrer
no 7° (sétimo) Dia Util de cada més, sendo certo que cada 7° (sétimo) Dia
Util posterior & Data de Resgate continuaré a ser uma Data de Pagamento
enquanto as respectivas Cotas nao forem integralmente amortizadas.

significa o Ultimo Dia Util de cada més, a contar do més da 12 data de
integralizacdo da 12 (primeira) Série de Cotas Seniores ou das Cotas
Subordinadas Mezanino da 12 (primeira) emissao, o que ocorrer primeiro.

significa a data de resgate de cada Série de Cotas Seniores ou de cada
Série ou Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, especificada no
respectivo Apéndice, ou a data em que as Cotas sejam integralmente
amortizadas, o que ocorrer primeiro, observada a subordinacdo entre as
Cotas.
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significa o 19 (primeiro) Dia Util posterior & Data de Referéncia de cada
més, iniciando-se no més imediatamente posterior ao 1° (primeiro) Més
Completo de Alocacao.

significa a DESCARBONIZE SOLUCOES S.A. sociedade com sede na
Avenida Advogado Horacio Racanello Filho, n°© 1.836, Bairro Vila Nova, CEP
87045-237, na cidade de Maringda, no Estado do Parana, e inscrita no
CNPJ/MF sob 0 n® 81.106.957/0001-19, ou sua sucessora a qualquer titulo
ou ainda qualquer Afiliada.

significam pessoas fisicas ou juridicas que obtenham um financiamento de
Projetos de Geragdo Energia Elétrica junto a uma Instituicdo Financeira
Parceira por meio da Plataforma Descarbonize.

significa cada dia util, para fins de operacdes praticadas no mercado
financeiro brasileiro, conforme especificados na Resolugao do CMN n©
4.880, de 23 de dezembro de 2020, conforme aditada de tempos em
tempos. Caso qualquer data em que venha a ocorrer qualquer evento
relativo a pagamentos, ou cuja definicdo envolva Dias Uteis, nos termos
deste Regulamento, ndo seja Dia Util, conforme definicdo deste item,
considerar-se-4 como a data devida para o referido evento o Dia Util
imediatamente seguinte.

significam todos os direitos creditorios originarios de operagbes de
concessdo de crédito visando o financiamento de Projetos de Geragdo
Energia Elétrica, com ou sem garantia fiducidria de Equipamentos,
formalizadas por meio da emissdao de CCBs pelos respectivos Devedores
via Plataforma Descarbonize em favor das Instituicdes Financeiras
Parceiras, que podem ser os Direitos Creditérios Pds-fixados ou os Direitos
Creditérios Pré-fixados.

significam os Direitos Creditérios adquiridos pelo Fundo do Endossante,
nos termos do Contrato de Endosso e dos Termos de Endosso celebrados
entre o Fundo e o Endossante.

significam todos os Direitos Creditérios Adquiridos, em atraso, vencidos,
antecipadamente ou ndo, e ndo pagos pelos Devedores na respectiva data
de vencimento.

significam todos os Direitos Creditdrios vinculados a variagdo da Taxa DI.

significam todos os Direitos Creditdrios que possuem taxas pré-fixadas.
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“Direitos significam os Direitos Creditérios Adquiridos que sejam objeto de
Creditorios Renegociagcao em relacdo aos quais (i) ndo tenha ocorrido o pagamento
Renegociados” de, ao menos, 3 (trés) parcelas consecutivas, sendo que, apds referido

pagamento, tais Direitos Creditérios Adquiridos ndo serdo mais incluidos
no conceito de “Direitos Creditéorios Renegociados”, e (ii) que sejam
objeto de Renegociagdo mais de 1 (uma) vez, situagdo na qual ndo deixam
de fazer parte do conceito de “Direitos Creditdrios Renegociados”, mesmo
gue contem com pagamento de, ao menos, 3 (trés) parcelas consecutivas.

”

significam, em conjunto, em relacdo a Classe: (i) recursos em caixa; (ii)
depésitos bancarios a vista em Instituicdo Autorizada; e (iii) demais
Ativos Financeiros.

“Disponibilidades

“Documentos significam (i) comprovante de desembolso do valor total do empréstimo

Complementares” referente as CCBs; (i) copia do RG ou Carteira Nacional de Habilitacdo ou
relatério de biometria facial, CPF e comprovante de enderegco para os
Devedores pessoa fisica; e (iii) copia do contrato/estatuto social, os
documentos que comprovem os poderes de representagao da sociedade
(conforme aplicavel) e cdépia do cartdo do CNPI/MF, bem como as
aprovacgOes societarias que eventualmente se fagam necessaria para a
emissdo da CCB / outorga da Alienacdo Fiduciaria de Equipamentos, para
os Devedores pessoa juridica.

“Documentos significam (i) as CCBs (contendo o endosso em preto), os aditivos e os

Comprobatorios” instrumentos de garantia a elas vinculados, se houver; (ii) o Contrato de
Endosso; e (iii) o(s) respectivo(s) termo(s) de endosso assinado(s)
eletronicamente entre o Endossante e o Fundo, sejam eles em formatos
fisicos ou eletronicos; e (iv) a partir do momento em que os Direitos
Creditérios passem a ser considerados como passiveis de registro, nos
termos do Oficio Circular CVYM/SSE 8/2023, o Arquivo de Confirmacdo de
Registro dos Direitos Creditérios Adquiridos.

“Endossante” significa cada Instituicdo Financeira Parceira que tenha concedido um
empréstimo a um Devedor para financiamento de um Projeto de Geragao
de Energia Elétrica por meio da Plataforma Descarbonize e que realize o
endosso em preto das CCBs que representam os Direitos Creditérios ao
Fundo, nos termos do respectivo Contrato de Endosso.

“Endosso significa o0 endosso em preto realizado eletronicamente, sem coobrigacao
Eletronico” do Endossante, de cada CCB com todos os respectivos direitos,
preferéncias, garantias, prerrogativas, aces e acessorios assegurados ao
Endossante por meio da CCB, nos termos da legislagdo cambiaria
aplicavel, realizado pelo Endossante em favor do Fundo. Para fins de
esclarecimento, o endosso em preto de cada CCB sera realizado por meio
eletrénico, por meio (i) da assinatura digital de cada Termo de Endosso,
o qual contemplard informagdes suficientes para a identificacdo
individualizada de cada CCB, nos moldes do Anexo I do Contrato de
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Endosso, e (ii) da custddia eletronica de cada Termo de Endosso em
conjunto com as CCBs por meio dele endossadas, em um mesmo
depositério de documentos.

“Entidades significam as entidades autorizadas pelo BACEN a exercer a atividade de
Registradoras” registro de recebiveis, a qual ndo pode ser parte relacionada da Gestora
ou de eventual consultoria especializada contratada pela Gestora.

“Equipamentos” significam os equipamentos e/ou sistemas acessorios para geragdo ou a
base de energia solar e desenvolvimento de Projetos de Geragdo Energia
Elétrica, incluindo, sem limitacdo, unidades de geracdo de energia elétrica
a partir de fonte solar e cada um dos seus componentes, tais como painéis
fotovoltaicos, medidores de reserva, disjuntores, inversores, baterias,
entre outros, ou, ainda, carregadores veiculares, bombas aquaticas e
demais equipamentos elétricos, em conjunto ou isoladamente, bem como
equipamentos relacionados ao projeto, mas nao necessariamente
diretamente relacionais a geracdo de energia.

“Estimativa de significa o montante estimado das despesas e dos encargos do Fundo,
Despesas e incluindo, sem limitacao, a Taxa de Administracao, apurado pela Gestora,
Encargos” em cada Data de Verificagdo, referente ao periodo de calculo

imediatamente seguinte a Data de Verificagdo em questdo até a proxima
Data de Verificacao.

“Eventos de significam os eventos definidos no item 18.1 deste Regulamento, cuja

Avaliagao” ocorréncia enseja a imediata convocacdo de Assembleia Geral para
deliberar se tal evento deve ser considerado como um Evento de
Liquidacao Antecipada.

“Eventos de significa a ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos, em relacao
Insolvéncia” a Gestora, a Descarbonize, a Administradora, ao Custodiante, e/ou a
Instituicdo Financeira Parceira, conforme aplicaveis:

(i) a decretacdo de faléncia;

(ii) a decretacdo de regime especial de administracdo temporaria
(RAET) ou intervencao pelo BACEN;

(iii) a decretacdo de liquidacao extrajudicial;
(iv) a extingdo, liquidacdo, dissolugdo, insolvéncia, pedido de
autofaléncia, pedido de faléncia ndo elidido no prazo legal ou a

decretacdo de faléncia; e

(v) pedido de recuperacao judicial, independente de deferimento pelo
juizo competente, ou submissdo a qualquer credor ou classe de
credores de pedido de negociagdo de plano de recuperagao
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extrajudicial, formulado pela Gestora, pela Descarbonize, pela
Administradora, pelo Custodiante e/ou por uma Instituicdo
Financeira Parceira, conforme o caso, independentemente de ter
sido requerida homologacao judicial do referido plano.

“Eventos de significam os eventos definidos no item 19.1 deste Regulamento, cuja

Liquidacao ocorréncia enseja a interrupcdo da aquisicdo de Direitos Creditérios, bem

Antecipada” como a imediata notificacdo dos Cotistas e convocacdo de Assembleia
Geral para deliberar sobre os procedimentos para a liquidacdo antecipada
do Fundo.

“Fundo” significa 0 IS SOL AGORA GREEN II ESG FUNDO DE INVESTIMENTO

EM DIREITOS CREDITORIOS SEGMENTO FINANCEIRO DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA, observado que todas as referéncias
ao Fundo alcancam a sua Classe Unica.

“Gestora” significa a JGP GESTAO DE CREDITO LTDA., sociedade com sede na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Humaita, 275,
11 e 129 andares e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.189.882/0001-27,
devidamente autorizada pela CVM para o exercicio da atividade de
administracdo de carteiras de titulos e valores mobiliarios, nos termos do
Ato Declaratério n® 10.662, de 27 de outubro de 2009, ou sua sucessora
a qualquer titulo.

“Grupo significa o grupo econémico composto por um Pessoa e suas Afiliadas ou
Economico” Coligadas.
“ICMA” significa a International Capital Market Association, associacao sem fins

lucrativos constituida sob as leis da Suiga.

“Inconsisténcia significa a verificagdo pela Gestora, ou por terceiro por ela contratado, no

Relevante” ambito de uma verificacdo de lastro, conforme descrita no Complemento
VCOMPLEMENTO V - PROCEDIMENTOS PARA VERIFICACAO DE LASTRO
ao presente Regulamento, de situagdes em que (i) sejam identificadas
inconsisténcias individuais em, pelo menos, 5% (cinco por cento) dos
Direitos Creditorios verificados, considerando-se um intervalo de confianca
de 95% (noventa e cinco por cento) e uma margem de erro amostral de
1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento); e/ou (ii) ndo houver o
recebimento, pela Gestora, ou por terceiro por ela contratado, das
informacdes necessarias para realizacdo da verificacdo de lastro conforme
as disposicoes do Complemento V ao presente Regulamento.
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significa, em determinada Data de Verificagcdo, o resultado da férmula
abaixo e que, para fins previstos neste Regulamento, ndo poderad ser
superior a 10% (dez por cento):

valor do saldo devedor das CCBs com Direitos Creditérios Adquiridos com atraso
superior a 30 dias
valor do saldo devedor total dos Direitos Creditdrios Adquiridos

significa, em determinada Data de Verificagdo, o resultado da formula
abaixo e que, para fins previstos neste Regulamento, ndo podera ser
superior a 5% (cinco por cento):

saldo devedo das CCBs com Direitos Creditorios Adquiridos com atraso
superior a 90 dias
saldo devedortotal dos Direitos Creditorios Adquiridos

significam, em conjunto ou, quando referido no singular, indistintamente,
o Indice de Atraso 30 e o Indice de Atraso 90.

significa a razdo entre o somatorio do valor das Cotas Subordinadas Junior
em circulacdo e o Patrimo6nio Liquido Ajustado da Classe, conforme
apurada pela Administradora em cada Dia Util, equivalente a, no minimo,
(i) no Periodo de Caréncia, 10% (dez inteiros por cento), e (ii) apos o
periodo indicado no item (i), 12,50% (doze inteiros e cinquenta décimos
por cento), observado, no entanto, que para fins de integralizagdo de
Cotas Mezanino, nos termos do item 12.7.5, o Indice de Subordinagdo sera
sempre de 12,50% (doze inteiros e cinquenta décimos por cento). O Indice
de Subordinacdo Mezanino somente sera aplicavel somente se houver
Cotas Subordinadas Mezanino em circulagao.

significa a razdo entre o somatdrio do valor das Cotas Subordinadas em
circulagdo e o Patrimonio Liquido Ajustado da Classe, conforme apurada
pela Administradora em cada Dia Util, equivalente a, no minimo, (i) no
Periodo de Caréncia, 23,5% (vinte e trés inteiros e cinco décimos por
cento), e (ii) apds o periodo indicado no item (i), 25% (vinte e cinco por
cento), observado, no entanto, que para fins de integralizagao de Cotas
Seniores, nos termos do item 12.7.5, o Indice de Subordinagdo sera
sempre de 25% (vinte e cinco por cento).

significa a razao entre o somatoério do valor das Cotas Subordinadas Junior
em circulacdo e o PatrimoOnio Liquido Ajustado da Classe, conforme
apurada pelo Custodiante em cada Dia Util, equivalente ao percentual
estabelecido no respectivo Apéndice quando da emissdo de Cotas
Subordinadas Mezanino.

Significa a razdo entre o somatorio do valor das Cotas Subordinadas em
circulacdo e o Patriménio Liquido Ajustado da Classe, conforme apurada
pela Administradora em cada Dia Util, equivalente a, no minimo, 30%
(trinta por cento).
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significam, em conjunto e indistintamente, o Indice de Subordinacdo
Mezanino e o Indice de Subordinacdo Sénior.

significam as instituicbes financeiras que possuam classificacdao de risco
de crédito de longo prazo de no minimo AA- em escala nacional, sendo
certo que a instituicdo que eventualmente venha a deixar de estar
enquadrada no critério de rating minimo, devera ser substituida por outra
devidamente enquadrada no prazo maximo de 30 (trinta) dias do
respectivo desenquadramento.

significa (i) a BMP SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S.A., instituicdo
financeira autorizada pelo BACEN, inscrita no CNPJ/MF sob o n©°
34.337.707/0001-00, com sede no Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao
Paulo, na Avenida Paulista, n® 1765, 1° andar, conjunto 11, Bairro da Bela
Vista, CEP 01311-200; (ii) Descarbonize ou Afiliada, caso obtenham
autorizacdo para operar como sociedade de crédito direto; ou (iii) outras
instituicdoes financeiras selecionadas pela Descarbonize para ofertar
Direitos Creditorios ao Fundo que venham a ser aprovadas pela
Assembleia Geral.

significam as empresas prestadoras de servicos de engenharia que
instalam os Equipamentos em residéncias e/ou estabelecimentos
comerciais e que tenham sido aprovados para operar por meio da
Plataforma Descarbonize.

significam os investidores autorizados a adquirir as Cotas, nos termos da
legislacdo aplicavel, os quais deverdao se enquadrar no conceito de
investidores profissionais, conforme o artigo 11 da Resolugao CVM n° 30,
de 11 de maior de 2021, ou de investidores qualificados, conforme o artigo
12 da Resolugdao CVM n° 30, de 11 de maior de 2021, a depender da forma
de colocagao das Cotas.

significa o Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

significa a Lei n® 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada.

significa a Lei Federal n® 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme
alterada.

significa a Loan Market Association, associagdo sem fins lucrativos
constituida sob as leis do Reino Unido.

significa a Medida Proviséria n® 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
conforme alterada.
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significa cada més calendario imediatamente subsequente a 12 Data de
Integralizacdo de Cotas da respectiva Série ou Subclasse de Cotas.

significa, com relacdo a cada Série de Cotas Seniores ou cada Subclasse
ou Série Cotas Subordinadas Mezanino, a meta de rentabilidade das Cotas,
determinada em seu respectivo Apéndice.

significa, com relacdo a cada Data de Pagamento e cada Série de Cotas
Seniores ou Subclasse ou Série de Cotas Subordinadas Mezanino e de
Cotas Subordinadas Junior, a amortizacdo de tais Cotas, na proporgao e
forma determinadas nos termos do item 14.2 do Regulamento.

significam as informagdes minimas referentes a oferta de Cotas, a serem
incluidas no respectivo Apéndice, conforme determinado pela
Administradora em conjunto com a Gestora e o coordenador lider de cada
distribuigdo publica de Cotas, quais sejam: (i) montante de Cotas, (ii)
quantidade de Cotas, (iii) prazo e regime de distribuicdo; (iv) publico
alvo da Oferta; e (v) agio ou desagio sobre valores atualizados das Cotas,
para efeitos de subscricdo de Cotas, sendo certo que se esta informacgao
ndo constar do Apéndice, nenhum &gio ou desagio serd aplicavel para
efeitos de subscricdo de Cotas.

significam as informacdes minimas referentes ao cronograma de
pagamento de Cotas, a serem incluidas no respectivo Apéndice: (i) Datas
de Pagamento, (ii) Meta de Rentabilidade, e (iii) Data de Resgate, sendo
certo que se um Apéndice ndo especificar tais datas, serdo consideradas

ndo aplicaveis.

parecer de segunda opinidao emitido pela Certificadora Verde confirmando
a caracterizagdo dos Direitos Creditérios como “Energia Renovavel”
conforme definidos pelas diretrizes do Green Bond Principles para titulos
verdes, de 2021, conforme emitidas e atualizadas pela ICMA de tempos
em tempos.

tem o significado que Ihe é atribuido no item 13.4.1 do Regulamento.

tem o significado que lhe é atribuido no item 13.4.2 do Regulamento.

significa o patriménio liquido do Fundo, que sera correspondente a
diferenca entre (i) o valor agregado dos ativos do Fundo, correspondente

Pagina 95 de 112



“Patrimonio

Liquido Ajustado”

“Periodo de
Caréncia”

“Pessoa” ou
“Pessoas”

“Plataforma
Descarbonize”

“Politica de
Cobranca”

“Politica de
Crédito”

“Prazo de
Duracao”

“Processo
Competitivo”

DocuSign Envelope ID: 129F80A1-7BCB-4222-98E8-F7A424AAD868

a soma dos Direitos Creditdrios Adquiridos e Ativos Financeiros, e (ii) as
exigibilidades e provisGes do Fundo.

significa o patrimonio liquido do Fundo ajustado para considerar apenas
as parcelas dos Direitos Creditdrios e Ativos Financeiros com vencimento
igual ou inferior ao prazo de vencimento final das Cotas Seniores em
circulacdo, que sera correspondente a diferenca entre (i) o valor
correspondente a soma das parcelas dos Direitos Creditérios Adquiridos
gue tenham vencimento igual ou inferior ao prazo de vencimento final das
Cotas Seniores em circulagdo e dos Ativos Financeiros, e (ii) as
exigibilidades e provisées do Fundo.

significa o periodo compreendido entre a 12 Data de Integralizacdo de
Cotas Seniores da 12 Série e a Data de Referéncia correspondente ao 12°
(décimo segundo) més a contar da 12 Data de Integralizacdo das Cotas
Seniores da 12 Série (inclusive), durante o qual ndo serd realizada
amortizacdo de Cotas Seniores de qualquer Série ou de Cotas
Subordinadas Mezanino de qualquer Série ou Subclasse de Cotas.

significa qualquer pessoa fisica ou pessoa juridica, sociedade, associacédo,
fundo de investimento, empresa, joint venture, trust, autoridade ou outra
entidade agindo em qualquer capacidade.

significa a plataforma digital de titularidade da Descarbonize, por meio da
qual poderdo ser operacionalizadas as simulacées de crédito oferecido aos
Devedores e a contratacdo de tais operacdes de crédito, mediante
assinaturas eletronicas das CCBs.

significa a politica de cobranca dos direitos creditérios inadimplidos,
adotada pelos Agente de Cobranca, conforme prevista no Complemento
IV ao regulamento.

significa a politica de concessdao de crédito adotada pelas Instituigdes
Financeiras, conforme prevista no Complemento II ao presente
Regulamento.

significa o prazo de duracdo de cada Série de Cotas Seniores ou de cada
Série ou Subclasse de Cotas Subordinadas Mezanino, conforme o caso,
compreendido entre a respectiva 12 Data de Integralizagao de tais Cotas
e a respectiva Data de Resgate.

significa o processo competitivo de venda dos Direitos Creditérios
Adquiridos a terceiros na hipétese prevista no subitem (ii) do item 19.6
acima, a ser conduzido por um Assessor Financeiro a ser contratado pelo
Fundo, conforme aprovado pela Assembleia Geral, sendo garantido a
Descarbonize, suas Afiliadas ou Controladas da Brookfield Asset
Management ou da Brookfield Corporation que tenham Cotas
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Subordinadas Junior o direito de participar das discussGes referentes ao
processo de venda dos Direitos Creditérios Adquiridos. O comprador dos
Direitos Creditdrios Adquiridos podera ser a Descarbonize, suas Afiliadas
ou Controladas da Brookfield Asset Management ou da Brookfield
Corporation, enquanto participantes autorizadas e sujeitas ao Processo
Competitivo. Caso o Processo Competitivo resulte em um valor de venda
inferior ao Patrimoénio Liquido do Fundo, a conclusdo da venda ficara
sujeita a aprovacdo da Assembleia Geral.

“Politica de significa a politica de contratacdo de operagbes de derivativos para
Hedge” protecdo da carteira do Fundo ser adotada pela Gestora, que esta prevista
no acordo operacional celebrado entre a Gestora e a Administradora.

“Prazo Médio significa o prazo médio ponderado calculado de acordo com a seguinte
Ponderado” férmula:
FC
?=1 [(1 + l')i/ZSZ x t]
n FCt
t=1 (1+l‘)t/252
PMP = 252
onde:

n = numero de pagamentos de remuneragdo e/ou amortizagdo.

T = nimero de Dias Uteis entre a data do resgate antecipado facultativo
total e a data prevista de pagamentos de remuneragdo e/ou amortizagao
programados.

FC: = valor projetado de pagamento de remuneragao e/ou amortizacao
programados no prazo de t Dias Uteis.

I = taxa de endosso dos respectivos Direitos Creditérios, sob a forma de
capitalizagdo composta, com base em um ano de 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis.

“Precgo de significa o preco de aquisicdo dos Direitos Creditérios conforme

Aquisicao” especificado no Contrato de Endosso e/ou no respectivo Termo de
Endosso.

“Projeto de significam todo e qualquer projeto de microgeragdo e minigeragao

Geracao de distribuida, nos termos da Lei n° 14.300, de 06 de janeiro de 2022,

Energia Elétrica” conforme alterada, que envolve a aquisicao de Equipamentos, bem como

servicos de engenharia, instalagdo ou homologagdo necessarios ou
correlatos a operacdo dos Equipamentos, se e quando aplicaveis, e demais
obras ou acessorios.
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significa a proporgdao, na Data de Verificagdo, do valor presente dos
Direitos Creditérios Pds-fixados em relagdo ao total do valor presente total
dos Direitos Creditérios detidos pelo Fundo.

significa a proporgdao, na Data de Verificagdo, do valor presente dos
Direitos Creditdrios Pré-fixados em relacdo ao total do valor presente total
dos Direitos Creditdrios detidos pelo Fundo.

significa a recompra ou indenizacdao pelo Endossante e/ou a indenizacao
ou aquisicdo compulséria pela Descarbonize, conforme aplicavel, dos
Direitos Creditérios Adquiridos, nos termos do Contrato de Endosso.

significa o presente regulamento do Fundo, conforme aditado ou alterado
de tempos em tempos.

significa o relatério contendo as informacdes previstas no item 4.1.3(xxii)
do Regulamento.

significa a renegociacdo das CCBs que lastreiam os Direitos Creditdrios
Adquiridos para alterar as suas respectivas datas de pagamento e/ou
vencimento, conforme detalhamento constante da Politica de Cobranca no
Complemento IV.

significa a reserva a ser constituida em Disponibilidades pela
Administradora para o pagamento de despesas e encargos do Fundo, nos
termos previstos no item 21.1 acima.

significa a Resolugao do CMN n° 2.907, de 29 de novembro de 2001,
conforme alterada.

significa a Resolugdo da CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme
em vigor.

significa a Resolugao CVM n© 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme
alterada.

significam as séries distintas de Cotas Seniores ou de Cotas Subordinadas
Mezanino da Classe.

significa o sistema destinado ao registro de ativos financeiros operado por
uma Entidade Registradora, no qual o endosso das CCBs venha a ser
registrado.

significam as subclasses de Cotas da Classe do Fundo, as quais sao
divididas em Cotas Seniores e Cotas Subordinadas.
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significa a taxa devida nos termos previstos no capitulo 8, item 8.1, do
Regulamento.

significa a taxa média referencial dos depositos interfinanceiros (CDI
Extragrupo) apurada pela B3 e divulgada no informativo diario disponivel
em sua pagina na internet ou em qualquer outra pagina na internet ou
publicagdo que venha a substitui-lo, expressa na forma percentual e
calculada diariamente sob forma de capitalizagdo composta, com base em
um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

significa a remuneragdo devida a Gestora, nos termos do Capitulo 8 deste
Regulamento.

significa a taxa maxima que pode ser cobrada do Fundo por prestadores
de servicos de distribuicdo de Cotas, conforme definida no do Capitulo 8.

significa o termo de endosso das CCBs celebrado entre o Endossante e o
Fundo, na forma prevista no Contrato de Endosso, por meio do qual é
formalizado o endosso das CCBs ao Fundo.

o valor agregado das Disponibilidades, apds deduzidas (i) eventuais
provisdes aplicaveis a tais ativos e (ii) os montantes alocados para as
reservas do Fundo descritas no capitulo 21 do Regulamento.

significa o valor presente agregado das projecdes de fluxo de caixa dos
Direitos Creditérios, calculado considerando pré-pagamentos iguais e
mensais para a amortizacdo total do saldo Devedor, utilizando o
vencimento contratual e a taxa de endosso dos respectivos Direitos
Creditérios, sob a forma de capitalizagdo composta, com base em um ano
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

significa o valor liqguido desembolsado no @mbito da CCB acrescido de
impostos sobre operagdes financeira (IOF) e taxa de cadastro.

significa o Valor Unitario de Referéncia Corrigido Antes da Amortizagao ou
ao Valor Unitario de Referéncia Corrigido Depois da Amortizagao.

significa o valor calculado de acordo com o item 13.6 do Regulamento em
relacdo a cada Série de Cotas Seniores e Série ou Subclasse de Cotas
Subordinadas Mezanino.

significa o valor calculado de acordo com o item 13.6 do Regulamento em
relacdo a cada Série de Cotas Seniores e de cada Série ou Subclasse de
Cotas Subordinadas Mezanino.
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COMPLEMENTO II - PROCESSO DE ORIGINACAO DOS DIREITOS CREDITORIOS E POLITICA
DE CREDITO

Este complemento é parte do Regulamento do IS Sol Agora Green II ESG Fundo de Investimento em
Direitos Creditérios Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada.

1. Processo de Originagcao

1.1 Os Direitos Creditdrios consistirdo em Direitos Creditérios performados oriundos de operacgdes
de concessdo de financiamento para pessoas fisicas e pessoas juridicas aprovadas pela Plataforma
Descarbonize, visando o financiamento de Projetos de Geragdo Energia Elétrica, com garantia fiduciaria
de bens modveis referente aos Equipamentos e, conforme o caso, o aval, constituidos por meio da
emissdao de CCB, originados pela Descarbonize (na qualidade de prestador de servicos de
correspondente bancario do Endossante) e endossados pelo Endossante ao Fundo.

1.2 A Descarbonize serd responsavel pelas seguintes atividades, dentre outras: (i) captacdo de
Devedores; e (ii) avaliacdo do perfil de cada Devedor; para fins de concessao de financiamento e
respectivas condigdes, conforme as diretrizes e algadas de concessdo de crédito estabelecidas pelo
Endossante em conjunto com a Descarbonize, atividade esta que sera primariamente prestada pelo

Endossante.
II. Politica de Concessao de Crédito
3.1. Para a concessao dos empréstimos, o Endossante adota uma politica de concessdo de crédito

baseada na andlise de determinadas informagdes e documentos relativos aos Devedores, tais como,
mas nao limitadamente: (i) informacdes cadastrais do Devedor; (ii) restritivos em nome do Devedor;
(iii) renda presumida do Devedor; (iv) Declaracdao do Imposto de Renda do Devedor; (iv) SCR - Sistema
de Informagodes de Crédito do Banco Central do Brasil.

A Descarbonize avalia trés componentes principais para instruir o Endossante a liberar um financiamento
de Projeto de Geracdo Energia Elétrica:

(i) o risco de execucao do Projeto de Geragao Energia Elétrica, conforme avaliacdo do Integrador
Solar;
(i) o risco financeiro, por meio da avaliagdo do Devedor e seu(s) coobrigado(s); e

(iii) o risco de performance do Projeto de Geracdo Energia Elétrica.
A. Anadlise Integrador Solar

A Descarbonize credencia apenas os Integradores que passam por uma analise técnica e financeira. A
analise técnica avalia o histérico de vendas do Integrador e seus tempos de homologagdo. A andlise
financeira verifica a auséncia de irregularidades financeiras relevantes ou processos em nome do
Integrador e seu endividamento.

B. Analise de Crédito do Devedor
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Q)

(i)

para Devedores pessoa fisica:

(a)

(b)

o Devedor nao pode ter apontamento/atraso no Sistema de Informagdes de
Créditos (SCR), exceto atrasos inferiores a R$ 300,00 (trezentos reais) por prazo inferior
a 60 (sessenta) dias;

a idade do Devedor ou avalista for pessoa fisica deve ser, na data de emissdo da CCB,
de no maximo 65 (sessenta e cinco) anos, exceto caso possua contratacdo de seguro de
vida em valor superior ao da CCB.

para Devedores pessoa juridica:

(a)

(b)

(c)

(d)

o Devedor ndo pode ter apontamento/atraso no Sistema de Informacdes de
Créditos (SCR), exceto atrasos inferiores a R$ 300,00 (trezentos reais) por prazo inferior
a 60 (sessenta) dias;

a Descarbonize verifica também a auséncia de mudancas societarias relevantes recentes
no contrato social ou estatuto social do Devedor e o perfil do coobrigado;

as pessoas juridicas devem ter sido constituidas no minimo 2 (dois) anos antes da
emissao das CCBs; e

as CCBs devem contar com a coobrigacdo de pelo menos 1 (um) dos sécios do Devedor,
devendo a idade maxima de tal coobrigado pessoa fisica, na Data de Oferta de Direitos
Creditérios da respectiva CCB, ser de até 65 (sessenta e cinco) anos, exceto se o sécio
coobrigado tiver contratado seguro de vida em valor superior ao da CCB

C. Analise do Projeto

A Descarbonize avalia a economia de energia prevista para o Devedor, observado que a parcela da CCB
devera ser igual ou inferior a 110% (cento e dez por cento) de tal economia de energia prevista,
considerando-se um financiamento de 150 (cento e cinquenta) meses ou comprometer em no maximo
5% (cinco por cento) a renda mensal comprovada pelo Devedor.
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COMPLEMENTO III - POLITICA DE PROVISIONAMENTO PARA DEVEDORES DUVIDOSOS

Este complemento é parte do Regulamento do IS Sol Agora Green II ESG Fundo de Investimento em
Direitos Creditérios Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada.

1. Estruturacao das Faixas de Perda (PDD)

Considerando a classe de risco inicial de cada Devedor definida na avaliagcdo do crédito quando do
endosso do Direito Creditério para o Fundo, sera adotado para cada probabilidade de inadimpléncia o
nivel de risco equivalente, conforme Tabela abaixo.

Nivel de Risco Dias de atraso PDD

A 5a15 0,50%

B 16 a 30 2,50%

C 31a60 5,00%

D 61 a 90 10,00%
E 91a120 35,00%
F 121 a 150 50,00%
G 151 a 180 75,00%
H >180 100,00%

Base de Calculo da PDD
A provisdo para Devedores duvidosos, atingird todos os Direitos Creditdrios, vencidos e a vencer,

devendo ser provisionado com base no risco dos Devedores, e sobre o saldo devedor dos Devedores,
ocorrendo o chamado “efeito vagao”.
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COMPLEMENTO IV - POLITICA DE COBRANGA DOS DIREITOS CREDITORIOS INADIMPLIDOS

Este complemento é parte do Regulamento do IS Sol Agora Green II ESG Fundo de Investimento em
Direitos Creditérios Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada.

O processo de cobranca é guiado por réguas de cobranga definidas no Contrato de Consultor de
Cobranca, devendo observar as determinacdes e diretrizes do Consultor de Cobranca.

. Cobranca Interna - Devedores que ndo estdo nas carteiras dos escritdrios. Basicamente estes
clientes estdo na faixa de atraso de 3 (trés) a 60 (sessenta) dias;

o Cobranca Externa - Devedores que foram enviados para algum escritorio de cobranca. Essa
carteira é segmentada em: Cobrancga Extrajudicial e Cobranca Judicial.

Cobranca Interna
Sao considerados Devedores da Cobrancga Interna:

o Devedores com atraso superior a 3 (trés) dias, caso seja a primeira ou segunda parcela em
aberto chegando no maximo a 60 (sessenta) dias;

o Da terceira parcela em diante, a régua comega com 5 (cinco) dias de atraso da parcela em
aberto chegando no maximo a 60 (sessenta) dias.

Cobranca Externa
A Cobranca Externa é segmentada em duas fases:

Cobranca Administrativa ou Extrajudicial

Em geral, para os casos de primeira ou segunda parcela em atraso, os Devedores desta fase possuem
atraso superior a 30 (trinta) dias. Da terceira parcela em diante, os Devedores possuem atraso superior
a 60 (sessenta) dias.

Cobranca Judicial

Sdo considerados os Devedores que durante a analise da Cobranca Interna ou durante a fase da
Cobranga Extrajudicial, foram identificados como recomendaveis a ir para a execugao judicial.

Nessa etapa, é feito o calculo do valor da causa e dos custos iniciais. Com isso, o Consultor de Cobranca
inicia uma analise de viabilidade financeira. Avaliando o valor da causa versus as custas e a
probabilidade de recebimento da divida.

Nesta etapa, o processo de gestdo ndo é mais feito pela régua e sim dentro das etapas da Cobrancga
Judicial, que basicamente consistem em:

) Distribuir: fase em que o escritério protocola a agdo no forum que seja no mesmo estado onde
a empresa esta estabelecida;
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. Citagdo: fase na qual o juiz inicia o tramite da agdo dentro do férum, nesse momento é iniciado
0 pagamento das custas e acionamento do Devedor;

o Execucdo: consiste em executar a decisdo dada pelo Juiz.

As Renegociagdes nao serao objeto de um novo contrato. Todas as Renegociagdes efetuadas a partir da
utilizagdo dos produtos definidos serdo feitas através de um aditivo a CB, mantendo a esséncia da
obrigacao inicial (condicOes, avalistas, garantias, seguros e etc.) e ndo interrompendo o atraso original.
Logo, essa Renegociagdo ndo interrompe a prescricdo da divida. Porém, essa Renegociagdo suspende
possiveis execucdes ou cobrangas extrajudiciais.

Os intervalos entre os acionamentos realizados pelo time de cobranca poderao ser revistos em qualquer
tempo, de acordo com a estratégia elaborada pelo Consultor de Cobranga e a Gestora.

Alienacao de Direitos Creditérios Inadimplidos

A despeito da possibilidade de Renegociagdo, o Agente de Cobranga, mediante o parecer positivo do
Consultor de Cobranca, também podera alienar Direitos Creditérios Inadimplidos (i) sem necessidade
de aprovacdo da Assembleia Geral a terceiros ndo integrantes do Grupo Econdmico da Descarbonize,
observado que estes somente poderdo ser alienados, no minimo, pelo valor pelo qual estejam
registrados na carteira, considerando-se a o registro de perdas de devedores duvidosos (PDD) aplicavel
ou (ii) mediante aprovacao da Assembleia Geral.

Pagina 105 de 112



DocuSign Envelope ID: 129F80A1-7BCB-4222-98E8-F7A424AAD868

COMPLEMENTO V - PROCEDIMENTOS PARA VERIFICACAO DE LASTRO

Este complemento é parte do Regulamento do IS Sol Agora Green II ESG Fundo de Investimento em
Direitos Creditérios Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada.

1. A verificacdo do lastro dos Direitos Creditdrios Adquiridos, a ser realizada pela Gestora, ou por
terceiro subcontrato sob sua responsabilidade, sera realizada por amostragem, em face da significativa
guantidade de Direitos Creditorios Adquiridos, conforme os parametros definidos neste Complemento
V.

2. Observado o disposto no item (“a”) numa data-base pré-estabelecida, sendo que nesta data-
base sera selecionada uma amostra aleatdria simples para a determinacdo de um intervalo de confianca
para a proporcdao de eventuais falhas, baseado numa distribuicdo binomial aproximada a uma
distribuicdo normal com 95% (noventa e cinco por cento) de nivel de confianga, visando a uma margem
de erro de 5% (cinco por cento), independentemente de quem sejam os cedentes dos Direitos
Creditorios.

3. O escopo da analise da documentacdo que evidencia o lastro dos Direitos Creditorios contempla
a verificacdo da existéncia dos respectivos Documentos Comprobatdrios, conforme abaixo
discriminado:

(a) obtencdo de base de dados analitica por Direitos Creditérios integrante da carteira do Fundo;
(b) selecdo de uma amostra de acordo com a férmula abaixo:
1 A N xn,

n.=— A=
° g2 N +n,

50 : Erro Estimado
A\ > Tamanho da Amostra

N populagao Total

n, :
Fator Amostral

(c) verificacdo dos contratos devidamente formalizados

(d) verificagdo da documentacdo acessoria representativa dos Direitos Creditdrios (identificagdo

pessoal, comprovante de residéncia etc.);

(e) por amostragem de 10 (dez) itens evidenciacdo do atendimento as politicas de cobranca
administrativa para recebiveis vencidos e ndo liquidados; e

(f) verificacdo das condigdes de guarda fisica dos Documentos Comprobatdrios.
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A A verificacdo trimestral deve ser realizada pelo Custodiante e deve contemplar:
I —por amostragem, os Direitos Creditdrios integrantes da carteira do Fundo; e

II - a totalidade dos Direitos Creditdrios Inadimplidos e os substituidos no referido trimestre.
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APENDICE A - MODELO DE APENDICE DAS COTAS SENIORES DA CLASSE UNICA

Este apéndice é parte do Regulamento do IS Sol Agora Green II ESG Fundo de Investimento em Direitos
Creditoérios Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada.

APENDICE DA [¢]2 SERIE DE COTAS SENIORES DA CLASSE UNICA - RESPONSABILIDADE

LIMITADA
Montante das Cotas R$[e] ([e] reais), na 12 Data de Integralizacdo das Cotas
Seniores: Seniores da Série descrita neste Apéndice.
Quantidade de Cotas [e] ([e])
Seniores:
Montante Minimo da [Ndo serd / Sera] admitida distribuicdo parcial, observado que,
Oferta: nesse caso, a oferta somente sera efetivada se forem colocadas,

no minimo: [¢] ([¢]) das Cotas Seniores da Série descrita neste
Apéndice, correspondente a R$[e] ([¢]), na 12 Data de
Integralizacdo de tais Cotas]

Forma e Regime de Resolucdo CVM 160 - Rito [Automatico / Ordinario] - [Melhores
Distribuicao: Esforcos / Garantia Firme] de colocacéo.
Data de Emissdo: A 12 Data de Integralizacao das Cotas Seniores da Série descrita

neste Apéndice.

Forma de Integralizagao: [e].
Prazo para Distribuigdo: [].
Data de Resgate: Data de Referéncia posterior ao [¢]° ([¢]) Més Completo de

Alocacdo a contar da 12 Data de Integralizacdo das Cotas
Seniores da Série descrita neste Apéndice.

Datas de Pagamento: 0 7° (sétimo) Dia Util de cada més, sendo certo que os 7°
(sétimos) Dias Uteis posteriores & Data de Resgate continuardo
a ser Datas de Pagamento enquanto as Cotas Seniores da Série
descrita neste Apéndice ndo forem integralmente amortizadas.

Meta de Rentabilidade: as Cotas Seniores da Série descrita neste Apéndice serdo
valoradas diariamente, a partir do Dia Util seguinte & 12 Data de
Integralizacdo de tais Cotas até sua completa amortizagdo, nos
termos do item 14 do Regulamento. A Meta de Rentabilidade
sera determinada por meio da apropriagdo diaria, sob forma de
capitalizagdo composta, com base em um ano de 252 (duzentos
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e cinquenta e dois) Dias Uteis, [do IPCA/da Taxa DI], acrescido
de [*]% a.a. ([*]).

Amortizacao das Cotas: com relacdo a cada Data de Pagamento: (a) durante o Periodo
de Caréncia: 0% (zero por cento) do valor unitario de emissdo
das Cotas Seniores da Série descrita neste Apéndice; e (b) apods
o término do Periodo de Caréncia, o previsto no item 14.2 do
Regulamento.

Coordenador Lider: [o]
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APENDICE B - MODELO DE APENDICE DAS COTAS SUBORDINADAS MEZANINO DA CLASSE
UNICA - RESPONSABILIDADE LIMITADA

Este apéndice é parte do Regulamento do IS Sol Agora Green II ESG Fundo de Investimento em Direitos
Creditoérios Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada.

APENDICE DE COTAS SUBORDINADAS MEZANINO DE CLASSE UNICA E DE SUBCLASSE [e] -
RESPONSABILIDADE LIMITADA

Montante das Cotas R$[e] ([e] reais), na 12 Data de Integralizacdo de Cotas

Subordinadas Mezanino: Subordinadas Mezanino da Série e Subclasse descrita neste
Apéndice.

Quantidade de Cotas [e] ([e]).

Subordinadas Mezanino:

Montante Minimo da Oferta: [Ndo sera / Sera] admitida distribuicdo parcial, observado
que, nesse caso, a oferta somente sera efetivada se forem
colocadas, no minimo: [¢] ([*]) das Cotas Subordinadas
Mezanino da Série e Subclasse descrita neste Apéndice,
correspondente a R$[e] ([*]), na 1@ Data de Integralizagdo
de tais Cotas].

Forma de Distribuicao: Resolugdo CVM 160 - Rito [Automatico / Ordinario] -
[Melhores Esforgos / Garantia Firme] de colocagao]

Data de Emissao: A 12 Data de Integralizacdo das Cotas Subordinadas
Mezanino da Série e Subclasse descrita neste Apéndice.

Forma de Integralizagao: [e].
Prazo para Distribuicao: [e].
Data de Resgate: Data de Referéncia posterior ao [e¢]° ([e]) Més Completo de

Alocagao a contar da 12 Data de Integralizagdo das Cotas
Subordinadas Mezanino da Série e Subclasse descrita neste
Apéndice.

Datas de Pagamento: O 7° (sétimo) Dia Util de cada més, sendo certo que os 75
(sétimos) Dias Uteis posteriores & Data de Resgate
continuardo a ser Datas de Pagamento enquanto as Cotas
Subordinadas Mezanino da Série e Subclasse descrita neste
Apéndice ndo forem integralmente amortizadas.
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Meta de Rentabilidade: as Cotas Subordinadas Mezanino da Série e Subclasse
descrita neste Apéndice serdo valoradas diariamente, a partir
do Dia Util seguinte & 12 Data de Integralizagdo de tais Cotas
até sua completa amortizagdo, nos termos do item 14 do
Regulamento. A Meta de Rentabilidade sera determinada por
meio da apropriacdo didria, sob forma de capitalizacdo
composta, com base em um ano de 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis, [do IPCA/da Taxa DI], acrescido
de [*]% a.a. ([*]), observado o disposto na clausula 12.4.6
do Regulamento.

Amortizacao das Cotas: com relagdo a cada Data de Pagamento: (@) durante o
Periodo de Caréncia: 0% (zero por cento) do valor unitario
de emissdo das Cotas Subordinadas Mezanino da Série e
Subclasse descrita neste Apéndice; e (b) apos o término do
Periodo de Caréncia, o previsto no item 14.2 do
Regulamento.

“indice de Subordinagdo [o]
Target Mezanino”

Classificagao de Risco [e]
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APENDICE C - MODELO DO APENDICE DAS COTAS SUBORDINDAS JUNIOR DA CLASSE
UNICA - RESPONSABILIDADE LIMITADA

Este apéndice é parte do Regulamento do IS Sol Agora Green II ESG Fundo de Investimento em Direitos
Creditorios Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada.

Montante das Cotas R$[e] ([e] reais), na 12 Data de Integralizacdo de Cotas
Subordinadas Junior: Subordinadas Junior descrita neste Apéndice.
Quantidade de Cotas [e] ([e]).

Subordinadas Janior:

Montante Minimo da Oferta: [Ndo sera / Sera] admitida distribuicdo parcial[, observado
que, nesse caso, a oferta somente sera efetivada se forem
colocadas, no minimo: [¢] ([*]) das Cotas Subordinadas
Juanior descrita neste Apéndice, correspondente a R$[*] ([¢]),
na 12 Data de Integralizacdo de tais Cotas].

Forma de Distribuicao: [Resolucdo CVM 160] [Colocagao Privada]

Data de Emissao: A 12 Data de Integralizacdo das Cotas Subordinadas Junior
descrita neste Apéndice.

Forma de Integralizagao: [e].
Prazo para Distribuicao: [e].
Datas de Pagamento: Conforme previsto no Regulamento.
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	1. Objetivo
	1.1. O Fundo tem por objetivo proporcionar rendimento aos Cotistas, por meio do investimento dos recursos do Fundo na aquisição de Direitos Creditórios que atendam à política de investimento, composição e diversificação da carteira do Fundo, conforme ...

	2. Forma de Constituição, Público-Alvo, CLASSE ÚNICA E RESPONSABILIDADE LIMITADA
	2.1. O Fundo é constituído em uma única Classe de Cotas fechada, nos termos do artigo 5º do Anexo Normativo II à Resolução CVM 175, de modo que as Cotas somente serão resgatadas, ordinariamente, ao término do prazo de resgate definido no respectivo Ap...
	2.2. Após 90 (noventa) dias da Data de Início do Fundo, caso o Fundo e sua respectiva Classe mantenham, a qualquer tempo, Patrimônio Líquido diário inferior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) pelo período de 90 (noventa) dias consecutivos, estes de...
	2.3. A Classe do Fundo é destinada a Investidores Autorizados que busquem rentabilidade, no longo prazo, compatível com a política de investimento, composição e diversificação da carteira do Fundo, e aceitem os riscos associados aos investimentos do F...
	2.4. Para fins do disposto no “Código de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros” da ANBIMA, o Fundo é classificado como “Fundo de Investimento em Direitos Creditórios”, tipo “Financeiro”, com foco de atuação em “Crédito Pessoal”, conforme “An...
	2.5. Os Cotistas da Classe do Fundo terão sua responsabilidade limitada ao valor por eles subscrito, nos termos do artigo 18 da Resolução CVM 175 e do artigo 1.368-D, inciso I do Código Civil.

	3. Prazo de Duração
	3.1. O funcionamento do Fundo terá início na Data de Início do Fundo. O Fundo terá prazo de duração indeterminado, sendo que cada Série de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino terão o Prazo de Duração estipulado no respectivo Apêndice.
	3.2. Sem prejuízo do disposto acima, em nenhuma hipótese as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino de Séries subsequentes, quando da sua emissão, poderão ter Prazo de Duração igual ou superior ao Prazo de Duração remanescente das Cotas Senior...
	3.3.

	4. PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS
	4.1. Administradora
	(i) prestar os seguintes serviços ao Fundo: (a) tesouraria, controle e processamento de ativos; e (b) escrituração das Cotas;
	(ii) contratar o Auditor Independente do Fundo;
	(iii) prestar os serviços de Custodiante, conforme descritos no item 6.1 abaixo;
	(iv) a partir do momento em que os Direitos Creditórios passem a ser considerados como passíveis de registro, nos termos do Ofício Circular CVM/SSE 8/2023, contratar a Entidade Registradora para prestação de serviços de registro dos Direitos Creditóri...
	(v) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem:
	(1) o registro dos Cotistas;
	(2) o livro de atas das Assembleias Geral;
	(3) o livro de presença de Cotistas;
	(4) os demonstrativos trimestrais e anuais do Fundo, incluindo os pareceres do Auditor Independente; e
	(5) os registros contábeis referentes às operações e ao patrimônio da Classe do Fundo.
	(vi) sem prejuízo da observância dos procedimentos relativos às demonstrações contábeis, manter, separadamente, registros com informações completas sobre toda e qualquer modalidade de negociação realizada entre a Administradora, a Gestora, o Custodian...
	(vii) encaminhar ao Sistema de Informações de Créditos do BACEN – SCR carteira com dados individualizados de risco de crédito referentes a cada operação de crédito, conforme modelos disponíveis na página do BACEN na rede mundial de computadores;
	(viii) obter autorização específica dos Devedores, passível de comprovação, para fins de consulta às informações constantes do SCR;
	(ix) observar obrigações e as vedações estabelecidas na Resolução CVM 175, especialmente com relação ao disposto em seus artigos 101 e 103 e nos artigos 41 a 43 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175;
	(x) nos termos do artigo 122, ii, “a” da Resolução CVM 175, preparar em conjunto com a Gestora um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, quando aplicável, e, após aprovação pela Assembleia Geral, executá-lo;
	(xi) comunicar os Cotistas sobre eventual rebaixamento da classificação de risco das Cotas, se aplicável, no prazo máximo de 1 (um) Dia Útil contado de sua ciência do fato;
	(xii) encaminhar o informe mensal à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, conforme modelo disposto no suplemento “G” da Resolução CVM 175, observando o prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento do mês a qu...
	(xiii) encaminhar o demonstrativo trimestral à CVM, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referirem as informações, evidenciand...
	(xiv) custear as despesas de propaganda da Classe;
	(xv) calcular, nos termos previstos neste Regulamento, a Reserva de Despesas e Encargos;
	(xvi) calcular, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares exigidos com relação aos parâmetros abaixo, com base em relatórios previamente acordados:
	(xvii) no caso de (a) qualquer instituição na qual o Fundo mantenha conta deixe de se enquadrar como uma Instituição Autorizada; ou (b) liquidação, dissolução, intervenção, decretação de falência ou decretação de Regime de Administração Especial Tempo...
	(xviii) adotar as medidas previstas neste Regulamento caso tome conhecimento de Eventos de Insolvência, seja por meio de notificação dos Cotistas, de qualquer terceiro interessado ou por meio de informações de mercado;
	(xix) apurar os valores a serem alocados nos termos do Capítulo 15 deste Regulamento;
	(xx) monitorar a ocorrência de quaisquer Eventos de Avaliação e/ou Eventos de Liquidação Antecipada;
	(xxi) diligenciar para que eventuais inconsistências apontadas pela Gestora, ou por terceiro por ela contratado, nos relatórios de verificação de lastro sejam tratadas tempestivamente;
	(xxii) enviar ou colocar à disposição da Agência Classificadora de Risco, caso contratada, e dos Cotistas, na sede da Administradora ou em sua página na internet, na respectiva Data de Envio do Relatório de Monitoramento, o Relatório de Monitoramento ...
	(a) informações requeridas no artigo 27, inciso II do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175;
	(b) Índice de Subordinação Sênior;
	(c) Índice de Subordinação Mezanino;
	(d) Proporção de Direitos Creditórios Pós-fixados e Proporção de Direitos Creditórios Pré-fixados;
	(e) Marcação a mercado dos derivativos celebrados pelo Fundo;
	(f) Alocação Mínima;
	(g) Reserva de Despesas e Encargos;
	(h) valores agregados das Cotas em circulação, segregados por Subclasse e Séries, conforme aplicável;
	(i) Valor Presente dos Direitos Creditórios, agregado e decomposto nas respectivas classificações de risco do Direito Creditório;
	(j) Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditórios adquiridos;
	(k) média ponderada das taxas de aquisição das CCBs que lastreiam os Direitos Creditórios Pós-fixados adquiridos pelo Fundo;
	(l) média ponderada das taxas de aquisição das CCBs que lastreiam os Direitos Creditórios Pré-fixados adquiridos pelo Fundo;
	(m) Patrimônio Líquido;
	(n) Valor dos Direitos Creditórios líquidos das provisões de devedores duvidosos;
	(o) valor agregado mensal das provisões e perdas relativas aos Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros;
	(p) Valor das Disponibilidades;
	(q) rentabilidade das Cotas na periodicidade conforme abaixo:
	(i) mensal (MTD);
	(ii) anual (YTD);
	(iii) últimos 30 (trinta) dias;
	(iv) últimos 90 (noventa) dias;
	(v) últimos 180 (cento e oitenta) dias;
	(vi) últimos 360 (trezentos e sessenta) dias;
	(vii) últimos 720 (setecentos e vinte) dias;
	(r) cada um dos Índices de Atraso;
	(s) o Valor Presente dos Direitos Creditórios integrantes da carteira do Fundo cujo prazo de vencimento incluindo o Período de Carência para pagamento de principal e/ou juros, seja superior ao vencimento das Cotas Seniores; e
	(t) o Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditórios Adquiridos da carteira do Fundo que tenham vencimento igual ou inferior ao prazo de vencimento final das Cotas Seniores em circulação.
	(xxiii) informar a 1ª Data de Integralização de Cotas, por meio de sistema eletrônico disponível na rede mundial de computadores, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis;
	(xxiv) zelar para que os prestadores de serviços contratados pela Administradora tenham normas e procedimentos adequados, por escrito e verificáveis, que permitam o efetivo controle sobre a movimentação da documentação relativa aos Direitos Creditório...
	(xxv) observar as normas de conduta previstas no artigo 106 da Resolução CVM 175;
	(xxvi) observar e fazer com que sejam cumpridas, as disposições constantes deste Regulamento; e
	(xxvii) realizar, por conta e em nome do Fundo, o pagamento da taxa de fiscalização, conforme aplicável, nos termos do artigo 5º, II, “b”, da Lei nº 7.490, de 20 de dezembro de 1989, conforme alterada, e do artigo 27, I, “a”, da Resolução CVM 160. Cas...
	(xxviii) manter serviço de atendimento ao Cotista, responsável pelo esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações, cujas informações encontam-se no seguinte endereço eletrônico: www.bancogenial.com.vc;
	(xxix) pagar a multa cominatória às suas expensas, nos termos da legislação vigente, por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentação aplicável; e
	(xxx) cumprir as deliberações da Assembleia Geral.
	4.2.3. Sem prejuízo de outras atribuições impostas pela regulamentação em vigor e pelo presente Regulamento, a Gestora é responsável pelas seguintes atividades:
	(i) contratar, em nome do Fundo, com terceiros devidamente habilitados e autorizados os seguintes serviços:
	(1) intermediação de operações para a carteira do Fundo;
	(2) distribuição de Cotas;
	(3) classificação de risco das Cotas por Agência Classificadora de Risco, para realizar a classificação de risco das Cotas, observados os requisitos previstos no artigo 95 da Resolução CVM 175,;
	(4) formador de mercado da Classe, conforme aplicável; e
	(5) o Consultor de Cobrança.
	(ii) estruturar o Fundo e sua respectiva Classe, observados os termos do artigo 33, §1º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175;
	(iii) atuar em consonância com as normas técnicas e administrativas adequadas às operações nos mercados financeiro e de capitais, observados os princípios de boa técnica de investimentos, analisando e selecionando os Direitos Creditórios e os Ativos F...
	(iv) observar as disposições da regulamentação aplicável com relação ao exercício profissional de gestão de carteiras de valores mobiliários;
	(v) observância dos limites de composição e concentração de carteira e de concentração em fatores de risco, conforme estabelecidos no artigo 89 da Resolução CVM 175 e neste Regulamento, observado que (1) a Gestora não está sujeita às penalidades aplic...
	(vi) verificar o enquadramento dos Direitos Creditórios à política de investimento, compreendendo, a validação, na respectiva Data de Aquisição e Pagamento, dos Direitos Creditórios em relação aos Critérios de Elegibilidade, nos termos deste Regulamen...
	(vii) a partir do momento em que os Direitos Creditórios passem a ser considerados como passíveis de registro, nos termos do Ofício Circular CVM/SSE 8/2023, registrar, diretamente ou por meio de terceiro contratado sob sua responsabilidade, os Direito...
	(viii) na hipótese de ocorrer substituição de Direitos Creditórios Adquiridos, por qualquer motivo, diligenciar para que a relação entre risco e retorno da carteira de Direitos Creditórios Adquiridos não seja alterada, nos termos da política de invest...
	(ix) efetuar a correta formalização dos documentos relativos à (1) aquisição dos Direitos Creditórios que atendam às Condições de Aquisição e aos Critérios de Elegibilidade, observada a política de investimentos prevista neste Regulamento, e desde que...
	(x) monitorar, nos termos previstos neste Regulamento, os patamares exigidos com relação aos parâmetros abaixo, bem como colocar à disposição dos Cotistas, nos termos previstos neste Regulamento, tais indicadores:
	(a) Índice de Subordinação Sênior;
	(b) Índice de Subordinação Mezanino;
	(c) Proporção de Direitos Creditórios Pós-fixados;
	(d) Alocação Mínima;
	(e) Reserva de Despesas e Encargos;
	(f) Valor das Disponibilidade; e
	(g) Índices de Atraso.
	(xi) monitorar a adimplência da carteira de Direitos Creditórios e, em relação aos Direitos Creditórios Inadimplidos, diligenciando para que sejam adotados os procedimentos de cobrança;
	(xii) monitorar a taxa de retorno dos Direitos Creditórios, considerando, no mínimo, pagamentos, pré-pagamentos e inadimplência;
	(xiii) exercer o direito de voto decorrente de ativos detidos pela Classe, realizando todas as ações necessárias para tal exercício, observado o disposto na política de voto da Classe;
	(xiv) informar à Administradora, de imediato, caso ocorra qualquer alteração em prestador de serviço por ela contratado;
	(xv) providenciar a elaboração do material de divulgação para utilização pelos distribuidores, às suas expensas, conforme aplicável;
	(xvi) diligenciar para manter atualizada e em perfeita ordem, às suas expensas, a documentação relativa às operações da Classe de Cotas;
	(xvii) elaborar e encaminhar à Administradora, em até 40 (quarenta) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referir, relatório contendo as informações requeridas no artigo 27, §3º, do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175;
	(xviii) verificar os Documentos Comprobatórios referentes aos Direitos Creditórios Adquiridos, ou subcontratar terceiro para realizar tal verificação sob sua responsabilidade, observados os parâmetros contidos no Complemento V a este Regulamento;
	(xix) nos termos do artigo 122, ii, “a” da Resolução CVM 175, preparar em conjunto com a Administradora um plano de resolução do Patrimônio Líquido negativo, quando aplicável, e, após aprovação pela Assembleia Geral, executá-lo;
	(xx) assumir a defesa ou, quando não for possível, fornecer tempestivamente subsídios para que a Administradora defenda os interesses do Fundo diante de eventuais notificações, avisos, autos de infração, multas ou quaisquer outras penalidades aplicada...
	(xxi) observar as vedações estabelecidas na Resolução CVM 175, especialmente com relação ao disposto em seus artigos 101 a 103 e nos artigos 41 a 43 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175;
	(xxii) observar as normas de conduta previstas no artigo 106 da Resolução CVM 175;
	(xxiii) observar as disposições constantes deste Regulamento;
	(xxiv) cumprir as deliberações da Assembleia Geral;
	(xxv) validar o Preço de Aquisição;
	(xxvi) acompanhar os fluxos de conciliação do recebimento dos Direitos Creditórios;
	(xxvii) auxiliar a Administradora na elaboração do Relatório de Monitoramento em relação a informações de sua responsabilidade;
	4.2.4. Tendo em vista a significativa quantidade de Direitos Creditórios que serão cedidos ao Fundo e a expressiva diversificação de Devedores, a Gestora, ou terceiro por ela subcontratado, nos termos do item 4.2.3, (xviii) acima, efetuará a verificaç...
	4.2.5. A Gestora pode contratar outros serviços em benefício da Classe de Cotas, que não estejam listados nos incisos do artigo 85 da Resolução CVM 175, observado que, nesse caso: (a) a contratação não ocorre em nome do Fundo, salvo previsão neste Reg...


	5. RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	6. CUSTODIANTE
	7. CONSULTOR DE COBRANÇA e AGENTES DE COBRANÇA
	7.1. Nos termos do artigo 32 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175, a Gestora, conforme recomendação do Consultor de Cobrança, pode contratar Agentes de Cobrança para realizar a cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos, em nome do Fundo, de...
	7.1.1. Caberá ao Consultor de Cobrança escolher e selecionar os escritórios de advocacia e/ou empresas prestadoras de serviços especializadas em cobrança e recuperação de créditos, sendo certo que a Gestora poderá vetar referida escolha, a seu exclusi...
	7.1.2. Os pagamentos referentes aos Direitos Creditórios Adquiridos, incluindo os Direitos Creditórios Inadimplidos realizados pelos Devedores serão recebidos na Conta do Fundo, por meio (i) de boletos de pagamento, (ii) débito em conta corrente e/ou ...
	7.1.3. A Gestora poderá, observadas as condições estabelecidas neste Regulamento e no Contrato de Consultor de Cobrança, substituir o Consultor de Cobrança, sujeito à aprovação prévia da Assembleia Geral, nos termos do item 17.1 abaixo.
	7.1.4. O Consultor de Cobrança não receberá qualquer remuneração do Fundo ou da Gestora.
	7.1.5. Os Agentes de Cobrança, na qualidade de mandatários do Fundo, tem poderes para renegociar as condições de pagamento dos Direitos Creditórios Inadimplidos, podendo, inclusive, realizar acordos, renegociar, conceder descontos e alterar o prazo de...
	7.1.6. O Consultor de Cobrança enviará, mensalmente, à Administradora, à Gestora e ao Custodiante relatório contendo informações sobre eventuais acordos, renegociações, descontos ou alteração de datas de pagamento dos Direitos Creditórios Inadimplidos...
	7.1.7. A Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Consultor de Cobrança (neste caso, observado o disposto no Contrato de Consultor de Cobrança) e os Agentes de Cobrança não serão responsáveis por qualquer dano ou prejuízo sofrido pelo Fundo e/ou po...

	7.2. Os serviços de cobrança escritural dos boletos de pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos serão prestados pelo Agente de Recebimento. Alternativamente, o pagamento acima mencionado poderá ser realizado por meio de TED, débito em conta ou qu...

	8. REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRADORA, DA GESTORA, DO CUSTODIANTE E DOS DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇO
	9. SUBSTITUIÇÃO E RENÚNCIA DA ADMINISTRADORA E DA GESTORA
	10. Fatores de Risco
	10.1. A carteira do Fundo (Direitos Creditórios e Ativos Financeiros) e, por consequência, seu patrimônio, estão sujeitos a diversos riscos, dentre os quais destacamos os abaixo relacionados, podendo, assim, gerar perdas até o montante das operações c...
	10.1.1. Todo Cotista, ao ingressar na Classe do Fundo, deverá atestar, por escrito, estar ciente dos riscos de investimento nas Cotas e expressar sua concordância, por meio da assinatura de termo de adesão e de ciência de risco.
	10.1.2. Os fatores de risco indicados abaixo foram alocados em ordem de relevância. A alocação dos fatores de risco nesse sentido não acarreta diminuição da importância de nenhum fator de risco previsto neste Regulamento. A materialização de qualquer ...

	10.2. Riscos de mercado
	Risco de Maior Materialidade
	10.2.1. Efeitos da política econômica do Governo Federal. Consistem nos riscos relacionados a fatores macroeconômicos os efeitos da política econômica praticada pelo governo brasileiro e demais variáveis exógenas, tais como a ocorrência, no Brasil ou ...
	10.2.2. Flutuação de preços dos ativos. Os Ativos Financeiros da carteira do Fundo poderão flutuar em razão de diversos fatores de mercado, tais como variação da liquidez e alterações na política de crédito, econômica e fiscal, bem como em razão de al...
	10.2.3. Descasamento de taxas. Os Direitos Creditórios a serem adquiridos pelo Fundo podem ser contratados a taxas pré-fixadas, sendo que a distribuição dos rendimentos da carteira do Fundo para os Cotistas pode ter como parâmetro taxas diferentes daq...
	10.2.4. Cálculo dos Valores Unitários de Referência Corrigidos Antes da Amortização com antecedência em relação às Datas de Pagamento. A Administradora deverá determinar os Valores Unitários de Referência Corrigidos Antes da Amortização com base em pa...
	10.2.5. Rentabilidade dos Ativos Financeiros inferior à Meta de Rentabilidade das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino. A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada em Direitos Creditórios pode ser aplicada em Ativos Financeiros, os quais...
	10.2.6. Alterações nas políticas de concessão de crédito das Instituições Financeiras Parceiras. As Instituições Financeiras Parceiras não possuem qualquer obrigação de conceder os créditos aos respectivos Devedores, de modo que, eventuais alterações ...
	10.2.7. Risco do Setor de Energia Solar. Os Direitos Creditórios decorrem exclusivamente de operações de financiamento de Projetos de Geração Energia Elétrica. O setor de energia é regulado, e alterações em tais regulamentações, incluindo aquelas expe...

	10.3. Riscos de crédito
	Riscos de Maior Materialidade
	10.3.1. Ausência de garantias. As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Endossante, do Consultor de Cobrança, dos Agentes de Cobrança, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de ...
	10.3.2. Ausência de coobrigação do Endossante. O Endossante, seus controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditórios ou pela s...
	10.3.3. Fatores macroeconômicos. Como o Fundo aplicará seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios, o pagamento das amortizações e rentabilidade aos Cotistas dependerá do recebimento das quantias devidas em função dos Direitos Creditórios...
	10.3.4. Risco de crédito dos Devedores. O Fundo, a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Endossante, o Consultor de Cobrança, os Agentes de Cobrança e suas respectivas partes relacionadas não são responsáveis pela solvência dos Devedores. Se os ...
	10.3.5. Risco de não constituição da Alienação Fiduciária de Equipamentos. Nos termos do artigo 1.361, § 1º, do Código Civil, a Alienação Fiduciária de Equipamentos somente é constituída mediante o registro do instrumento do qual consta a Alienação Fi...
	10.3.6. Risco de concentração em Ativos Financeiros. É permitido ao Fundo manter até 50% (cinquenta por cento) de sua carteira aplicada em Ativos Financeiros, observado que, a partir do 18º (décimo oitavo) mês (inclusive) contado da 1ª Data de Integra...
	10.3.7. Cobrança extrajudicial e judicial. No caso de os Devedores não cumprirem suas obrigações de pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos, poderá ser iniciada a cobrança extrajudicial ou judicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que...
	10.3.7.1. Caso a cobrança extrajudicial de um ou mais Direitos Creditórios Inadimplidos não tenha sucesso, o Consultor de Cobrança avaliará caso a caso a viabilidade econômica da cobrança judicial de tais Direitos Creditórios Inadimplidos, tendo-se em...
	10.3.7.2. Ainda, os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos e à salvaguarda dos direitos, das garantias e das prerrogativas dos Cotistas são de inteira e exclusiva r...
	10.3.7.3. Caso o Fundo seja condenado em processo judicial de cobrança de Direitos Creditórios por qualquer razão, inclusive em razão de fraude por parte do Endossante ou dos Devedores ou descumprimento pelo Consultor de Cobrança ou pelos Agentes de C...
	10.3.8. Modificação de Direitos Creditórios Adquiridos por decisão judicial. Os Direitos Creditórios Adquiridos podem eventualmente ter suas condições questionadas em juízo pelos respectivos Devedores, inclusive em razão dos juros e encargos aplicávei...
	10.3.9. Possibilidade de redução da taxa de remuneração dos Direitos Creditórios. Os juros cobrados pelas CCBs emitidas em favor de instituições financeiras podem ser questionados judicialmente após a transferência de tais CCBs ao Fundo. Determinadas ...
	10.3.10. Risco de pré-pagamento. O Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios sujeitos à pré-pagamento por parte de seus Devedores, ou seja, que possam ser pagos ao Fundo anteriormente às suas respectivas datas esperadas de vencimento, inclusive logo ...
	10.3.11. Risco relacionado aos acordos e renegociações dos Direitos Creditórios. Os Agentes de Cobrança, conforme instruções do Consultor de Cobrança, podem realizar acordos e/ou renegociações podendo, inclusive, conceder descontos e alterar prazos de...
	10.3.12. Risco de falhas na originação e formalização dos Direitos Creditórios Adquiridos. Os Documentos Comprobatórios e/ou os Documentos Complementares podem eventualmente conter irregularidades, como falhas na sua elaboração e erros materiais, ou m...
	10.3.13. Ausência de registro em central depositária. Enquanto os Direitos Creditórios não passem a ser considerados como passíveis de registro, nos termos do Ofício Circular CVM/SSE 8/2023, as CCBs e seu endosso ao Fundo não são registradas em Entida...
	10.3.14. Risco de crédito da Descarbonize ou das Instituições Financeiras Parceiras. O Contrato de Endosso prevê o compromisso da Descarbonize ou das Instituições Financeiras Parceiras, a depender do evento que deu origem a tal obrigação, em adquirir ...
	10.3.15. Risco de ausência de outorga conjugal. Nos termos do artigo 1.647, III, do Código Civil, nenhum cônjuge pode, sem autorização do outro, exceto no regime de separação absoluta, prestar fiança ou aval. O processo de originação das CCBs não cont...
	Risco de Menor Materialidade
	10.3.16. Risco de originação – diminuição da quantidade de Direitos Creditórios elegíveis. A política de investimento do Fundo descrita neste Regulamento estabelece que o Fundo deve destinar-se, primordialmente, à aplicação em Direitos Creditórios. Na...
	10.3.17. Risco de originador. As atividades da Descarbonize e das Instituições Financeiras Parceiras que resultam na originação dos Direitos Creditórios para atendimento à política de investimentos do Fundo podem, devido a sua natureza, ser afetadas p...
	10.3.18. Risco de Rescisão do Contrato de Correspondente Bancário. O originador foi contratado pelo Endossante como seu correspondente bancário, nos termos da Resolução CMN 3.954/2011. Na medida em que os Direitos Creditórios a serem adquiridos pelo F...
	10.3.19. Riscos relativos à assinatura eletrônica. As CCBs poderão ser assinadas por meio de plataforma de assinatura eletrônica que não conta com a utilização da infraestrutura de chaves públicas brasileira (ICP-Brasil) instituída pelo Governo Federa...
	10.3.20. Processo eletrônico de originação, endosso e custódia das CCBs. Os Documentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios Adquiridos podem ser gerados, assinados, registrados e custodiados eletronicamente. Falhas em quaisq...
	10.3.21. Risco decorrente da originação e cobrança de Direitos Creditórios por plataforma. A Descarbonize e as Instituições Financeiras Parceiras, no desenvolvimento regular de suas atividades, são responsáveis pela originação dos Direitos Creditórios...
	10.3.22. Risco decorrente do Endosso Eletrônico. As CCBs poderão ser transferidas mediante Endosso Eletrônico em preto, ao qual se aplicarão, no que couberem, as normas do direito cambiário, conforme redação do parágrafo 1º do artigo 29 da Lei nº 10.9...
	10.3.23. Risco de execução de Direitos Creditórios emitidos em caracteres de computador. O Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios formalizados por meio de caracteres emitidos em computador. Essa é uma modalidade recente de título cambiário que se ...
	10.3.24. Risco relacionado à forma de notificação aos Devedores. A cobrança dos Direitos Creditórios será efetuada mediante a emissão de boletos bancários e nestes boletos constará a informação de que os Direitos Creditórios foram endossados ao Fundo,...

	10.4. Risco de liquidez
	10.4.1. Inexistência de mercado secundário para negociação de Direitos Creditórios. Não existe, no Brasil, mercado secundário ativo para negociação de Direitos Creditórios. Além disso, as CCBs não são registradas para negociação em mercados organizado...
	10.4.2. Falta de liquidez dos Ativos Financeiros. A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada em Direitos Creditórios poderá ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem vir a se mostrar ilíquidos (seja por ausência de mercado sec...
	10.4.3. Classe de Cotas fechada e mercado secundário. A Classe é constituída sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão resgatadas ao término do prazo de resgate definido no respectivo Apêndice ou em caso de liquidação antec...
	10.4.4. Restrição à negociação das Cotas objeto de oferta - Ausência de prospecto. De acordo com as normas vigentes na data deste Regulamento, no caso de realização ofertas de Cotas destinadas a Investidores Profissionais, o Fundo estaria desobrigado ...
	10.4.5. Integralização a prazo; restrições à negociação de Cotas do Fundo que não tenham sido integralizadas. As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam integralizadas. Dessa forma, até que cumpra sua obrigação de integralizar as Cotas, o Coti...
	10.4.6. Liquidação antecipada. As Cotas serão amortizadas de acordo com o estabelecido neste Regulamento e em seus respectivos Apêndices. No entanto, há eventos que podem ensejar o início da liquidação antecipada da Classe do Fundo, conforme indicados...
	10.4.7. Insuficiência de recursos no momento da liquidação do Fundo. No momento da liquidação da Classe do Fundo, o Fundo poderá não dispor de recursos para pagamento aos Cotistas em razão de, por exemplo, o pagamento dos Direitos Creditórios Adquirid...
	10.4.8. Risco de liquidação das Cotas do Fundo com a dação em pagamento de Direitos Creditórios Adquiridos. Na ocorrência de uma das hipóteses de liquidação do Fundo, as Cotas poderão ser pagas mediante a dação em pagamento de Direitos Creditórios Adq...
	10.4.9. Patrimônio Líquido negativo. Os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação, sendo que...
	10.4.10. Risco de prioridade no resgate. Tendo em vista que o Fundo poderá emitir Cotas Subordinadas Mezanino de várias Séries e várias Séries de Cotas Seniores, as Cotas Subordinadas Mezanino somente estarão subordinadas, para fins de resgate, às Cot...

	10.5. Risco de descontinuidade
	Risco de Alta Materialidade
	10.5.1. Liquidação da Classe do Fundo. A Classe do Fundo poderá ser liquidada na ocorrência de determinados eventos, por deliberação da Assembleia Geral ou em caso de determinação da CVM, nos termos do presente Regulamento e da regulamentação aplicáve...
	Risco de Média Materialidade
	10.5.2. Observância da Alocação Mínima. O Fundo deve adquirir preponderantemente Direitos Creditórios. Entretanto, não há garantia que as Instituições Financeiras Parceiras conseguirão ou desejarão originar e ofertar Direitos Creditórios suficientes q...
	10.5.3. Interrupção e/ou falha dos serviços pelos prestadores contratados pelo Fundo em caso de descontinuidades relacionadas ao Consultor de Cobrança. A Descarbonize presta serviços para o Fundo na forma de Consultor de Cobrança. Uma eventual interru...
	10.5.4. Monitoramento dos Eventos de Insolvência pela Administradora. A Administradora deverá monitorar a ocorrência de Eventos de Insolvência por meio de verificação mensal em órgãos de proteção ao crédito (Boa Vista e/ou Serasa). Falhas da Administr...
	Risco de Alta Materialidade
	10.6.1. Risco decorrente de falhas operacionais. A identificação, a transferência e a cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos dependem da atuação conjunta e coordenada da Gestora, do Endossante, do Agente de Recebimento, do Consultor de Cobrança,...
	10.6.2. Falhas Operacionais na Cobrança Ordinária dos Direitos Creditórios. A forma de pagamento, compensação e liquidação dos Direitos Creditórios depende de ações do Agente de Recebimento, bem como de informações disponibilizadas por Instituições Fi...
	10.6.3. Impossibilidade da prestação de serviços de cobrança. Caso ocorra a rescisão do Contrato de Consultor de Cobrança, os procedimentos relativos à cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos poderão ser negativamente afetados até que a Gestora...
	10.6.4. Interrupção dos serviços pelos prestadores contratados pelo Fundo. Eventual interrupção da prestação de serviços pelos prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive no caso de sua substituição, por qualquer motivo, poderá afetar o ...
	10.6.5. Risco de irregularidades nos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios Adquiridos. A Gestora realizará a verificação da regularidade dos Documentos Comprobatórios e dos Documentos Complementares em datas posteriores às respectivas Dat...
	10.6.6. Riscos operacionais oriundos dos processos de verificação do lastro dos Direitos Creditórios por amostragem. O Custodiante, trimestralmente, realiza a verificação do lastro dos Direitos Creditórios por amostragem, de acordo com os procedimento...
	10.6.7. Risco de sistemas. Dada a complexidade operacional própria dos fundos de investimento em direitos creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre os sistemas eletrônicos do Endossante, do Consultor de Cobrança, dos Agentes d...
	Risco de Média Materialidade
	10.6.8. Documentos Comprobatórios; documentos eletrônicos. Vários dos Documentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios Adquiridos são documentos eletrônicos. Falhas nos sistemas de arquivo de tais documentos podem dificultar ...

	10.7. Risco decorrente da precificação dos ativos
	Risco de Média Materialidade
	10.7.1. Precificação dos Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo serão avaliados de acordo com os critérios e os procedimentos estabelecidos pela regulamentação em vigor. Referidos parâmetros, tais como o de marcação...

	10.8. Risco de fungibilidade
	Risco de Média Materialidade
	10.8.1. Movimentação dos recursos relativos aos Direitos Creditórios Adquiridos; bloqueio da Conta do Fundo. Na hipótese de intervenção ou liquidação extrajudicial do Agente de Recebimento ou da instituição onde é mantida a Conta do Fundo, os recursos...
	10.8.2. Risco de questionamento da validade e da eficácia da transferência dos Direitos Creditórios. A transferência dos Direitos Creditórios para o Fundo pode ser invalidada ou tornar-se ineficaz por decisão judicial. Assim, o Fundo poderá incorrer n...

	10.9. Outros
	Risco de Maior Materialidade
	10.9.1. Risco de Invalidação. Em caso de defeitos e/ou vícios relativos aos equipamentos que compõem os Projetos de Geração Energia Elétrica financiados, os Direitos Creditórios podem ser questionados pelos consumidores sob os fundamentos da exceção d...
	10.9.2. Limitação do gerenciamento de riscos. A realização de investimentos no Fundo expõe o investidor aos riscos a que o Fundo está sujeito, os quais poderão acarretar perdas para os Cotistas. Os sistemas de gerenciamento de riscos das aplicações do...
	10.9.3. Falha na verificação das Condições de Aquisição e/ou dos Critérios de Elegibilidade. Falhas na verificação das Condições de Aquisição e/ou dos Critérios de Elegibilidade podem ocorrer, fazendo com que o Fundo adquira Direitos Creditórios em de...
	10.9.4. Risco de insuficiência da Alienação Fiduciária de Equipamento. Os Direitos Creditórios Endossados são garantidos por Alienação Fiduciária de Equipamento. Havendo inadimplemento, os Devedores poderão ser executados judicialmente. É possível que...
	10.9.5. Riscos Relacionados à Adimplência do Endossante na Hipótese de Recompra, Compra ou Indenização. Nos termos do Contrato de Endosso, existem hipóteses nas quais haverá Recompra, Compra ou Indenização dos Direitos Creditórios Adquiridos, o que ge...
	10.9.7. Risco de derivativos. O Fundo poderá contratar operações de derivativos com o objetivo de proteger posições detidas à vista, até o limite dessas. Tais operações de derivativos, por sua própria natureza, acrescentam riscos à carteira do Fundo e...
	10.9.8. Ausência de Classificação de Risco das Cotas e Política de Investimentos Genérica. A ausência de requisitos rígidos relacionados aos Direitos Creditórios passíveis de aquisição pelo Fundo poderá dificultar a definição do perfil de risco da car...
	10.9.9.  Risco de alteração da forma de retenção de imposto de renda: o Projeto de Lei nº 4.173/23, já aprovado pelo Congresso Nacional e que aguarda sanção presidencial para ser convertido em Lei trouxe mudanças significativas na tributação dos fundo...

	Risco de Média Materialidade
	10.9.10. Não obrigatoriedade de manutenção das Condições de Aquisição e/ou dos Critérios de Elegibilidade após a Data de Oferta de Direitos Creditórios. Não é possível assegurar que as Condições de Aquisição e/ou os Critérios de Elegibilidade serão at...
	10.9.11. Riscos decorrentes da Política de Crédito adotada pelas Instituições Financeiras Parceiras. O Fundo está sujeito aos riscos inerentes ao processo de originação e Política de Crédito dos Direitos Creditórios, conforme descritos neste Regulamen...
	10.9.12. Inexistência de rendimento predeterminado. As Cotas serão valoradas todo Dia Útil, conforme os critérios descritos neste Regulamento e nos respectivos Apêndices. Tais critérios visam definir qual parcela do Patrimônio Líquido da Classe do Fun...
	10.9.13. Dependência do fluxo de pagamento dos Direitos Creditórios. Os pagamentos das Amortizações das Séries ou Classes de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas Mezanino, conforme o caso, em cada Data de Pagamento, dependerão exclusivamente do flux...
	10.9.14. Riscos e custos de cobrança. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios Adquiridos e dos demais ativos integrantes da carteira do Fundo e à salvaguarda dos direitos, i...
	10.9.15. Vícios questionáveis. Os Direitos Creditórios Adquiridos são oriundos do empréstimo solicitado pelos Devedores. Referidas operações, bem como os Documentos Comprobatórios, poderão apresentar vícios questionáveis juridicamente ou, ainda, irreg...
	10.9.16. Risco decorrente da possibilidade de desistência da contração do financiamento de Projetos de Geração Energia Elétrica conferida aos Devedores pela legislação consumerista. Nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, c...

	Risco de Menor Materialidade
	10.9.17. Majoração de Custos dos Prestadores de Serviços. Caso qualquer um dos prestadores de serviços do Fundo venha a ser substituído, o custo do serviço prestado pelo novo prestador de serviço, caso seja de responsabilidade do Fundo, pode ser super...
	10.9.18. Quórum de deliberação em Assembleias Gerais de Cotistas. Algumas deliberações a serem tomadas em Assembleias Gerais de Cotistas são aprovadas por maioria dos presentes na respectiva assembleia e, em certos casos, exigem quórum mínimo ou quali...
	10.9.19. Risco de descaracterização do regime tributário aplicável ao Fundo. O Fundo poderá adquirir Ativos Financeiros e Direitos Creditórios que não sejam compatíveis com a classificação do Fundo como um fundo de investimento de longo prazo para fin...
	10.9.20. Risco decorrente da pandemia da COVID-19 e demais doenças. O surto de doenças transmissíveis em todo o mundo, tais como o Coronavírus (COVID-19), o Zika, o Ebola, a gripe aviária, a febre aftosa, a gripe suína, a Síndrome Respiratória no Orie...
	10.9.21. Risco de Governança. Após a primeira emissão de Cotas, conforme prevista no presente Regulamento, será permitida nova emissão e colocação de novas Séries de Cotas Seniores e novas Séries ou Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino observado ...
	10.9.22. Outros riscos. O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos ao controle da Administradora, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos, mudança nas regras aplicáveis aos Direitos Creditório...


	11. Política de Investimento, Composição e Diversificação da Carteira
	11.1. Informações Gerais
	11.1.3. Os recursos do Fundo terão direcionamento ao segmento econômico-financeiro relacionados a Projetos de Geração de Energia Elétrica.
	11.1.4. Caso a Classe do Fundo não consiga atender à Alocação Mínima em até 180 (cento e oitenta) dias contados da Data de Início do Fundo, a Gestora, por conta e ordem do Fundo, poderá solicitar à CVM a prorrogação do prazo, apresentando os motivos q...
	(i) Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT);
	(ii) operações compromissadas, com liquidez diária, lastreadas em títulos públicos federais, desde que sejam com qualquer Instituição Autorizada;
	(iii) certificados de depósito financeiro, com liquidez diária cujas rentabilidades sejam vinculadas à Taxa DI pós-fixada, emitidos por Instituição Autorizada; e
	(iv) cotas dos fundos de investimento em renda fixa referenciado DI, com liquidez diária, e que invista exclusivamente nos ativos indicados nos incisos (i), (ii) e/ou (iii) acima.
	11.1.14. O Fundo não poderá realizar operações nas quais a Administradora, a Gestora, seus controladores, sociedades por elas direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum atuem na condição de contraparte. Em e...
	11.1.15. O Fundo não poderá investir em Ativos Financeiros de emissão ou coobrigação da Administradora, da Gestora, do Custodiante, ou de suas respectivas partes relacionadas, tal como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto.
	11.2.2. Os Direitos Creditórios deverão: (i) ser representados pelos Documentos Comprobatórios; e (ii) estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou gravames quando de sua aquisição pelo Fundo, em conformidade com o Contrato de Endosso.
	11.2.3. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pelo Fundo mediante endosso em preto, incluindo Endosso Eletrônico, a ser formalizado pelo Endossante em favor do Fundo, inclusive com a celebração de um Termo de Endosso na forma prevista no Contrato d...
	11.2.4. O Fundo adquirirá os Direitos Creditórios que atendam às Condições de Aquisição e aos Critérios de Elegibilidade e todos e quaisquer direitos, prerrogativas, garantias e acessórios pertinentes, em caráter definitivo e sem qualquer direito de r...
	11.2.5. O Endossante é responsável pela existência, veracidade e correta formalização dos Direitos Creditórios Adquiridos, nos termos da legislação aplicável, deste Regulamento e dos respectivos Documentos Comprobatórios e pela consistência dos Docume...
	11.2.6. A ocorrência de certas hipóteses previstas no Contrato de Endosso pode resultar na obrigação de o Endossante ou a Descarbonize, conforme aplicável, realizar Recompra, Compra ou Indenização dos respectivos Direitos Creditórios Adquiridos.
	11.2.7.  O Contrato de Endosso e os Termos de Endosso somente serão submetidos a registro nos competentes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, caso haja (i) exigência expressa de autoridade governamental ou do poder judiciário; (ii) pedido d...
	11.2.8.  A partir do momento em que os Direitos Creditórios passem a ser considerados como passíveis de registro, nos termos do Ofício Circular CVM/SSE 8/2023, os Endossos Eletrônicos das CCBs passarão a ser registrados em Entidade Registradora pela G...
	(i) serão realizados pelo Devedor mediante pagamento de boleto bancário, indicando a Conta do Fundo, emitido pelo Agente de Recebimento ou suas partes relacionadas para pagamento da CCB; e/ou
	(ii) serão realizados pelo Devedor, mediante a realização de TED, débito em conta ou outro meio equivalente de transferência de recursos autorizada pelo BACEN, conforme os termos e condições previstos na respectiva CCB.
	11.2.12. A cobrança ordinária dos Direitos Creditórios será efetuada pelo Custodiante por meio de (i) boletos bancários emitidos pelo Agente de Recebimento, conforme informações disponibilizadas pelo Consultor de Cobrança e/ou Instituições Financeiras...
	11.2.13. A cobrança de Direitos Creditórios Inadimplidos será realizada pelos Agentes de Cobrança, conforme instruções do Consultor de Cobrança, respeitado o disposto na Política de Cobrança prevista no Complemento IV deste Regulamento, bem como no Co...
	(i) os Direitos Creditórios devem ter sido devidamente formalizados por meio da emissão, pelos Devedores, de CCBs em favor da Instituição Financeira Parceira;
	(ii) os Direitos Creditórios devem ser ofertados em sua integralidade;
	(iii) a partir do momento em que os Direitos Creditórios passem a ser considerados como passíveis de registro, nos termos do Ofício Circular CVM/SSE 8/2023, os Direitos Creditórios deverão estar disponíveis para endosso no Sistema de Registro quando p...
	(iv) a idade do Devedor e do avalista, se pessoa física deve ser, na data de emissão da CCB, de no máximo 65 (sessenta e cinco) anos, exceto caso possua contratação de seguro prestamista em valor superior ao da CCB;
	(v) a partir do momento em que o Fundo já tiver adquirido R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou mais em Direitos Creditórios, a quantidade máxima de Direitos Creditórios Adquiridos relativos a Equipamentos comercializados por um mesmo Integr...
	(vi) o Preço de Aquisição dos Direitos Creditórios deve corresponder a, no máximo, 106% (cento e seis por cento) do Valor Total Financiado, observado o detalhamento disposto no Contrato de Endosso;
	(vii) considerada pro forma a cessão pretendida, o valor presente da totalidade dos Direitos Creditórios devido por um único devedor não poderá representar montante superior a (a), se pessoa física, R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), e (b), se pes...
	(a) considerada pro forma a aquisição pretendida, até 50 (cinquenta) Grupos Econômicos podem ser Devedores de Direitos Creditórios acima do limite acima, desde que a soma do valor presente dos Direitos Creditórios devidos por cada um desses Grupos Eco...
	(b)  considerada pro forma a aquisição pretendida, o valor presente dos Direitos Creditórios devidos pelos 20 (vinte) maiores Grupos Econômicos (considerando-se, para tal análise, a representatividade de tais Grupos Econômicos no Patrimônio Líquido do...
	(viii) a partir do momento em que o Fundo já tiver adquirido R$50.000.00,00 (cinquenta milhões de reais) ou mais em Direitos Creditórios, deve ser observado o seguinte limite de concentração, considerando-se pro forma a aquisição pretendida: os Direit...
	(ix) cada Direito Creditório deverá ser alienado ao Fundo a uma taxa de retorno, convertida para spread sobre a Taxa DI, utilizando a curva da “DI x pré” das taxas referenciais BM&FBOVESPA divulgada pela B3 no Dia Útil anterior à Data de Aquisição e P...
	(x) o prazo máximo de cada Direito Creditório deverá ser de 2.921 (dois mil, novecentos e vinte e um dias, observado que este não estará limitado ao prazo das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, desde que respeitadas os Índices...
	(xi) o respectivo Devedor não poderá estar inadimplente com relação a qualquer Direito Creditório Adquirido existente, na Data de Oferta de Direitos Creditórios;
	(xii) o Direito Creditório não poderá estar em atraso; e
	(xiii) as CCBs deverão ter carência máxima de 180 (cento e oitenta) dias.
	(i) os Direitos Creditórios devem ter sido originados por meio da Plataforma Descarbonize e com a adoção da Política de Crédito constante do Complemento II a este Regulamento;
	(ii) a CCB deve incluir a Alienação Fiduciária de Equipamento e o direito de desligamento remoto via wi-fi, observado o disposto no Contrato de Consultor de Cobrança;
	(iii) os Direitos Creditórios devem estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou gravames de qualquer natureza;
	(iv) os Devedores não devem estar inadimplentes com o Endossante, com a Descarbonize ou com qualquer dos veículos para os quais a Descarbonize seja originadora;
	(v) os Direitos Creditórios devem ser líquidos, certos e estar corretamente formalizados por meio dos Documentos Comprobatórios, observado que as Alienações Fiduciárias poderão não estar registradas em Cartório de Títulos e Documentos no momento do en...
	(vi) o Endossante deve ser o exclusivo e legítimo proprietário dos respectivos Direitos Creditórios; e
	(vii) no caso de Direitos Creditórios relativos a financiamentos de Projetos de Geração Energia Elétrica na categoria de minigeração distribuída (conforme definido na Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022), o Integrador deverá indicar, através, inclu...
	11.3.5. Observados os termos e as condições do presente Regulamento, será considerada como definitiva a verificação (i) pela Administradora, conforme estabelecido acima, do atendimento das Condições de Aquisição e (ii) pela Gestora, do atendimento aos...
	11.3.6.  A Descarbonize informará, mensalmente em toda Data de Verificação, a Gestora quais são as sociedades que compõem o Grupo Econômico de cada Devedor dos Direitos Creditórios ofertados, conforme aplicável.
	11.3.7.   A Descarbonize deverá manter disponível para a Administradora e a Gestora a documentação e as informações de sua responsabilidade que deem suporte à validação dos Direitos Creditórios em relação às Condições de Aquisição previstas acima.
	11.3.8.  A Gestora, a Administradora ou quaisquer dos Cotistas poderão, a qualquer tempo, solicitar à Descarbonize a apresentação de eventuais relatórios e dos documentos e informações mencionados no item anterior, sendo que a Descarbonize deverá disp...
	11.3.9. Desde que os Direitos Creditórios tenham atendido plena e cumulativamente às Condições de Aquisição e aos Critérios de Elegibilidade na respectiva Data de Oferta de Direitos Creditórios, o desenquadramento de qualquer Direito Creditório Adquir...


	12. Cotas do Fundo
	12.1. Subclasses de Cotas
	12.1.1. A Classe do Fundo será dividida em Subclasse de Cotas Seniores, de Cotas Subordinadas Mezanino e de Cotas Subordinadas Juniores.
	12.1.2. As Cotas Seniores poderão ser divididas em Séries, com índices referenciais diferentes e prazos diferenciados para amortização. As Cotas Subordinadas Mezanino também poderão ser divididas em Séries e Subclasses com índices referenciais diferen...

	12.2. Características Gerais
	12.2.1. As Cotas correspondem a frações ideais do patrimônio da Classe do Fundo, observadas as características de cada Subclasse ou Série de Cotas.
	12.2.2. As Cotas serão resgatadas quando do pagamento da última parcela de amortização da respectiva Subclasse ou Série, ou ao final do prazo de duração da respectiva Série ou Subclasse, ou ainda em virtude da liquidação do Fundo, de acordo com as con...
	12.2.3. Todas as Cotas Seniores de uma mesma Série, assim como as Cotas Subordinadas Mezanino de uma mesma Série, terão iguais índices referenciais e prazos diferenciados para amortização. Todas as Cotas de uma mesma Subclasse terão igual prioridade p...
	12.2.4. As Cotas são escriturais e mantidas em conta de depósito em nome dos respectivos titulares junto à Administradora. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura da conta de depósito em seu nome junto à Administradora.
	12.2.5. Somente Investidores Autorizados poderão adquirir as Cotas.
	12.2.6. Na hipótese de emissão de novas Cotas, o valor unitário de emissão das referidas Cotas não poderá gerar a diluição da participação dos titulares das Cotas que já estejam em circulação na ocasião, exceto caso os detentores da Subclasse de Cotas...
	12.2.7. Os Cotistas do Fundo, em qualquer tempo, não terão direito de preferência na subscrição de novas Cotas que venham a ser emitidas pela Classe do Fundo, exceto os titulares de Cotas Subordinadas Júnior que terão direito de preferência à subscriç...

	12.3. Cotas Seniores
	12.3.1. As Cotas Seniores têm preferência em relação às Cotas Subordinadas para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do presente Regulamento.
	12.3.2. As Cotas Seniores de cada Série deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Apêndice, boletim de subscrição e/ou Compromisso de Investimento.
	12.3.3. As Cotas Seniores, independentemente das datas de emissão de cada uma delas, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento, excetuando-se os prazos e valores para amortização, resgate e remun...
	12.3.4. Após a respectiva 1ª Data de Integralização, as Cotas Seniores de cada Série terão seu valor unitário apurado na forma do Capítulo 13 do presente Regulamento.
	12.3.5. A Administradora notificará os Cotistas após a emissão de nova Série de Cotas Seniores, conforme o caso.
	12.3.6. Na 1ª Data de Integralização, as Cotas Seniores não serão inicialmente objeto de classificação de risco. Não obstante, deverá ser obtida a classificação de rating das Cotas Seniores por uma Agência Classificadora de Risco dentro de 13 (treze) ...

	12.4. Cotas Subordinadas Mezanino
	12.4.1. As Cotas Subordinadas Mezanino são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores para efeitos de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do presente Regulamento, mas que, para os mesmos efeitos, tem p...
	12.4.2. As Cotas Subordinadas Mezanino de cada Série ou Classe deverão ser subscritas e integralizadas no prazo estabelecido no respectivo Apêndice, boletim de subscrição e/ou Compromisso de Investimento.
	12.4.3. As Cotas Subordinadas Mezanino de uma mesma Série conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento.
	12.4.4. Após a respectiva 1ª Data de Integralização, as Cotas Subordinadas Mezanino de cada Subclasse ou Série terão seu valor unitário apurado na forma do Capítulo 13 do presente Regulamento.
	12.4.5. As Cotas Subordinadas Mezanino poderão ser objeto de classificação de risco pela Agência Classificadora de Risco, conforme estabelecido no respectivo Apêndice, observados os requisitos previstos no artigo 95 da Resolução CVM 175.
	12.4.6. A Administradora notificará os Cotistas após a emissão de novas Cotas Subordinadas Mezanino.

	12.5. Cotas Subordinadas Júnior
	12.5.1. As Cotas Subordinadas Júnior são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do presente Regulamento.
	12.5.2. As Cotas Subordinadas Júnior de cada emissão serão de Subclasse única, integralizadas à vista, no ato da subscrição, ou mediante chamada de capital, a ser realizada pela Administradora ou nas datas e na forma especificada no respectivo boletim...
	12.5.3. As Cotas Subordinadas Júnior, independentemente das respectivas datas de emissão, conferirão aos seus Cotistas os mesmos direitos e obrigações, conforme descrito neste Regulamento.
	12.5.4. Após a respectiva 1ª Data de Integralização, as Cotas Subordinadas Júnior terão seu valor unitário apurado na forma do Capítulo 13 do presente Regulamento.
	12.5.5. As Cotas Subordinadas Júnior serão inicialmente detidas em sua totalidade pela Descarbonize, suas Afiliadas ou Controladas da Brookfield Asset Management ou da Brookfield Corporation, sendo permitida a venda ou transferência de até 50% (cinque...
	12.5.6. A Administradora, em nome do Fundo, poderá emitir uma Série de Cotas Seniores, observadas as disposições da Resolução CVM 175 e desde que atendidas as seguintes condições para novas emissões de Cotas:
	(i) após solicitação pelos titulares de Cotas Subordinadas Júnior à Administradora, devendo tal notificação constar as características das Cotas Seniores a serem emitidas, observado o disposto no presente Regulamento;
	(ii) aprovação da emissão das Cotas em questão (a) pela Gestora, sem necessidade de Assembleia Geral, desde que em valor total máximo total de R$750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões reais) para Cotas Seniores; ou (b) por aprovação da Assembl...
	(iii) seja protocolado junto à CVM o Apêndice correspondente a tal Série, desde que deverá conter no mínimo os Parâmetros da Oferta e os Parâmetros de Pagamento aprovados em referida Assembleia Geral;
	(iv) não tenha sido identificado pela Administradora qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada, o qual não tenha sido sanado ou em relação ao qual a Assembleia Geral ainda não tenha se manifestado de forma definitiva no sentido d...
	(v) seja observado o disposto nos itens 3.2 e  12.7 deste Regulamento.
	12.5.7. A Administradora, em nome do Fundo, poderá emitir e distribuir uma ou mais Séries e/ou Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino, em uma ou mais emissões, observadas as disposições da Resolução CVM 175 e desde que:
	(i) sejam atendidas as condições para emissão de Cotas Seniores previstas no item 12.5.6 acima, mutatis mutandis, exceto em relação (a) ao Capital Autorizado, que deverá ser de R$125.000.00,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) para Séries ou Su...
	(ii) as Cotas Subordinadas Mezanino que se pretenda emitir sejam pari passu ou subordinadas às demais Séries e/ou Subclasses de Cotas Subordinadas Mezanino que estejam em circulação à época, para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendi...
	(iii) seja observado o disposto no item 3.2. deste Regulamento.
	12.5.8. Poderão ser emitidas Cotas Subordinadas Júnior de tempos em tempos, conforme solicitação aos Cotistas detentores das Cotas Subordinadas Júnior, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral, em qualquer montante, incluindo, sem limitação,...
	12.5.9. Caso o Fundo deixe de observar qualquer dos Índices de Subordinação, a qualquer tempo, os Cotistas detentores das Cotas Subordinadas Júnior serão notificados pela Administradora para que aqueles confirmem sua intenção de subscreverem e integra...

	12.6. Distribuição de Cotas
	12.6.1. A distribuição pública de Cotas de qualquer Subclasse ou Série deverá observar os normativos em vigor à época editados pela CVM, bem como o regime de distribuição estabelecido no respectivo Apêndice, conforme aplicável.
	12.6.2. Exceto se de outra forma disposto no respectivo Apêndice, será admitida a colocação parcial das Cotas. As Cotas que não forem colocadas no prazo estabelecido para a respectiva oferta poderão ser canceladas pela Administradora.
	12.6.3. As Cotas Subordinadas Júnior poderão ser objeto de distribuição pública ou privada e serão subscritas exclusivamente pela Descarbonize, suas Afiliadas ou Controladas da Brookfield Asset Management ou da Brookfield Corporation, observado o item...
	12.6.4. Enquanto existirem Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino em circulação, os Índices de Subordinação serão calculados pela Administradora diariamente e informadas aos Cotistas.

	12.7. Subscrição e Integralização de Cotas
	12.7.1. As Cotas serão subscritas e integralizadas pelo valor atualizado da Cota desde a 1ª Data de Integralização de Cotas da respectiva Subclasse ou Série até o dia da efetiva integralização, na forma do item 13.4, sendo certo que o preço de subscri...
	12.7.1.1. Para fins do disposto no item 12.7.1 acima, (i) caso os recursos sejam entregues pelo investidor até as 15h00 (quinze horas), será utilizado o valor da Cota em vigor no Dia Útil; e (ii) caso os recursos sejam entregues pelo investidor após a...
	12.7.2. As Cotas serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, ou mediante chamada de capital, a ser realizada pela Administradora ou nas datas e na forma especificada no respectivo boletim de subscrição ou compromisso de investimento, conforme ...
	12.7.3. Para o cálculo do número de Cotas a que tem direito o investidor, não serão deduzidas do valor entregue à Administradora quaisquer taxas ou despesas.
	12.7.4. É admitida a subscrição e integralização por um mesmo Investidor Autorizado de todas as Cotas emitidas. Não haverá, portanto, critérios de dispersão das Cotas.
	12.7.5. Em cada data de integralização de Cotas Seniores e/ou de Cotas Subordinadas Mezanino pelos Investidores Autorizados, deverão ser respeitados os Índices de Subordinação, considerando-se pro forma as integralizações a serem realizadas.
	12.7.6. Por ocasião da subscrição de Cotas, o Cotista deverá assinar boletim de subscrição e/ou Compromisso de Investimento, se aplicável, bem como o respectivo termo de ciência de risco e adesão ao presente Regulamento, declarando, além de sua condiç...
	12.7.7. Os termos e condições de integralização de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino serão definidas nos respectivos boletins e subscrição e, conforme caso, nos Compromissos de Investimento.

	12.8. Registro para Negociação
	12.8.1. As Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino ofertadas publicamente serão depositadas para distribuição no mercado primário e para negociação no mercado secundário em ambiente de bolsa de valores ou entidade do mercado de balcão organiza...
	12.8.2. Caberá ao intermediário responsável por intermediar eventual negociação das Cotas no mercado secundário assegurar a condição de Investidor Autorizado do adquirente das Cotas.
	12.8.3.  Os Cotistas serão responsáveis pelo pagamento de todos os custos, tributos e emolumentos decorrentes da negociação ou transferência de suas Cotas.
	12.8.4. As Cotas Subordinadas Júnior objeto de distribuição pública poderão, a critério da Descarbonize, ser depositadas para negociação no mercado secundário em ambiente de bolsa de valores ou entidade do mercado de balcão organizado, a critério da A...
	12.8.5. Apenas Cotas que tenham sido totalmente integralizadas poderão ser negociadas ou transferidas a terceiros.


	13. Valoração das Cotas
	13.1. As Cotas, independentemente da Subclasse ou Série, serão valoradas pela Administradora em cada Dia Útil, conforme o disposto neste Capítulo 13. A valoração das Cotas ocorrerá a partir da 1ª Data de Integralização de Cotas da respectiva Subclasse...
	13.2. Os valores das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino serão determinados como seus respectivos Valores Unitários de Emissão, atualizados diariamente pela Meta de Rentabilidade aplicável e deduzidos dos montantes de amortizações efetiva...
	13.3. Não obstante o previsto no item 13.2 acima, o valor de cada Cota Sênior ou Cota Subordinada Mezanino, conforme o caso, não poderá ser superior ao produto (i) de sua respectiva Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores ou Participação da Co...
	13.4. Nos termos do item 13.1 acima, as Cotas Seniores de cada Série e as Cotas Subordinadas Mezanino de cada Subclasse ou Série e as Cotas Subordinadas Júnior terão seu valor unitário calculado pela Administradora, para efeito de determinação de seu ...
	(i) para Cotas Seniores de cada Série será equivalente ao menor dos seguintes valores: (a) o Valor Unitário de Referência de tais Cotas; e (b) o Patrimônio Líquido multiplicado pela Participação das Cotas de determinada Série no Saldo de Cotas Seniore...
	(ii) para Cotas Subordinadas Mezanino de cada Subclasse ou Série será equivalente ao menor dos seguintes valores: (a) o Valor Unitário de Referência de tais Cotas; e (b) o Patrimônio Líquido, deduzido do valor agregado das Cotas a que se subordine as ...
	(iii) para Cotas Subordinadas Júnior será equivalente ao maior dos seguintes valores: (a) o equivalente ao resultado da divisão do eventual saldo remanescente do Patrimônio Líquido, após a subtração dos valores de todas as Cotas Seniores e as Cotas Su...
	13.4.1. Com relação a cada Dia Útil e cada Série de Cota Sênior, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Seniores será calculada como a razão entre: (i) o Valor Unitário de Referência de tal Cota e (ii) o somatório dos Valores Unitários de Referência...
	13.4.2. Com relação a cada Dia Útil e cada Cota Subordinada Mezanino, a Participação da Cota no Saldo de Cotas Subordinada Mezanino será calculada como a razão entre: (i) o Valor Unitário de Referência de tal Cota e (ii) o somatório dos Valores Unitár...
	13.4.3. Os Valores Unitários de Referência de Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, bem como as demais definições necessárias aos procedimentos de valoração de Cotas, estão definidos no item 13.6 abaixo.

	13.5. O procedimento de valoração das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na valorização da carteira do Fundo, bem como os critérios de valoração entre as Cotas das diferentes Subclass...
	13.6. As definições abaixo, cujos valores deverão ser determinados pela Administradora e que serão utilizadas nos procedimentos de valoração, pagamento de amortização e resgate de Cotas, entre outros, sempre que utilizadas farão referência a uma Série...

	14. Pagamento de Amortização e Resgate de Cotas
	14.1. Os pagamentos das Amortizações das Cotas serão realizados de acordo com o disposto neste Regulamento, em especial neste Capítulo 14 e nos Apêndices. Qualquer outra forma de pagamento de Cotas diferente das estipuladas neste capítulo 14 deverá se...
	14.2. Observada a ordem de alocação de recursos prevista no capítulo 15 do presente Regulamento, o caixa do Fundo decorrente do recebimento de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros será distribuído aos Cotistas, em cada Data de Pagamento, como Amo...
	14.2.1. Após o Período de Carência e até que o Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditórios da carteira do Fundo que tenham vencimento igual ou inferior ao prazo de vencimento final das Cotas Seniores em circulação seja de 1 (um) ano, e/ou a partir ...
	14.2.2. Os detentores das Cotas Subordinadas Júnior representando, no mínimo, a maioria das Cotas Subordinadas Júnior em circulação poderão instruir a Administradora, até cada uma das Datas de Referência, a não efetuar a Amortização das Cotas Subordin...
	14.2.3.  A partir do mês em que o Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditórios da carteira do Fundo que tenham vencimento igual ou inferior ao prazo de vencimento final das Cotas Seniores em circulação seja de 1 (um) ano, conforme controlado pela Ad...
	14.2.4.  A Amortização das Cotas Subordinadas Júnior, em cada Data de Pagamento, estará sujeita ao cumprimento, cumulativamente, das seguintes condições:
	(i) considerada pro forma a Amortização a ser realizada, o Índice de Subordinação Target Sênior e o Índice de Subordinação Target Mezanino não fiquem desenquadradas, caso existam Cotas Seniores ou Cotas Subordinadas Mezanino em circulação;
	(ii) cada um dos Índices de Atraso não seja violado;
	(iii) não tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada pela Administradora, em relação ao qual a Assembleia Geral ainda não tenha se manifestado de forma definitiva no sentido de que (a) o Evento de Avaliação...
	(iv) não esteja em curso a liquidação do Fundo;
	(v) o valor do saldo remanescente dos Direitos Creditórios Renegociados não represente valor superior a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do valor do saldo remanescente dos Direitos Creditórios Adquiridos da carteira da Classe do Fundo co...
	(vi) nos 90 (noventa) dias anteriores a Data de Pagamento em questão, o valor do saldo remanescente de Direitos Creditórios Adquiridos objeto de Renegociação não seja superior a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor do saldo remanesc...
	14.2.5.  Para fins dos incisos (v) e (vi) do item 14.2.4 acima, o Custodiante deverá informar à Gestora, diariamente, o valor do saldo remanescente de Direitos Creditórios Adquiridos objeto de Renegociação.
	14.2.6. Não será permitida a realização de qualquer Amortização de Cotas Subordinadas Júnior em Direitos Creditórios Adquiridos, exceto após o resgate integral das Cotas Seniores, seguido pelo resgate integral das Cotas Subordinadas Mezanino ou em cas...

	14.3. Os pagamentos das Amortizações das Cotas serão realizados em moeda corrente nacional, por meio (i) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (ii) de TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos de ...
	14.3.1. Os pagamentos referentes às Cotas Seniores e às Cotas Subordinadas Mezanino somente poderão ser realizados por meio da dação em pagamento de Direitos Creditórios Adquiridos na hipótese de liquidação do Fundo. Em caso de dação em pagamento de D...

	14.4. As Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino deverão ser resgatadas até a última Data de Pagamento, que corresponde à data do término do respectivo Prazo de Duração, pelo seu respectivo valor contábil, sendo certo que os Cotistas farão jus a ...
	14.5. O previsto neste capítulo 14 não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma previsão de pagamento de Amortizações das Cotas, bem como a preferência entre as diferentes Subclasses de Cotas. Portanto, as Cotas somente serão amo...

	15. Ordem de Alocação dos Recursos
	15.1. A Administradora obriga-se, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, a alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento dos recursos decorrentes dos ativos integrantes da carteira da Cl...
	(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe do Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislação aplicável;
	(ii) pagamentos dos valores devidos nos termos das operações de derivativos celebradas pelo Fundo;
	(iii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos da Classe;
	(iv) durante a vigência de um Período de Carência, aquisição de Direitos Creditórios; e
	(v) aquisição de Ativos Financeiros.

	15.2. Em cada Data de Pagamento, a Administradora deverá, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento de recursos provenientes da carteira do Fun...
	(iii) constituição ou recomposição da Reserva de Despesas e Encargos da Classe;
	(iv) pagamento das Amortizações das Cotas conforme itens 14.2, 14.2.1 e 14.2.3 acima;
	(v) durante a vigência de um Período de Carência, aquisição de Direitos Creditórios, sendo que após tal Período de Carência somente poderão ser adquiridos Direitos Creditórios no caso previsto no item 14.2.2, limitado ao valor não amortizado de Cotas ...
	(vi) aquisição de Ativos Financeiros.


	16. Metodologia de Avaliação dos Ativos do Fundo, do Patrimônio Líquido e das Cotas
	16.1. Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe do Fundo terão seu valor de mercado apurado conforme a metodologia de avaliação descrita no manual de precificação de ativos do Custodiante, disponível na página da Administradora na internet.
	16.1.1. As provisões e as perdas relativas aos Ativos Financeiros e aos Direitos Creditórios serão calculadas pela Administradora, de acordo com a regulamentação vigente.

	16.2. Os Direitos Creditórios integrantes da carteira da Classe do Fundo terão seu valor definido conforme o Valor Presente dos Direitos Creditórios, que levará em consideração as provisões e perdas a eles relativos, a ser determinado pela Administrad...
	16.3. O Patrimônio Líquido, a ser determinado pela Administradora, equivale ao Valor das Disponibilidades acrescido do valor da carteira de Direitos Creditórios Adquiridos, deduzidas as exigibilidades e provisões do Fundo.
	16.4. As Cotas terão seu valor calculado, todo Dia Útil, nos termos descritos no capítulo 13 do presente Regulamento e de acordo com o disposto na Instrução CVM nº 489, de 14 de janeiro de 2011, conforme alterada, e as demais disposições regulamentare...
	16.5. A metodologia utilizada pelo Fundo, em concordância com a política de provisionamento de perdas por redução de valor recuperável adotada pela Administradora, para o cálculo do valor a ser provisionado pelo Fundo para cobertura de perdas por deve...

	17. Assembleia Geral
	17.1. Competência da Assembleia
	17.2.6. A convocação da Assembleia Geral deve ser realizada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, contando-se tal prazo da data de publicação do primeiro anúncio, do envio de carta com aviso de recebimento ou do correio eletrônico com comprovação ...
	17.2.7. Não se realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, será publicado anúncio de segunda convocação ou novamente providenciado o envio de carta com aviso de recebimento ou correio eletrônico a cada Cotista, sem prejuízo dos demais meios ...
	17.2.8. Para efeito do disposto no item 17.2.7 acima, admite-se que a segunda convocação da Assembleia Geral seja realizada em conjunto com a publicação do anúncio, o envio da carta ou de correio eletrônico da primeira convocação.
	17.2.9. Salvo motivo de força maior, a Assembleia Geral realizar-se-á no local da sede da Administradora, sendo que, quando houver necessidade de se efetuar em outro lugar, os anúncios, correios eletrônicos ou as cartas de convocação endereçadas aos C...
	17.2.10. A Assembleia Geral pode ser realizada: (a) de modo exclusivamente eletrônico, caso os Cotistas somente possam participar e votar por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico; ou (b) de modo parcialmente eletrônico, caso os Cotistas p...
	17.2.11. A Assembleia Geral realizada exclusivamente de modo eletrônico é considerada como ocorrida na sede da Administradora.
	17.2.12. No caso de utilização de modo eletrônico, a Administradora deve adotar meios para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente os votos devem ser proferidos por meio de assinatura eletrônica ou outros ...
	17.2.13. Os Cotistas podem votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Administradora antes do início da Assembleia Geral.
	17.2.14. Independentemente das formalidades previstas neste item 17.2, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.
	17.2.15. As deliberações da Assembleia Geral podem ser adotadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunião dos Cotistas. Caso adotada a consulta formal, deve ser concedido aos Cotistas o prazo mínimo de 10 (dez) dias para manifes...
	17.2.16. Além da reunião anual de prestação de contas, a Assembleia Geral pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocação da Administradora, da Gestora ou de Cotistas detentores de Cotas que representem no mínimo 5% (cinco por cento) do total das Cot...
	17.2.17. O pedido de convocação pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigida à Administradora, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a Assembleia Geral.
	17.2.18. A convocação e a realização da Assembleia Geral devem ser custeadas pelos requerentes, salvo se a Assembleia Geral assim convocada deliberar em contrário.

	17.3. Quórum de Instalação e Deliberação

	18. Eventos de Avaliação
	18.1. São Eventos de Avaliação:
	(i) não divulgação, pela Administradora, do Relatório de Monitoramento, desde que no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis contados da respectiva Data de Envio do Relatório de Monitoramento o envio do referido relatório não seja sanado pela Administradora;
	(ii) caso a Agência Classificadora de Risco não divulgue a atualização trimestral da classificação de risco referente às Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino, por prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias, sem a substituição da Agência Class...
	(iii) amortização de Cotas Subordinadas Júnior em montantes agregados superiores aos definidos no presente Regulamento, desde que os valores pagos em excesso em tal amortização não sejam devolvidos ao Fundo, inclusive, mas não se limitando, mediante a...
	(iv) caso o Fundo deixe de atender a qualquer dos Índices de Subordinação, desde que os Cotistas detentores de Cotas Subordinadas Júnior não adotem as providências de recomposição indicadas no item 12.5.9 acima, no prazo ali previsto, observado o dese...
	(v) extinção, impossibilidade legal de aplicação, falta de apuração ou de divulgação dos índices ou parâmetros, estabelecidos neste Regulamento, exclusivamente para o cálculo da Meta de Rentabilidade, por prazo superior a 10 (dez) Dias Úteis consecuti...
	(vi) identificação de Inconsistência Relevante pelo Custodiante;
	(vii) caso a Descarbonize, suas Afiliadas ou Controladas da Brookfield Asset Management ou da Brookfield Corporation deixem de ser titulares de 100% (cem por cento) das Cotas Subordinadas Júnior, nos termos previstos no respectivo Apêndice e nos respe...
	(viii) caso a Brookfield Asset Management ou a Brookfield Corporation deixe ser, direta ou indiretamente, Controladora da Descarbonize;
	(ix) uma vez obtida a classificação de riscos das Cotas Seniores e/ou das Cotas Subordinadas Mezanino, rebaixamento de qualquer delas em 2 (dois) níveis ou mais em relação à classificação de risco originalmente atribuída as Cotas Seniores e/as Cotas S...
	(x) quando da obtenção da classificação de risco das Cotas Seniores após a 1ª Data de Integralização, caso esta seja inferior a AA- em escala nacional;
	(xii) descumprimento do Contrato de Consultor de Cobrança não sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento ou no prazo de cura específico previsto no Contrato de Consultor de Cobrança, conforme o caso, pelo Consultor de Cobrança, de...
	(xiii) descumprimento da Política de Hedge pela Gestora não sanada no prazo de 2 (dois) Dias Úteis ou alteração da Política de Hedge sem aprovação em Assembleia Geral;
	(xiv) não atendimento pelo Fundo, por qualquer motivo, do enquadramento da Reserva de Despesas e Encargos por um prazo superior a 15 (quinze) Dias Úteis consecutivos, conforme calculada e comunicada pela Gestora;
	(xv) o não cumprimento, conforme apurado em cada Data de Verificação, de qualquer dos Índices de Atraso;
	(xvi) caso a Instituição Financeira Parceira deixe de atender aos requisitos de capital mínimo necessários para a consecução das atividades reguladas constantes do seu objeto social, conforme definidos na legislação aplicável, eventos esses que deverã...
	(xviii) caso não seja obtida a classificação de risco das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino, respeitado o disposto no item 12.3.6 e nos respectivos Apêndices das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas Mezanino;
	(xix) nos casos em que houver descumprimento dos documentos do Fundo, como, por exemplo, o Contrato de Endosso, observado os prazos de cura previstos em referidos documentos, se houver;
	(xx) caso a Descarbonize seja impedida de atuar no Brasil, de forma que a originação ou a cobrança dos Direitos Creditórios prevista na Política de Crédito e na Política de Cobrança constantes do Complemento IICOMPLEMENTO II – Processo de Originação d...
	(xxi) caso os serviços prestados pela Descarbonize sofram restrições significativas que impeçam a originação e a cobrança dos Direitos Creditórios do Fundo, nos termos da Política de Crédito e da Política de Cobrança constantes do Complemento II e do ...
	(xxii) caso haja o desenquadramento da Alocação Mínima por período superior a 180 (cento e oitenta) dias; e
	(xxiii) caso sejam descumpridos os requisitos originalmente previstos no Parecer emitido pela Certificadora Verde antes da 1ª Data de Integralização de Cotas.
	18.1.1. Compete à Administradora acompanhar a ocorrência dos Eventos de Avaliação previstos no item acima, observado que os eventos previstos nos itens (viii), (xx) e (xxi) serão acompanhados e verificados pela Administradora com base nas informações ...

	18.2. Independentemente dos acompanhamentos realizados pela Administradora, qualquer Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Avaliação para a Administradora por meio de notificação expressa discriminando tal Evento de Avaliação e detalha...
	18.3. A Administradora, após verificada ou comunicada, conforme o caso, a ocorrência de um Evento de Avaliação, deverá tomar, simultaneamente, as seguintes providências:
	(i) dar ciência de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia Geral, conforme previsto no item 18.4 abaixo;
	(ii) suspender imediatamente o pagamento das Amortizações das Cotas Subordinadas;
	(iii) suspender imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios e a realização de qualquer liberação ou repasse de recursos para as Instituições Financeiras Parceiras, enquanto houver Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino da Classe únic...
	(iv) suspender imediatamente a realização de qualquer amortização de Cotas Subordinadas Júnior.

	18.4. Ocorrendo qualquer Evento de Avaliação, a Administradora deverá convocar Assembleia Geral, no menor prazo possível, para avaliar o grau de comprometimento das atividades do Fundo em razão do respectivo Evento de Avaliação, podendo a Assembleia G...
	18.5. Mesmo que o Evento de Avaliação seja sanado antes da realização da Assembleia Geral prevista nos itens 18.3(i) e 18.4, a referida Assembleia Geral será instalada e deliberará normalmente, podendo inclusive decidir pela liquidação do Fundo.
	18.6. Caso seja deliberado em Assembleia Geral que o Evento de Avaliação não constitui um Evento de Liquidação Antecipada, ainda que com a adoção de medidas adicionais pelo Fundo, inclusive por meio de alterações a este Regulamento, de forma a minimiz...

	19. Eventos de Liquidação Antecipada e Liquidação do Fundo
	19.1. São Eventos de Liquidação Antecipada quaisquer das seguintes ocorrências:
	(i) a ocorrência de um Evento de Insolvência da Descarbonize;
	(ii) caso seja deliberado, em Assembleia Geral, que um Evento de Avaliação configura um Evento de Liquidação Antecipada;
	(iii) nos casos em que houver determinação da CVM, nos termos previstos na Resolução CVM 175;
	(iv) caso, na hipótese de destituição, descredenciamento (conforme aplicável) ou renúncia da Administradora, da Gestora, do Custodiante e/ou do Consultor de Cobrança, em 120 (cento e vinte) dias contados da realização da Assembleia Geral para a delibe...
	19.1.1. Independentemente dos acompanhamentos realizados pela Administradora, qualquer Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada para a Administradora por meio de notificação expressa discriminando tal Evento de Liqui...

	19.2. A Administradora deverá, caso ocorra qualquer Evento de Liquidação Antecipada, simultaneamente:
	(i) dar ciência de tal fato aos Cotistas, convocando a Assembleia Geral, para definir eventuais procedimentos adicionais a serem adotados;
	(ii) suspender imediatamente o pagamento das Amortizações das Cotas Subordinadas;
	(iii) suspender imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios e a realização de qualquer repasse de recursos para o Endossante e/ou titulares de Cotas Subordinadas Júnior, enquanto houver Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino da Class...
	(iv) após a realização da Assembleia Geral referida no item 19.2(i) acima, se não for revertida a liquidação do Fundo, iniciar os procedimentos de liquidação do Fundo.

	19.3. Na hipótese de não instalação da Assembleia Geral de que trata o item 19.2(i) acima por falta de quórum, em primeira ou segunda convocação, ou caso os Cotistas não deliberem pela interrupção da liquidação do Fundo, a Administradora deverá inicia...
	19.4. No caso de decisão assemblear pela interrupção dos procedimentos de liquidação antecipada do Fundo, ficará assegurado o resgate antecipado das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas Mezanino pelo seu valor atualizado, detidas pelos Cotistas Seniore...
	19.4.1. Na ocorrência da hipótese mencionada no item 19.4 acima, caso as Disponibilidades somadas ao valor dos Direitos Creditórios Adquiridos a serem recebidos pelo Fundo no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da Assembleia Geral em questão s...

	19.5. No curso dos procedimentos de liquidação do Fundo, as Cotas Seniores, Cotas Subordinadas Mezanino e as Cotas Subordinadas Júnior da Classe única em circulação deverão ser resgatadas observados os seguintes procedimentos:
	(i) a Gestora não adquirirá novos Direitos Creditórios e deverá resgatar ou alienar os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, adotando as medidas prudenciais necessárias para que o resgate ou a alienação desses Ativos Financeiros não afe...
	(ii) após o pagamento e/ou o provisionamento das despesas e dos encargos do Fundo, todas as Disponibilidades e pagamentos referentes aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo deverão ser alocados conforme previ...
	19.5.1. As Cotas serão resgatadas em moeda corrente nacional, por meio (i) da B3, caso as Cotas estejam custodiadas na B3; ou (ii) de TED, crédito na conta corrente de titularidade de cada Cotista ou outros mecanismos de transferência de recursos auto...
	19.5.2. Na hipótese de insuficiência de recursos em moeda corrente nacional para resgate integral das Cotas em até 60 (sessenta) dias contados do início dos procedimentos de liquidação do Fundo, ou outro prazo inferior conforme deliberado pela Assembl...
	19.5.3. Conforme previsto no item 14.3.1 acima, somente na hipótese de liquidação antecipada do Fundo, as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas Mezanino poderão ser resgatadas em Direitos Creditórios Adquiridos e Ativos Financeiros. Nesse caso, tal o...

	19.6. Na hipótese de existência de Direitos Creditórios Adquiridos pendentes de vencimento, a Assembleia Geral poderá determinar que a Administradora adote um dos seguintes procedimentos, dentre outros conforme aprovados na Assembleia Geral:
	(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditórios Adquiridos e o seu pagamento pelos respectivos Devedores; ou
	19.6.1. Caso seja deliberado pela realização do Processo Competitivo de venda dos Direitos Creditórios Adquiridos indicado no item 19.6(ii) acima e a alienação dos Direitos Creditórios não seja concluída por qualquer motivo, uma nova Assembleia Geral ...
	(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditórios Adquiridos e o seu pagamento pelos respectivos Devedores; ou
	(ii) efetuar o resgate das Cotas em Direitos Creditórios Adquiridos, devendo, nesse caso, ainda, deliberar sobre os procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios integrantes da carteira do Fundo.

	19.7. Na hipótese de a Assembleia Geral não chegar a acordo referente aos procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios Adquiridos e dos Ativos Financeiros, para fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditórios Adquiridos...
	19.7.1. Os Direitos Creditórios Adquiridos e Ativos Financeiros remanescentes, não entregues ao condomínio dos Cotistas titulares de Cotas Seniores, deverão ser entregues aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Mezanino até o limite do Valor Unit...
	19.7.2. Após tal procedimento, se ainda existir saldo remanescente, este será distribuído aos Cotistas titulares de Cotas Subordinadas Júnior, mediante a constituição de um condomínio, na proporção de sua participação no remanescente do Patrimônio Líq...
	19.7.3. Observados tais procedimentos, a Administradora estará desobrigada em relação às responsabilidades estabelecidas no presente Regulamento, ficando autorizada a liquidar o Fundo perante as autoridades competentes.
	19.7.4. A Administradora deverá notificar os Cotistas, se for o caso, (i) para que elejam um administrador para referidos condomínios de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, na forma do artigo 1.323 do Código Civil; e (ii) informando a proporção...
	19.7.5. Caso os Cotistas não procedam à eleição do administrador dos condomínios referidos nos itens 19.7 a 19.7.4 acima, essa função será exercida pelo Cotista que detiver a maioria das Cotas da respectiva Subclasse.
	19.7.6. O Custodiante ou terceiro por ele contratado fará a guarda dos Documentos Comprobatórios e da documentação relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da constituição dos condomín...


	20. Encargos do Fundo
	20.1. Constituem encargos da Classe do Fundo, as seguintes despesas, que lhe poderão ser debitadas pela Administradora e apropriadas diretamente ao Patrimônio Líquido do Fundo:
	(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo;
	(ii) despesas com impressão, registro de documento, expedição e publicação de relatórios, formulários e informações periódicas, previstas no presente Regulamento ou na regulamentação pertinente;
	(iii) despesas com correspondências de interesse do Fundo, inclusive comunicações aos Cotistas;
	(iv) honorários e despesas do Auditor Independente;
	(v) emolumentos e comissões pagas sobre as operações do Fundo;
	(vi) despesas com manutenção de ativos do Fundo cuja propriedade decorra de execução de garantia ou de acordo com os Devedores;
	(vii) honorários de advogados, custas e despesas correlatas feitas em defesa dos interesses do Fundo, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação, caso o Fundo venha a ser vencido;
	(viii) gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos da carteira do Fundo, assim como a parcela de prejuízos da carteira do Fundo não coberta por apólices de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestado...
	(ix) despesas relacionadas ao exercício de direito de voto decorrente de ativos da carteira do Fundo;
	(x) quaisquer despesas inerentes à constituição, ao registro ou à liquidação do Fundo, ou à realização de Assembleia Geral;
	(xi) despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação da Classe;
	(xii) despesas com liquidação, registro e custódia de operações com ativos da carteira;
	(xiii) despesas com a distribuição primária de Cotas;
	(xiv) despesas com admissão das cotas à negociação em mercado organizado;
	(xv) Taxa de Administração e Taxa de Gestão especificadas no Regulamento;
	(xvi) Taxa Máxima de Distribuição;
	(xvii) despesas relacionadas ao serviço de formação de mercado, conforme aplicável;
	(xviii) despesas decorrentes de empréstimos contraídos em nome da Classe, desde que autorizado neste Regulamento e na Resolução CVM 175;
	(xix) contratação de Agência Classificadora de Risco, conforme aplicável;
	(xx) taxa máxima de custódia;
	(xxi) despesas com o registro dos Direitos Creditórios em Entidade Registradora; e
	(xxii) despesas com a contratação dos Agentes de Cobrança, conforme descrito no capítulo 7 deste Regulamento.
	20.1.1. Quaisquer despesas não previstas no item 20.1 acima como encargos do Fundo devem correr por conta da Administradora ou da Gestora, conforme aplicável.


	21. ReservaS do Fundo
	21.1. Observada a ordem de alocação de recursos prevista no capítulo 15 deste Regulamento, a Administradora deverá manter uma Reserva de Despesas e Encargos do Fundo, desde a 1ª Data de Integralização de Cotas até a liquidação do Fundo, equivalente ao...
	21.1.1. Os procedimentos descritos neste capítulo 21 não constituem promessa ou garantia, por parte da Administradora, de que haverá recursos suficientes para a constituição da Reserva de Despesas e Encargos, representando apenas um objetivo a ser per...

	21.2. Os recursos da Reserva de Despesas e Encargos serão mantidos em Disponibilidades.

	22. Custos Referentes à Defesa dos Cotistas
	22.1. Caso o Patrimônio Líquido seja negativo ou o Fundo não possua recursos disponíveis, em moeda corrente nacional, suficientes para a adoção e manutenção, direta ou indireta, dos procedimentos judiciais e extrajudiciais necessários à cobrança dos D...
	22.2. Todos os custos e despesas referidos neste capítulo serão de inteira responsabilidade da Classe do Fundo e dos Cotistas, não estando a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Endossante, o Consultor de Cobrança (com exceção de sua atuação na...
	22.3. A realização de despesas ou a assunção de obrigações, por conta e ordem do Fundo, nos termos deste capítulo, deverá ser previamente aprovada pelos Cotistas reunidos na Assembleia Geral prevista no item 22.1 acima. Caso a realização das referidas...
	22.4. Nenhuma medida judicial ou extrajudicial em defesa dos interesses do Fundo e/ou dos Cotistas será iniciada ou mantida antes do recebimento integral do adiantamento a que se refere este capítulo e da assunção, pelos Cotistas, do compromisso de pr...
	22.5. A Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Endossante e o Consultor de Cobrança (com exceção de sua atuação na qualidade de Cotista do Fundo), os Agentes de Cobrança, bem como seus administradores, empregados e demais prepostos não são respon...
	22.6. Todos os pagamentos devidos pelos Cotistas ao Fundo, nos termos deste capítulo, deverão ser realizados em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições ou encargos, presentes ou futuros, que incidam...

	23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO COM LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
	24. Informações Obrigatórias e Periódicas
	24.1. A Administradora ou a Gestora deverá prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da Resolução CVM 175, bem como divulga-las na página do Fundo, da Administradora ou da Gestora, n...
	24.2. A Administradora é responsável por encaminhar aos Cotistas e à CVM as informações requeridas no artigo 27 do Anexo Normativo II, da Resolução CVM 175.
	24.3. A Administradora é obrigada a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento da Classe ou aos ativos integrantes da carteira, assim que dela tiver conhecimento, observado que é responsabilidade dos demais prestadores d...
	24.3.1. Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderável no valor das Cotas ou na decisão dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas.
	24.3.2. Qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo, da Classe ou aos ativos da carteira deve ser:
	(a) comunicado a todos os Cotistas da Classe;
	(b) informado às entidades administradoras de mercados organizados onde as Cotas estejam admitidas à negociação, se for o caso;
	(c) divulgado por meio da página da CVM na rede mundial de computadores; e
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	24.3.3. Sem prejuízo de outras ocorrências relativas ao Fundo, são exemplos de fatos relevantes os seguintes:
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	(b) contratação de formador de mercado e o término da prestação desse serviço;
	(c) mudança na classificação de risco atribuída à Subclasse ou Série de Cotas;

	(d) alteração de Administradora ou Gestora;
	(e) fusão, incorporação, cisão ou transformação da Classe de cotas;
	(f) alteração do mercado organizado em que seja admitida a negociação de Cotas;
	(g) cancelamento da admissão das cotas à negociação em mercado organizado; e
	(h) emissão de Cotas pelo Fundo.

	25. Publicações
	25.1. As informações periódicas e eventuais do Fundo devem ser divulgadas na página do Fundo, da Administradora ou da Gestora, na rede mundial de computadores, em lugar de destaque e disponível para acesso gratuito do público em geral, assim como mant...
	25.2. Considera-se o correio eletrônico como forma de comunicação válida entre a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Cedente, o Consultor de Cobrança, os Agentes de Cobrança e os Cotistas.
	25.3. Desde que permitido pela regulamentação em vigor, todas as comunicações aos Cotistas deverão ser feitas pela Administradora, preferencialmente, por meio de correio eletrônico ou outra forma de comunicação eletrônica admitida como válida pelas pa...

	26. Disposições finais
	26.1. Considera-se o correio eletrônico como forma de correspondência válida nas comunicações entre a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Endossante, o Consultor de Cobrança, os Agentes de Cobrança e os Cotistas.
	26.1.1. Todos os comunicados, as publicações e as convocações enviados aos Cotistas pela Administradora deverão ser também encaminhados por meio de carta ou correio eletrônico com aviso de recebimento.

	26.2. As demonstrações financeiras anuais da Classe e do Fundo estarão sujeitas às normas contábeis expedidas pela CVM e serão auditadas pelo Auditor Independente.
	26.2.1. A Classe e o Fundo terão escrituração contábil própria segregada da relativa à Administradora.
	26.2.2. O exercício social do Fundo tem duração de 1 (um) ano e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano.

	26.3. Todas as obrigações previstas neste Regulamento, inclusive obrigações de pagamento, cuja data de vencimento coincida com dia que não seja Dia Útil serão cumpridas no primeiro Dia Útil subsequente, não havendo direito por parte dos Cotistas a qua...

	27. Foro
	27.1. Todo e qualquer conflito oriundo deste Regulamento e/ou dele derivado, inclusive quanto a questões relacionadas à existência, validade, eficácia, cumprimento deste Regulamento, ou a sua interpretação ou implementação, envolvendo quaisquer Cotist...

	COMPLEMENTO I – Definições
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	COMPLEMENTO III – Política de Provisionamento para Devedores Duvidosos
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